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coMpnrÊNcrAs pARÀ A TNTEcRAÇÃo socrar-,
Um estudo exploratório com os beneÍiciários de rendimento social de
inserção do concelho de Évora
REST]MO
Sendo certo que nem apobreza nem a exclusão social desaparecerão da face da terra,
com este habalho pretendemos contribuir pffia um melhor conhecimento dessa
problemítica, considerando em simultâneo a importância da competência humana no
processo de integraçáo social.
A compreensão da competência humana é um desafio presente na história da
Psicologia e nas últimas duas décadas emergiram modelos holísticos que procuram
integrar diversos elementos com o objectivo de representarem a complexidade e o
dinamismo desse conceito. Neste trabalho discutiremos esses contributos, para uma
representação tridimensional do conceito de competência. Em função dos níveis de
informação sobre os quais opera a competência humana distinguimos a competência
profissional, pessoal e social.
Na crença de que esta concepção alargada de competência humana favorecerá um
novo olhar sobre o ser humano, concretamente sobre a sua (ex)(in)clusão social,
empiricamente, procurámos compreender a percepção da competência num conjr:nto
de pessoas carac,teirzadas pela carência económica, em função de variáveis de
natur eza b io gráfi ca, s ó ci o - económi ca e contextual.
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COMPETENCIES FOR SOCIAL INTEGRÂTION
An exploratory study on the beneÍiciaries of the social insertion
income in the county of Évora.
ABSTRACT
Given the fact that neither poverty nor social exclusion will disappear from the face
of the earttr, what we intend with this study is to contribute to an improved
knowledge of these themes, by simultaneously taking into çonsideration the
importance of human competency in the social integration process.
The understanding of the human competency is a challenge that has been present in
the history of Psychology and in the past two decades holistic models have emerged
which envisage the integration of the various elements with the objective of
representing the complexity and dynamism of this concept. In this study we will be
discussing these contributes, in a tri-dimensional representation of the concept of
competency. In function of the information levels on which the human competency
operates, wG distinguish the professional, personal and social competencies.
In the belief that this extended concept of human competency favours a new look on
the human being, specifically on its social (ex)(in)clusion, errpirically, we search to
understand the perception of competency in a group of people characterized by low
income, due to biographical, social-economical and contextual variables.
1I
INTRODUÇAO
Competências para a integração social... Introdução
Combater a pobrezil e a exclusâo social terá de ser um desaÍio estratégico de
todos os actores e do mundo de norte a sul...
Hoje o mundo vê-se confrontado com o enoflne problema que é a pobtezil e a
exclusão social, pelo que o seu comb ate faz parte das grandes preocupações da
humanidade constituindo tarefa necessiária,para,garantir a sobrevivência das actuais e
futuras gerações. No paradigma dos países modernos, que se desenvolvem entre a
competitividade e a solidariedade, os desafios para o século XXI assentam rLa
diversidade, sustentabilidade e coesão social. Nesta epoca de viragem, as sociedades
ganham novos contornos exigindo respostas adaptativas pelos diferentes indivíduos,
independentemente das suas limitações, sejam elas de carircter situacional ou pessoal.
A capacidade de articular respostas equilibradas - mundiais ou locais - tendo em
vista uma maior justiça e equidade social constitui um imperativo para os governos
do mundo, sendo este compromisso o verdadeiro teste da humanidade.
O esfudo da pobreza assentou, vários anos, na sua concqpção como privação, assente
numa avaliação de carárcter económico. Ganhou contornos de carácter social e
coexiste com a noção de exclusão social, ambas marcadas por duas dimensões: a
objectiva e a subjectiva. A primeira diz respeito aos aspectos exteriores ao indivíduo,
que se prendem com um conjunto de perdas ou afastamentos da vida em sociedade e
concretamente do seu exercício como pessoa económica, polític4 social e cultural e
a segunda prende-se com os aspectos internos do indivíduo e diz respeito à forma
como a pessoa pobre ou excluída vive e sente a sua vida, condicionada pelos
aspectos objectivos. A forma como cada um vive o quotidiano não deriva apenas das
condicionantes objectivas, podendo ser talnbém a consequência de escolhas diárias,
que fruto de quebras de Iaços sociais e de formas identificadoras, assentam no
significado que cada um dá ao estigmatismo, ao racismo e ao preconceito e no modo
como se adapta às situações e à sua condição. Este aspecto menos tangível da
pobreza e da exclusão social, prende-se com as manifestações simbólicas (Costa,
1998) ligadas ao cslmpo das referências, como a identidade soci al, a capacidade de
iniciativa, a auto-confiança, a motivaçáo e o sentido de pertença à sociedade e
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remete-nos para uma abordagem comportamental relacionada com a personalidade,
os sentimentos e as competências.
A situação persistente de carência material vem frequentemente acompanhada de
atifudes psicossociais que acenfuam a condição dos excluídos no acesso aos direitos
básicos ou aos estilos de vida aceitáveis, pelo que smá fundamental considerar o
papel das competências pessoais, sociais e profissionais dos sujeitos. Estas podem
depender das suas trajectórias sociais e da cadeia de processos de aprendizagem em
que estiver inserido (Rodriguos, 1998) e nelas radica a capaadade paru aprender e
para processar constantemente novas informações, constifuindo-se como processo de
pro gressivo desenvolvimento individual.
Deste modo, e considerando que nas relações sociais, no trabalho e nas exigências da
sociedade acfual são requeridos traços da personalidade e comportamentos
associados ao ser, ao estar e ao fazeq será relevante apontar para a noção de
cornpetência, como requisito de adaptação dos diferentes zujeitos. Analisar as
competências, aos níveis profissional, pessoal e social permitirá analisar percursos
individuais no ensino, trabalho ou outras situações, permitindo identificar obstáculos
socioeconómicos e psicossociais no processo de integração social e tarrbém factores
facilitadores desse processo. Não possuir um determinado conjunto de competências,
que resultam de aprendizagens feitas no correr de vida de cada um, conduz à
acumulação de défices de acesso ao mundo do trabalho, parecendo-nos a
participação na esfera produtiva um dos principais mecanismos da integração social.
Não se trata apenas de aceder a um rendimento, trata-se também de possuir
condições para definir projectos de vida, profissional e pessoal e para a gestão dos
mesmo§.
Equacionar este conjunto de aspectos pareÇe-nos que optimizará a compreensão da
problemáfirca da pobreza e da exclusão social bem como dos msçanismos de
integração social. Este como processo que pressupõe uma interacção positiva
pessoa e comunidade/sociedade - deverá potenciar a adaptação dos diferentes
indivíduos abrindo camiúo para uma efectiva e equitativa participação; hoje
condição paru cidadãos aptos, num mundo de oportunidades, para quem lida de
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forma equilibrada com a identificação, análise e resolução das mais variadas
situações e problemas.
Neste "debate", §,rrbora em paralelo, consideramos tarrbém o papel da política de
emprego, dado que se constifui como instrumento crucial, assentando numa
estratégia europeia que fomenta objectivos interrelacionados do pleno emprego:
qualidade e produtividade no trabalho, e coesão e inclusão sociais. Enformada por
princípios de integração, participação, promoção da coesão social e empregabilidade,
ente outros, parece-nos no entanto, deixar espaço de equação no que se refere à
operacionalidade das práticas de inserção dos grupos sociais mais rnrlneráveis e ao
contributo para o fomento de atitudes activas para a integração pelo emprego,
aspecto fundamental para o desenvolvimento do indivíduo no seu todo: pessoal,
social e profissional.
No que referimos assentou a razáo de escolha do seguinte tema: Competências
facilitadoras do processo de integração social da pessoa em situaçi[o de pobreza
e exclusão social. De partida, estabeleceu-se uma meta, a partir das qual se colocou
uma questão de investigação e dois objectivos gerais de habalho, guo sendo centais
para a investigação a desenvolver foram, naturalmente, desdobrados em objectivos
específicos. A súer:
Meta Contribuir para um melhor coúecimento das situa$es de pobreza e
exclusão social, e consequenteme,nte , pffi&intervenções mais adaptadas.
Questão de partida para t investigação - Quais as variríveis explicativas da
competência humana facilitadora do processo de integração social das pessoas em
situação de pobreza e exclusão social?
Objectivos - (i) Compreender o fenómeno da pobreza e exclusão social, em firnção
dos percursos de vida das pessoas; (ii) Analisar as competências que favorecem o
processo de integração social dos indivíduos.
Objectivos especíÍicos - (0 Analisar a representação da noção de competência; (ii)
Compreender as características profissionais, pessoais e sociais num grupo de
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zujeitos em sifuação de pobreza ou exclusão social, considerando os seus percursos
de vida; (iii) Identificar factores inibidores da integração social, considerando os
contextos familiar, educativo e profissional; (iv) Analisar os efeitos dos indicadores
de desenvolvimento pessoal, familiar e profissional, na percepção das competências.
A relevância desta investigação prende-se com a actualidade do tema no seio de uma
necessidade premente de combater um problema que é de todos os cidadãos. Sendo
certo que nem a pobreza nem a exclusão vão desaparecer da face da terra, nem de
neúum local em especial, e eventualmente continuarão a aumentar (Estivill, 2003) -
parece-nos relevante esfudar este fenómeno e equacionaÍ formas de o combater, dado
que constifui um problema real, actual, pertinente e do interesse de todas as
sociedades e povos. Parece claro que a exclusão de uns afecta a todos
independentemente da sua posição social, cultural, económica e geo gtétfrca, pelo guo,
o protagonismo no combate à pobreza e exclusão social terá de ser um desafio
eshatégico de todos os actores e do mundo de norte a sul.
Embora tendo presente a elevada produção científica acerca da temática da pobreza e
da exclusão social, é fundamental destacar que a maioria dessas contribuições
teóricas constifuem abordagens sobre o çarárcter objectivo e obse,l:rável do problema.
Contribuindo naturalrne,nte paÍa um melhor coúecimento das condições de vida e
bem-estar dos diferentes indivíduos, do afastamento da sociedade em que se inserem
e da sua relação com el4 verifica-se contudo, que autores como Amaro (2000 e
2003), Capucha (1992 e 2003), Centeno (2000), Costa (1998 e 2000) ou Estivill
(2003) se concentam sobretudo nos aspectos mais sociológicos da questão. Tendo
construído uma base teórica consistente sobre a problemiúica da pobreza e exclusão
social, asi suas causas, trpos e factores, frajectórias, etc. deixam que nos últimos anos
fique bem visível a pertinência e actualidade do tema, optimizando a definição de
estratégias de inclusão assentes nesses corúecimentos. No entanto, esses autores
também deixam espaço paru esfudos e contributos noutra perspectiva, dado gu€,
embora levantem questões sobre o lado menos visível da problemiúrc4 fica patente a
inexistência de uma abundante investi gação sobre os aspectos menos tangíveis da
pobreza e da exclusão social e, concretamente sobre as competências facilitadoras do
processo de integração social.
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De acordo com os objectivos taçados definimos dois quadros de conceitos chave da
investigação, o quadro geral e o quadro operacional complementar. No primeiro
consideramos os seguintes conceitos:
- Pobreza e exclusão social.
- Integração social.
- Competências profissionais, pessoais e sociais.
- Empowerment.
No quadro operacional complementar consideramos os conceitos de empregúilidade
e política de emprego.
Definimos como objecto de estudo desta investigação os beneficiários de RSI
(Rendimento Social de Inserção)l inscritos como utentes ou candidatos a emprego no
Centro de Emprego de Évora, unidade orgânica do IEFP (Instituto de Emprego e
Formação Profi ssional).
Esta opção prende-se com a noção de que apesaÍ de na discussão teórica dos últimos
anos o conceito de exclusão social ter ganho um contorno multidimensional, que nas
sociedades acfuais se pre,nde com os elementos de qualidade de vida, não se
restingindo apenas às carências materiais e/ou de rendimento de um dado grupo ou
população, este aspecto está-lhe contudo associado. Numa sociedade de tendência
capitalista, como a portuguesa, o acesso aos bens de consumo individuais e mesmo
aos vários bens de uso colectivo faz-se através do mercado, pelo que a satisfação das
diferentes necsssidades exige mediação úravés do rendimento. Desta forma, parece-
nos necessária a análise da variável rendimento como componente relevante da
configuração de processos de distinção social. Ser beneficirírio RSI é sinónimo de ser
pobre e excluído socialmente.
' O RSI constitui-se como uma garantia que assiste a todos os cidadãos que se encontrem em situação
de grave carência económica e que inclui um progrÍrma de acções para melhorar as condições de vida.
Cf. Capítulo I - Ponto 1.3.3.
t7
Competências para a integração social... Intodução
A análise a efectuar incide então, sobre os indivíduos residentes no concelho de
Évora que foram beneficiiírios dessa prestação no mês de Outubro de 2005, altura em
que se recolheram os dados para o trabalho empírico.
A estrutura deste trabalho assenta em duas partes e quaffo capítulos, centrando-se os
dois primeiros no enquadramento conceptual e o terceiro e quarto capítulos no estudo
empírico. Este engloba a caracterização das metodologias apresentadas, o tratamento
e análise de dados e a discussão dos resultados. Por fim e extra capítulos faremos a
apresentação das conclusões.
O primeiro capítulo, intitulado da pobreza e da exclusão social à tntegração pelo
emprego, procura enquadrar o tema pobreza e exclusão social, equacionando e
clarificando os conceitos e significados que nos últimos alros se têm afirmado. Neste
ârnbito, equaciona ta:rrbém as dimensões, causas e factores da pobreza e da exclusão
social, a par de uma abordagem mais específica sobre as vulnerabilidades e modos de
vida dos grupos em situação de risco ou exclusão social. Este capífulo procura
tanrbém clarificar o conceito e o significado da integração social, equacionando as
suas dimensões e os obstáculos à sua concretizaçáo. Por fim, neste mesmo capítulo
abordamos concretamente a integração pelo emprego, debruçando-nos sobre as
novas exigências do mercado de trabalho, sobre a noção de emprego e
empregabilidade e sobre a actual política de promoção de empregabilidade,
destacando as suas medidas activas.
O segundo capítulo, intifulado cornpetências para a integração sacial, pretende
definir o conceito de competência, articulando-o com a noção de qualificação
profissional, num percurso em que equacionamos as competências profissionais, as
competências-chave e os modelos em meio lúoral. Neste capítulo çaraçtettzrrmos
tarrbém os modelos e concepções de competências pessoais e sociais que se
afirmaram nos últimos anos, para finalmente desenvolvermos uma concepção de
competência humana para integração social da pessoa pobre ou em situação de
exclusão social. Como último ponto do capítulo equacionamos a noção de
empowerment e o sou significado como reforço de competências.
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O terceiro capítulo, intitul ado da metodologia à avaliação do questionário, dá conta
dos passos, opções, escolhas e carninhos efecfuados para a realização desta
investigação. Em conformidade descrevernos a metodolosa adoptada, os cuidados
éticos considerados, a estruturação e construção dos insürumentos de recolha de
dados, o contexto e procedimentos de aplicação e o método de análise da informação
recolhida. É neste capífulo taÍúém, euo caracterizÍlmos a amosfia çom que
trabalhámos e analisamos o instrumento de recolha de dados, avaliando da sua
sensibilidade, fidelidade e validade
No quarto capítulo, intitulado análise e interpretação de resultados estudamos as
hipóteses formuladas a partir da questão de investigação que apresentámos e
discutimos os resultados. Neste sentido, equacionamos relações e diferenças entre
variáveis e avaliamos do seu contributo na explicação da percepção das
competências.
Por fim no ponto sobre as conclusões faeemos uma síntese e reflexão geral sobre a
presente investigação. Para tal consideramos os conceitos que desenvolvemos, a
investigação empírica realizada e apresentamos considera$es que julgÍüros úteis a
investigações funuas. Em paralelo, apresentamos sugestões que visam contribuir
para melhorar o trúalho do serviço púlico de emprego nas intervenções a realizar
com os públicos desfavorecidos.
Resta-nos acrescentar que a realizaçáo deste trabalho se constituiu como fonte de
prazer e motivação pessoal e profissional e que esperamos que as breves reflexões
que apresentamos possam senrir Çomo factor de provocação de algum debate, mesmo
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Competências para a integração social ... Da pobreza e da exclusão social à integração pelo emprego
A pobrezà e a exclusiio social são um prosesso de desigualdade social com base
em sucessivas perdas individuais...
Hoje o mundo vê-se confrontado com o enoflne problema que é a pobreza" e a
exclusão social, pelo que o seu comb ate faz parte das grandes preocupações da
humanidade e dos seus desafios do futuro. Assumido pelos governos, pelas
organtzaÉes, pelas empresas o pelo cidadão individual constitui uma tarefa
necessári a paru garantir a sobrevivência das actuais e fufuras gerações, sendo um
fenómeno que não atinge só os paises pobres.
Nas décadas de 1970 e 1980 renovou-se o interesse pelas questões da pobreza e
exclusão social e aparecem os primeiros estudos sistemáticos sobre o tema. Em
Portugal e no mundo, autores provenientes de diferentes áreas de formação e com
responsabilidades diversas (Atkinson, Almeid4 Amaro, Estivill, Capucha, Castel,
Centeno, Costa, Paugam, Sen e Townsend, por exemplo) alertam para a necessidade
de consciencialização do problema por parte dos governos e da opinião pública. Em
paralelo, a criação de um sistema de indicadores para avaliar o desenvolvimento
humano e social constitui uma referênci a, a pat das preocupações manifestadas por
diferentes organizações internacionais, como o Banco Mundial, a União Europeia, a
Comissão Er:ropeia e a Organização Internacional do Trabalho com sucessivos
relatórios e diferentes publicações sobre desenvolvimento humano, emprego e
trabalho, solidariedade, política social e pobreza e exclusão social, enhe outros.
Apesar dos muitos estudos existentes e da noção de exclusão social se apresentar no
quotidiano das diferentes sociedades, por estar presente nos meios de comunicação
social, no discurso político e nos planos e programas dos governos, a concepção de
exclusão social mantém-se difusa e provocadora de intensos debates. É uma
expressão associada à miséria e inclui as diferentes formas de vulnerabilidade
hu:nana: o desempregado de longa duração, o toxicodependente, o defi.ciente, o
cigano, ou outros, que sejam alvo de discriminação e precariedade. Os diferentes
autores dão realce aos aspectos económicos e sociais do fenómeno, mas
perspectivam-no de formas diversas: por exemplo, Bruto da Costa entende a
exclusão social como a ausência de relação com os sistemas sociais básicos (1998),
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Capucha como o não beneficio do estafuto de cidadão (1999), Castel como aruphra
dos laços com a sociedade (1995) e Paugam propõe o conceito de desqualificação
social (1993).
Quanto à noção de pobreza, verrfr,camos nas diferentes abordagens que tende muitas
vezes a ser usada indistintamente em relação à de exclusão social, por vezes de modo
complementar, sem no entanto, serem conceitos equivalentes. Muito ligada às
questões da privação e carência, com mais ou menos enfoque na sua determinação
pelo rendimento, é verdade que os diferentes autores a equacionam de forma diversa,
embora a divergência de úordagens seja menor do que a existente na concepção de
exclusão social.
Parece-nos contudo, que as concepções e elúoração dos conceitos de pobreza e
exclusão social dependem de julgamentos de valor implícito e da escolha
metodológica efectuada, pelo que os abordaremos tendo em vista a sua clarificação e
definição. Como conceito associado está a integração social, como processo que
permite o acesso às oportunidades na sociedade e que se consubstancia numa
interacção com o indivíduo. Considerar a integração social pelo emprego parece-nos
incontornável, dada a sua importância na construção de projectos individuais, que
possam contribuir para sociedades mais coesas. Em conformidade com o referido
dividimos este capítulo em três pontos:
- No primeiro, procuramos clarificar os conceitos de pobreza e exclusão
social.
- No segundo pretendemos identificar o siguificado da integração social, bem
como das suas dimensões e obstáculos, num quadro de interacção zujeito e
sociedade.
- Por fim, no terceiro ponto equacionÍLmos o papel do emprego no combate à
pobreza e à exclusão social, no seio das novas exigências do mercado de trabalho.
1.1 _ pobreza e Exclusão Social _ Conceitos e SigriÍicados
Uma pessod não precisa de critririos complicados, de medições habilidosas nem de
análises prffindas para reconhecer ü pobreza bruta (Sen, t999:T).Para este autor o
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diagnóstico da pobreza não é óbvio quando nos afastamos da pobreza bruta e
extrem4 dado que para a sua identificação se podem utilizar diferentes abordagens:
biológica, da desigualdade, da privação relativa ou de um jntrzo de valor. A biolóp'ca
diz respeito à definição de um limiar da pobreza com base em factores biológicos
relacionados com as necessidades de sobrevivência, sendo euo, moÍrer de fome seria
o aspecto mais significativo da pobreza. Alvo de duras críticas, dado que as
necessidades nutricionais são dificeis de definir, é uma abordagem centrada num
núcleo de privação absolutq mantendo as questões da carência alimentar e da fome
no centro do conceito de pobreza. Ver a pobreza como uma questão de desigualdade
tem uma plausibilidade imediata, dado que pobreza e desigualdade não deixam de
estar relacionadas, havendo confudo, que considerar que nenhum dos conceitos se
subordina ao outro. A análise da pobreza assente na privação relativa passa por situar
o fenómeno num contexto baseado nas seguintes noções: sentimentos e condições de
privação. Sendo a privação um conceito relativo, esta perspectiva implica uma
comparação entre sentimentos e condições, dado guê, os objectos materiais não
podem ser entendidos sem referência à maneira como as pessoas os vêerr, tendo os
sentimentos um papel implícito nessa relação. Esta abordagern implica ainda uma
compaÍação com os grupos de referência, uma vez que o sentido de prtvação de uma
pessoq está relacionado tanto com as qcpectativas corno com a visão de uma pessoa
do que é justo e de quem tem o direito de o gozar (Sen, 1999:34). Por fim, apobreza
como um juizo de valor, refere-se a um ponto de vista' qo* entende o fenómeno
como algo que se reprova e cuja eliminação é moralmente boa. É uma abordagem
tarnbém zujeita a criticas, porque apesaÍ da pobreza ser definida de acordo com as
convenções da sociedade em que ocorre não transforma a sua avaliação num juízo de
valor, dado que a sua medição se baseia em questões de facto e não em questões de
moralidade. Sabemos confudo, que o "pobre" apaÍece referido na literatura
sociológica, umas vezes como o "marginalizado, mal socialtzado, estigmatizado",
oufras vezes como o 'oexplorado, o alienado", ou como o "desvinculado, o
desafiliado, o isolado" (Fernandes, 1991, referido por Capucha, 2004).
I Ponto de vista defendido por vários autores e especificamente por um, considerado uma autoridade
na matéria: Mollie Orshans§, euê refere 
o'a pobreza tal como abeleza está nos olhos do observador"
(Orshans§ ,1969:37, citado em Sen, 1999: 35).
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Ainda, de acordo com Sen (1999), o conceito de pobreza exige dois exercícios
distintos, mas relacionados, como sejam a identificação e a agregaçáo, consistindo,
respectivamente, nos métodos para identificar as pessoas pobres e para agregaÍ as
características do conjunto das pessoas pobres numa imagem global de pobreza. O
exercício de identificação passa pela especificaçáo de um conjunto de necessidades
básicas (ou mínimas) e pela observação da incapacidade em satisfaeer essas
necessidades. Para o efeito é possível utilizaÍ o método directo e o método do
rendimento2 e as duas formas têm interesse em si próprias para diagnosticar a
pobreza. O método directo identifica aqueles cujo consumo não satisfaz o que está
convencionado como necessidade mínima e o método do rendimento assinala
aqueles que não têm capacidade para satisfazer essas necessidades de,ntro de
determinados condicionalismos. O exercício de agregação implica um método de
combinação de privações de diferentes indivíduos num indicador global, sendo
necessária uma graduação relativa das privações. Implica comparaÍ a pobreza entre
sociedades o que dificulta a definição de um padrão comum de necessidades,
considerando a existência de varia$es inter comunidades.
Ao comparar os diferentes contextos históricos e geográficos, a subsistência ou as
necessidades básicas, verifica-se que são variáveis e relativas no tempo e no espaço,
donde emerge o conceito de pobreza relativ4 que toma como princrpal critério, já
não a noção de súsistência, mas a de diferença. Assim, a questão é súer a partir de
que níveis de diferenciação negativa os indivíduos se consideram privados dos
recursos mínimos aceitáveis. ,Sâo pobres as pessoas, as famílias e os grupas cajos
recursos materiats, culturais e sociais são tão escassos que os excluem dos modos de
vida minimamente aceitáveis segundo a nowna dos países em que vivem (Capaeha,
L999: 22). Em termos operacionais consideram-se pobres as pessoas que têm abaixo
de determinado nível de rendimento médio de um país, sendo estabelecido para o
efeito, o limiar de pobreza relativa3. Este limiar, perde pertinência em países de
2 O método directo não envolve a utilização da noção de rendimento e consiste em verificar o
conjunto de pessoas cujo consumo real deixa necessidades basicas por satisfazer. O método do
rendimento implica o cálculo do rendimento mínimo, que permite satisfazer as necessidades básicas
especificadas.
' Na União Europeia tem sido considerado 6 limiar de 50oÂ do rendimento médio em cada país
(Capucha, 1999).
Competências para a integração social ... Da pobreza e da exclusão social à integração pelo emprego
baixos rendimentos, podendo assumir os valores de pobreza absolutaa, quando
comparado com países de rendimentos mais elevados. A pobreza absoluta constitui
outra referência na tradição dos estudos na matéria e na linha do referido
anteriormente, prende-se com uma visão sócio-económica, assentando na noção de
subsistênci4 designando os indivíduos cujos recursos são tão escassos que não
permitem suprimir as necessidades mais elementares. Este tipo de escassez, euê
resulta da ausência de reursos, é designada como primária, sendo secundária
quando se liga à ineficaz utilização dos recursos parcos.
Do considerado parece-nos claro que a pobreza é uma questão de privação e
carênci4 visível nas diferentes dimensões da vida das pessoas. A reforçar esta noção
encontramos ainda a perspectiva de Bruto da Costa que refere que a pobreza consiste
nuÍna situação dinâmica de privação, por íolto de recursos (1998: 19), arrrbas as
condições necessárias à definição5. Para este autor, a privação é múttipla,
verificando-se em diversos domínios das necessidades básicas; considerando como
básico a alimentação, o vesfuiário, as condições habitacionais, a saúde e educação,
mas tanrbém a cultura e a participação na vida social e política. Algumas carências
suscitam outras, como por exemplo as más condições de salúridade na habitação e o
seu reflexo na saúde e o baixo nível de instrução e a sua relação com a cultura, sendo
empiricamente verificável que uma carência raramente ocorre isoladamente.
Parece-nos claro tanrbém que é preciso considerar os aspectos da personalidade da
pessoa pobre, vulnerável à persistência e intensidade do estado de privação, logo
permeável a novas atitudes, comportamentos e sentimento s: modfficam-se os hábitos
surgindo novos cornportarnentas, alteram-se os vAlores, transforma-se a cultura,
a Pelo facto da pobreza relativa ser uma medida insuficiente de análise das situações de pobreza
efectiva da população, não medindo a satisfação das necessidades básicas, procurou-se avançar no
sentido da medição das condições de üda, atavés do esboço duma linha de pobreza absoluta. A
construção de uma dieta alimentar que satisfaça as necessidades energéticas, a par da quantificação de
produtos necessários a esse regime alimentar, permite identificar o valor dos bens e serviços
necessiários à satisfação das necessidades básicas individuais. O Instituto Nacional de Saúde Dr.
Ricardo Jorge, com base num padrão médio de necessidades energéticas de adultos, com actividade
fisica ligeira, apresentou uma lista de produtos alimentares (25), benr como das respectivas
quantidades, necessárias a um regime alimentar equilibrado para um indivíduo. Com base em cálculos
e estudos efectuados pela equipa de investigação, conclú-se que a despesa de um indivíduo isolado
seria de 600/o do saliário mínimo nacional e de um casal com duas crianças, cerca de 80% de dois
salários mínimos nacionais - valores de Dezembro de 2000- (Albuquerque et a1.,2002).s Uma situação de privação que não resulte da faltade recrnàos não significa pobreza e é preciso que
para vencer a privação o pobre passe por ser auto-suficiente em matéria de recursos.
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ensaiarn-se estrategias de sobrevivência, a revolta inicial vai cederudo o lugar ao
conformismo, vai baixando o nível de aspirações, esbate-se a capacidade de
iniciativa, enfraquece a auto-confiança, modifica-se a rede de relações, ocowe a
perda de identidade social e, eventualmente, a perda de identidade pessoal
(Capucha, 1999:28). Esta não terá que a ser a história de todos os pobres, mas é um
percurso possível ligado à privação profunda e persistente.
Sendo consensual que o conceito de pobreza se prende com uma avaliação de
carácter económico, numa lógica de privação e carênci4 estas não são
exclusivamente fisiológicas. O leque das necessidades alarga-se e o conceito ganha
um contorno social que inclui hoje, aspectos como a educaçáo, a saúde, a segurança
ou a participação. A privação social ganha espaço, sendo este aspecto considerado no
PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Humano), que
inhoduz a noção de pobreza humanu6, 
"o*o 
privação da potencialidade humana de
desenvolver uma vida longa, saudável e criativa e de usufruir de um nível decente de
vida, corn liberdade, dignidade, respeito por si próprio e respeito dos outros (PNUD,
1997: 15, referido em Amaro, 2003: 16). No âmbito da privação social, mas numa
abordagem centrada nas consequências ao nível da exclusão social encontramos a
visão do Instituto Internacional de Estudos Laborais da OIT (Organização
Internacional do Trabalho), que vê a pobreza como a não disponibilidade dos
recursos necessários para fazer fo"" às condições de vída e de conforto
genericamente difundidas (padrão de vida dominante) e participar nas acttvidades
sociais e culturais da sociedade a que se pertence (Amaro, 2003b: fi)1 .
Em paralelo, a pessoa pobre pode ser entendida como aquela que está diminuída de
recursos, rendimento e poder, verificáveis nd falta de sa{tde, de ocupação
remunerada, de instrução, de relações, do capital negociável ou intransmissível, não
podendo valer o,s seus direitos (Paugam, L993: l7). No seio da diversidade e
evolução do fenómeno pobrezil e exclusão social e numa visão clássica do mesmo,
distinguem-se três tipos explicativos dessa realidade socioló gsca: pobreza integrada,
I Noçao intoduzida com base nos trabalhos do economista Amartya Sen.
7 Abordagem baseada nas propostas de Peter Townsend. Segundo-a-*o este autor associa o conceito
de pobreza aos conceitos de cidadania e de integração social, entendendo-a como a não
disponibilidade dos recursos necessários para fazer face às condições de vida e de conforto
genericamente difundidas (padrão de vida dorninante) e parÍicipqr nas actividades sociais e culturais
da sociedade a que se pertence (2003b:17)
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pobreza marginal e pobreza desqualificante. Estes termos taduzem uma construção
social, coÍrespondendo à questão da pobreza e dos seus laços com a sociedade, sendo
dado adquirido a existência de pobres e excluídos no seio da sociedade global. A
pobreza integrada refere-se à desigualdade social ligada ao território, sendo um
problema entendido globalmente e ligado à pobreza de uma dada regtão, ou seja, os
grupos sociais pobres não são estigmatizados, nem formam uma underclasss. Este
tipo de perspectiva tem a vantagem de chamar a atenção pa.ra o súdesenvolvimento
de um dado local ou região. A pobreza marginal diz respeito a uma franja da
população, que na consciência colectiva constitui os inadaptados. Assente na ideia de
que existe uma minoria que se mantern na periferia da sociedade global refere-se ao
conjunto de indivíduos cujo estatuto social é muito degradado. Existe forte risco
deste tipo de pobreza se desenvolver nas sociedades industri alizadas e em expansão,
que não conseguem garantir a todos uma sólida protecção social. Por fim, a pobreza
desqualificante refere-se ao conjunto dos indivíduos que se deparam com situações
de precariedade que se açumulam e derivam de vário s handicaps: mediocridade das
condições de habitação e saúde, fragilidade das redes sociais e dos laçqs familiares,
participação inconstante na vida social instituci onalizada, etc. Este tipo de pobreza
ligada já à exclusão, tem uma forte probabilidade de se desenvolver nas sociedades
que se confrontam com o aumento do desemprego e com a precariedade dos
mercados de trabalho.
É possível verificar uma evolução no entendimento da pessoa pobre, que passa por
abordagens complementares mas diferenciadas. Inicialmente a pobreza foi entendida
essencialmente como um estado de privação, cffi que a satisfação das necessidades
básicas ocupava lugar de destaque, mas verifica-se um alargamento na abordagem do
problema e aspectos como a participação e consequências ao nível da exclusão dos
direitos passam a ser contemplados. Assim, é numa abordagem multidimensional que
entendemos o fenómeno, dado que a pessoa pobre não é só aquela que está privada
de satisfazq as suas necessidades básicas, como a alimentação ou a saúde, mas
ta:rrbém a que não integra com qualidade todo um processo de desenvolvimento
E Conceito polémico e discutível, que não aprofundaremos. De referir contudo, que se prende com a
presença de um segmento periferico e residual, constituído por indivíduos pertencentes a uma "zof,a
de exclusão" do trabalho regular e estável e dos vínculos sociais, sendo associado a um
"indiüdualismo negativo" e definido por'tma ausência de lugat'', que exprime um codunto de "não-
actores" (Castel, 1 995).
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pessoal que passq nomeadÍrmente, por pertencer a uma família, ter acesso à
educação, à cultura ou o lazsr. Do nosso ponto de vista, ser pobre passa por não
corúecer um conjunto de oportunidades, mas passa sobretudo por não as desejar, por
não perceber as suas vantagens e desvantagens e por não ter a oporhrnidade de
escolher. Não deixa de ser um estado de privação, mas de privação relativa, ligada
aos comportamentos, às atitudes e às emo$es. Assente em comparações
indivíduo/grupo de pertença e grupo de pertençdgnryo de referência, prende-se com
a perce,pção de si e dos outros no que respeita ao ser, ao poder ser, ao ter e ao desejar,
ou seja, no que respeita à identidade pessoal e social, à segurança e auto-confimçL
às aspirações e à construção de projectos.
Neste trabalho entendemos a pobreza como um estado de privação relativa,
assente na falta de recursos para aceder ao bem-estar e à participação na
sociedade a que se pertence e como um estado de impossibilidade e/ou
incapacidade de desenvolver um processo de escolha.
De origem incerta, o termo exclusão social atribui-se geralmente a René Lenoir dado
o sucesso do seu livro "Les Exclus" em 1974 (Estivill,2003). Sendo um marco na
origem do conceito de exclusão constifuiu um grlto de alerta em relação à
incapacidade sentida Íruma economia expansiva paÍa incluir determinados grupos,
diminuídos fisicos, psíquicos e sociaise.
Serge Paugam (1993) observa contudo, que a noção de exclusão social já estava
presente nos anos de 1960 nos escritos de Pierre Massé e Jules Klanfen, êffi 1965. No
entanto, verifi.camos que é no final do século passado que o conceito ganha
relevância e começa a ser utilizado com frequência, gerando inclusive, a insatisfação
de vários autores que propõem a sua especificação, alteração ou substifuição, dada a
fluidez e heterogeneidade do seu uso.
Em termos globais, a literatura fixa para a exclusão social duas definições que
poderão ser consideradas como paradigmiáticas (Centeno, 2001). Uma, de origem
e Esta primeira referência à noção de "ficar à margem" marca, de certa forma, um ponto de inÍlexão,
no que foi classificado como os trinta gloriosos anos (de Lg45 a 1975) de r:m período crítico das
economias ocidentais, pffi& urna nova fase que se inicia precisamente naquele momento, com a
chamada crise do petróleo.
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francesa ematrLz sociológica, considera a exclusão social como uma forma particular
de dissociação dos cidadãos das suas redes sociais e que ocorre quando as suas
ligações com a sociedade como um todo são quebradas. Oufia, de origem anglo-
saxónica e matnz institucionalista, considera a exclusão social em torno da relação
dos cidadãos com os seus direitos sociais (trabalho, saúde, educação, particrp açáo
políticq etc.) e baseia essa visão no conceito de cidadania.
O tema da pobreza e exclusão social é introduzido na Europa por Atkinson quando
chama a atenção paÍa o facto do contine,nte europeu ser rico, mas uma fracção
importante dos sous cidadãos serem pobres, concretamente, cinquenta milhões de
europeus viverem na pobreza, no final dos anos de 198010. A definição clássica do
problema é adoptada pelo Conselho da Europall e remonta a L975, após o
lançamento do primeiro Programa Er:ropeu de Luta Conffa a Pobreza", enunciando:
entende-se por pessoas pobres, as famílias e os grupos de pessoas, cujos recursos
materiais, culturats e sociais são tão escassos que se encontram excluídos das
formas de vida minimamente aceitáveis no estado-membro ern que vivern (citado em
Estivill, 2003 25).
Sendo impossível definir a exclusão social com a ajuda de um critério único,
Atkinson (1998) considera três elementos que intervêm na sua definição? como sejam
o seu carácter relativo, os meçanismos que a produzem e a dinâmica envolvida, a
saber:
- O carácter relativo da exclusão: os indivíduos são excluídos duma dada
sociedade, num dado território e num período detenninado.
'o Em 2001, 55 milhões de pessoas - 15% da população daUnião Europeia é afectadapor situações de
pobreza relativa. A gravidade do problema assume proporções que diferem consideravefunente de país
para país. Nos países do sul, as pessoas pobres não só beneficiam comparativamente menos da
prosperidade global das respectivas economias, como estão também mais expostas a formas
persistentes de pobreza e miséria. O risco é mais elevado nos grupos específicos como os
desempregados, as famílias monopaÍentais (sobretudo as mulheres), os idosos que vivem sozinhos e
as famílias numerosas. Em 2002 10% das crianças na União vivem em agregados familiares sem
gpprego. (Comissão das Comunidades Europeias, 2003).
" O Conselho da Europa é uma instáncia constituída em 1949, que assocía 46 países. É distinta da
União Europeia dos "25", mas nunca nenhum país aderiu à União sem primeiro ter pertencido ao
Conselho da Europa. Tem como finalidade a união mais estreita entre os seus membros... (AÍt . l" do
Estatuto do Conselho da Europa) e tem como missão garantir os direitos políticos, cívicos, culturais e
sociais através da Convenção Europeia dos Direitos Humanos e da Carta Social Europeia (Conselho
da Europa, 2005).
t2 Este progrÍLma consistia na realização de um grande nrimero de micro projectos e na elaboração de
panoramas sobre a pobreza em cada país (Estivill, 2003).
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- Os mecanismos de exclusão: a exclusão implica uma acção conduzida por
vários agentes. Podsmos falar de auto-exclusão e de exclusões de vátrra ordem. Por
exemplo um indivíduo pode ficar excluído de uma habitação condigna por uma
decisão bancária de rejeição, que o exclui do acesso a un crédito, ou outro indivíduo
pode preferir viver de ajudas sociais e recusar emprego. Deste modo podemos
equacionar os mecanismos de exclusão e reflectir sobre esse processo; até que ponto
cada sujeito é responsável pela sua situação? Até que ponto consegue resistir ao
processo de exclusão?
- A dinâmica da exclusão: as pessoas são excluídas não some,nte num dado
momento, do emprego e do rendimento por exemplo, mas excluídas tarnbém da
perspectiva de o vir a ter. A exclusão ffansmite-se de geração em geração, não
dependendo apenas duma trajectória social, mas de açontecimentos e situações que
podem ooantecipat'' e "antever" o processo de exclusão social.
Nestes aspectos verificamos que é dificil identificar as causas concretas de exclusão
de cada indivíduo e que uma situação de exclusão traduz um conjunto de
nulnerabilidades que um incidente pode fazer despoletar, sendo ern muitos casos uma
problemiúrca 'oanunciada", pela história familiar, constituindo uma herança. Nos
diferentes percursos individuais de afastamento das práticas sociais e dos direitos e
deveres de cada sociedade encontram-se fenómenos de auto-exclusão e de hetero-
exclusão; não é só a sociedade que exclui os indivíduos, são tanrbém os indivíduos
que se afastam dela.
Numa visão de origem francesa, Robert Castel elúora o conceito de o'desafiliação",
definido como a ruptura dos laços sociais, ou seja o não reconhecimento do lugar na
sociedade (Amaro, 2003b: 18). É um termo que permite retraçar um percurso e
identificar os défices nas trajectórias, o que não acontece no termo exclusão, que vê
como a designação de um estado de privação, não permitindo verificar quais os
processos que gerÍIm essa situação (Castel, 1995). Numa lógica de perda do vínculo
social, o o'desafiliado" é o indivíduo cuja trajectória de vida assenta numa série de
rupfuras em relação a estados de equilíbrio anteriores, que podiam ser mais ou menos
estáveis, constifuindo, do nosso ponto de vista, uÍrr processo de desestúilização
conducente à precariedade e consequentemente à perda de lugar na estrutura social,
naturalmente estratificada.
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Para a inscrição dos indivíduos na estnrhna social, o frabalho constitui-se como
suporte privilegiado, ultrapassando a sua função técnica de produção. Existindo uma
correlação fone entre o espaço ocupado na divisão social do trabalho e a participação
social, o trabalho é a base da inserção dos sujeitos, sendo esta relação sólida que
caraçtertza a zofla de integração. O inverso, a não particrpação na actividade
produtiva e o isolamento relacional conjugado, tem como consequência efeitos
negativos, concretizados na produção da exclusão social ou desafiliação. Nesta linha
de pensamento, a rrulnerabilidade social é uma zona intermédia, marcada pela
instabilidade, que conjuga a precariedade do trabalho e a fragilidade dos suportes de
proximidade (Castel, t995), pelo euo, numa crise económica marcada pelo aumento
do desemprego e pela generalizaçáo do sub-emprêBo, a dilatação da vulnerabilidade
social é uma consequência lógica e inevitável, guê por sua vez alimentarâ a referida
desafiliação.
Em conformidade, é proposto por Serge Paugam (1999b) o conceito de
"desqualificação social" que caracteriza o movimento de expulsão gradativa do
mercado de trúalho de camadas cada vez mais numerosas da população. E uma
noção ligada à pobreza como processo, destacando o seu aspecto multidimensional,
dinâmico e evolutivo, passível de enüoncar na concepção de exclusão social. Passa
pelo enfraquecimento dos vínculos sociais e com o confronto sucessivo com
situações de precariedade, susceptíveis de acumular viário s handicaps: medioçridade
das condiSes de húitação e de súde, fragilidade das relações familiares e
participação incerta em todas as formas de vida social; sendo no âmbito da
reprodução das desigualdades que é elúorado o conceito.
Perspectiva complementar encontramos no pensamento de Costa (1998) que traduz a
exclusão social como a ausência de um acesso" com qualidade a todos os Sistemas
Sociais Básicos, inerentes ao exercício pleno de cidadant4- conforme o quadro que se
apresenta:
t3 O autor ente,nde acesso como umaforma de relação, remetendo para Martine Xiberras (1993), que
sublinha a necessidade de participação e a relação entre o indivíduo e a sociedade oom os seus
membros, para uma efectiva integração.
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Quadro I - Caracterização dos Sistemas Sociais Básicos
(Constnrído a partir de Costa, 1998)
Neste contexto, a condição de exclúdo assenta em condicionantes estruturais, tais
como o sistema de relações económicas, a estrutura dos mercados produtivo e de
emprego, os sistemas de educaçáo e formação, os sistemas de justiça e protecção
social, etc. A exclusão é acenfuada por factores de carácter subjectivo, presentes nas
populações que üvem essa situação, consequência das suas experiências inerentes a
percursos de vida em que a interionzaçáo da desvalonzaçáo parece ser constante. O
deficiente acesso aos vários sistemas sociais básicos resultará num conjunto de
factores produtores de risco de exclusão social. E importante referir que os cinco
sistemas sociais identificados não são independentes uns dos oufros, pelo contrário,
são fortemente interdependentes e nalguns casos até se sobrepõem. Um exemplo
expressivo da sobreposição de domínios é o do desemprego, que por um lado,
acalreta perda de rendimentos - domínio económico - , por outro afecta as relações
sociais - domínio social - e ainda, atinge o indivíduo na sua identidade social -
domínio das referências simbólicas - (Costa, 1998).
A concepção de exclusão social poderá tarnbém assentar no afastame,nto do
indivíduo de um conjunto de direitos e deveres normativamente inscritos nas
estruturas sociais e quo conferem às pessoas o estatuto de cidadãos (Capucha, 1998).
São direitos e deveres cívicos básicos, como a liberdade de expressão, de voto, de
privacidade, entre ouhos, mas tarrrbém direitos e deveres sociais e culturais ao
Social
Diz respeito aos grupos, comruridades e redes locais em que os indivíduos se
inserem, desde os mais restritos, como a família ou a vizinhança, aos mais
amplos, como a comunidade local ou o mercado de trabalho. Mercado de
rúalho entendido aqui como factor de integração social.
Económico
Caraçtenzado pelos mercados geradores de recursos, como o próprio mercado de
trabalho (saLários), o sistema de segurança social ou o mercado de bens e
senriços.
Institucional
Inclú os sistemas prestadores de serviços, que não de,pendem dos meios que as
famílias dispõem, como a educação, a saúde ou a justiça e as instituiçôes ligadas
aos direitos cívicos e políticos.
Territorial
Reconhece a relevância do espaço em os zujeitos se encontram, bairro, concelho,




Define a dimensão subjectiva da exclusão e da respeito a um conjunto de perdas
no campo das referências: identidade social, auto-estima, auto-confiança,
perspectivas de futuro, capacidade de iniciativa, motivação, seirtido de pertença à
sociedade, etc.
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trabalho, à educação, à cultura, à habitação, à saúde, à protecção social e cívi ca, à
partictpação social e à pertença a grupos. A produção de situações de exclusão social
decorre do facto de ne,m todos os indivíduos terem a possibilidade de beneficiar de
todos os direitos nem de cumprir alguns deveres que lhe estão associados. A
exclusão pode ser produto de processos sociais objectivos - donde se destaca o
afastamento temporiário ou prolongado do mercado de trabalho, pelo desemprego de
menor ou maior duração - e também de processos sújectivos, que dizem respeito à
forma como as pessoas excluídas vivem a sua condição, reagindo perante um estatuto
social desvalorizado, desenvolvendo formas de adaptação às situações com que são
confrontadas. O resultado de anrbos os processos é o de as pessoas desfavorecidas
perderem o estatuto de cidadania plena (...) impedidas de participar nos padrões de
vida tidos por aceitáveis na sociedade onde vtvem (Capucha, 1999: 20).
Nas demarcações conceptuais referidas paÍece-nos clara a relevância de duas
abordagens, por um lado a dos autores que se centram na natureza dos laços sociais e
por outro a dos autores que se cenúam nos direitos de particrpação e cidadania.
Parece-nos claro, ainda, que entre as noções de pobreza e exclusão social existe uma
fronteira mal definida e que os conceitos diferem essençialmente quanto aos aspectos
relacionais e distributivos do fenómeno:
- A pobÍeza está ligada à falta de recursos e a exclusão social esta associada
ao aspecto relacional dentro da privação ou inadequada integração social.
- A exclusão social muitas vezes aponta para L noção difusa de
vulnerabilidade e carência e implica uma abordagem mais abrange,nte e dinâmica do
fenómeno, centrando-se sobre os grupos, as comunidades e as relações e interacção
indivíduo/sociedade.
Normalmente associados, os conceitos de pobreza e exclusão social poderão ser
vistos como complementares, dado que ambos traduze,ln um conjunto de
desvantagens sociais que alguns indivíduos detêm Íace a urna dada ruorrna, definida
em termos da satisfação de determinadqs necessidades considerqdas búsicas, ou
relativamente a um padrão social dorninante de bem-estar (Amaro, 2003b: l5).
Entendê-los como conceitos complementares facilita uma melhor compreensão dos
fenómenos em si e da acfual insegurança de rendimentos no mundo desenvolvido, a
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par das desiguais oportunidades dos países em vias de desenvolvimento (Estivill,
2003).
Dada a complemÊntaridade de conceitos, relembramos que anrbos os problemas
decorrem de estados de privação, quer seja de recursos e be,m-estar, quer seja de
acesso a determinadas oportunidades, e nem o pobre nem o excluído participam
normalmente, em processos sociais, que permitam escolher com qualidade.
Naturalmente que todos os dias os diferentes sujeitos - crianças, adolescentes ou
adultos - fazem escolhas, mas tanrbém todos os dias há quem não saiba qual é a
melhor escolha, pois os modelos que possuem fraduzem o contrário, pois o próprio
sistema, por exemplo o educativo lhes faz sentir o contrário: ... urn dos mais
importantes factores de exclusão consiste na socialtzação ern contextos de
aprendizagem eles próprios exclusionários (Capucha, 2004:187). Frequentar o
sistema de ensino paru quem tem poucos recursos significa enfrentar o desafio
constante de ser diferente, de não ter, de não poder e de não ser, a par de um
desencorajamento familiar que por diversas razões não terá noção do seu efeito
negativo. Ter poucos recursos significa ter pouco ou nentrum poder económico, mas
pode significar taÍnbém ter uma reduzida auto-confiurçq uma baixa habilidade
relacional ou um insuficiente controlo de emoções.
Ora, parece-nos oportuno introduzir uma discussão, euÊ vai além da
complementaridade dos conceitos de pobreza e exclusão social e assenta no
entendimento da pobreza Çomo exclusão social. Privilegiando, talvez, a perspectiva
anglo-saxónica, entendemos a exclusão social em torno da relação dos sujeitos com
os seus direitos sociais (trabalho, saúde, educação, lazer, participação, etc.) como
subjacente à qualidade da relação que estabelecem com a sociedade. Sendo certo que
nos meios rurais e nos países súdesenvolvidos os pobres não estão excluídos do seu
meio e comunidade, existindo relação com os mesmos e com os agentes que os
compõem, parece-nos certo tambémr {uo estão excluídos de um conjunto de
oportunidades, consideradas mundialmente fundamentais para o desenvolvimento
humano. Relembremos a Declaração Universal dos Direitos Humanos, como
projecto que aponta de forma inequívoca paÍa um ideal comum de todos os povos e
nações e onde a liberdade, a justiÇà, &qualidade e o equilíbrio são directrizes claras,
assentes em direitos que passam pela educação, a cultura, o trabalho, a segurança ou
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a participação, independenteffrente da raça, da religião ou do território. Relernbremos
tarrrbém a caraçterização dos sistemas sociais básicos e o campo das referências
simbólicas (Costa, 1998). Este diz respeito a um conjunto de perdas como a
identidade social, a auto-estim4 a motivação, a capacidade de iniciativa ou a
pertença, patentes na dimensão sújectiva da exclusão social, que nos parece
prese,nte também no pobreza, nafuralmente, que nos seus aspectos menos tangíveis.
São estes aspectos, ligados às atitudes, valores e comportamentos que permitem
voltar a atenção para a qualidade das relações sociais vividas pelos grupos de pobres,
permitindo identificar, ideias, se,ntimentos, ernoções e um coffer de vida
característico de quern sofre um processo de desqualificação, fruto de vrârios factores,
da responsabilidade do próprio e/ou do meio em que vive.
Deste modo, entendemos a pobrezt e a exclusão social como um processo de
desigualdade social com base em sucessivas perdas individuais, em contexto
social, decorrentes de um estado de privação relativa. A pessoa pobre e excluída
é aquela cuja condição assenta num conjunto de falhas de integraçilo aos níveis
cívico, económico, social e interpessoal, pela escassez de oportunidades de
escolher e de exercer os seus direitos e deveres sociais.
1.1.2 - Dimensões, causas e factores
Considerando o carácter relativo da pobreza e da exclusão social, dada a sua variação
em fuirção das norÍnas específicas de bem-estar e de participação na vida comunitiíria
em vigor em cada sociedads num momento da sua história, a pessoa pobre e excluída
será mais ou menos estigmatizada conforme a combinação de vários factores:
económicos, políticos e sociais (Paugam, 1996b). Para a compreensão desta
problemáúiça definem-se dois patamares: a primeira de ordsm maÇTo sociológiça üz
respeito às representações colectivas do fenómeno, sendo compreendido a partir da
análise das formas institucionais de intervenção social e a segunda de ordem miçro
sociológic4 üz respeito ao sentido dado pelas próprias populações em situação de
exclusão, aos comportamentos que adoptam e aos modos de adaptação que
desenvolvem face às diferentes situações com que são confrontados.
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Estes patamaÍes poderão ser considerados na tarefa dificil de determinar a
identificação dos elementos que estão na origem da pobreza e da exclusão social.
Mas, tanto a pobreza como a exclusão social resultam da interacção e convergência
de diversas desvantagens sociais (...) quu desencadeiam no seu conjunto wn cenário
propício à sua propagação (Amaro, 2003: 2l) sendo por vezes impossível
determinar as possíveis relações de causalidade. Assim, parece mais consensual falar
de factores de pobreza e exclusão social do que propriamente de relações de
causalidade. No caso porhrguês, de acordo com o mesmo autor, poder-se-á ter em
conta três conjuntos de factores: de grandezamacro, meso e micro:
- Factores macro (globais) - dizem respeito às configurações estruturais da
economia mundial e dos modelos de desenvolvimento económico predominantes,
bem como os valores, noÍmas e princípios que daí decorrem. Concretamente
relacionam-se com a globalização económica e financeira, o economicismo e
consumismo, a precarizaçáo das relações de trabalho, a degradação das condições
arúientais, o individualismo, o racismo e xenofobia, enfie ouffos.
- Factores meso (locais ou sectoriais) - são factores que podem ter orige,m nas
políticas de grandezamacroo mas que têm um impacto significativo ao nível local ou
sectorial. Por exemplo contamos com factores como as políticas regionais e locais, as
práticas institucionais ou as atitudes culturais e de descriminação de base local.
- Factores micro (pessoais e familiares) - referem-se a um conjunto de
variáveis como a dimensão e estatuto da família, a saúde, a idade, a educação, as
opções e projectos de vida, etc. São elementos interligados e cuja importância
enquanto factores de pobreza ou exclusão é mais ou menos sentida consoante o seu
peso na vida pessoal ou familiar. Não existindo claramente relações de causa e efeito,
existe contudo uma relação entre os elementos, por exemplo, a dimensão e estafuto
da família condiciona o futuro das crianças, tendo a transmissão da pobreza uma via
privilegiada através das gerações. Tarnbém o estado de saúde influencia o nível de
rendimento, através da produtividade e das despesas realizadas com os cuidados
médicos e, a relação entre educação e pobreza parece formar um ciclo vicioso: as
pessoas são pobres porque não puderam investir em si próprios, mas os pobres não
têm recursos para o investimento necessário. Nesta óptic4 a pobreza e a exclusão
social estão relacionadas com factores ligados à sociedade e às histórias pessoais e
familiares, ou seja à ausência de oportunidades impedindo o indivíduo de ter ou
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aceder a um padrão de vida dominante e à fragilidade das capacidades individuais,
por falta de recursos, de vima natureza, paraparticipar plenamente na sociedade.
Vrárias abordagens podem ser consideradas na equação das dimensões, causas e
factores da pobreza e exclusão social. Por exemplo, Estivill (2003) entende as
dimensões da pobreza e exclusão social aos níveis do seu carácter económico, social
e simbólico, implicando, respectivamente, a sucessiva ausência do mundo produtivo
e de consumo, aperda da sociabilidade e das representações que tendem a classificar
socialmente as pessoas. Equaciona ainda a exclusão social numa relação das
variáveis trúalho/protecção social, criando situações, desde a inclusão à situação
extrema dos que nem trabalham nem têm protecção social.
Em paralelo, mas a esse nível, Amartya Sen refere cinco tipos distintos de liberdades:
liberdades políticas e económicas, oporhrridades sociais, garantias de transparência e
protecção e segurança (1999).
No seu conjunto são abordagens que integraÍn dimensões de expressão, aos níveis
económico, social, cultural, ambiental e político, traduzindo-se no direito das pessoas
acederem a um rendimento digno, ao trúalho, à educação, à formaÇão, à saúde, à
habitação, ao lazer, ao associativismo, ou à liberdade de expressão. No fundo, a um
mundo de oportunidades, nem sempre claras, mas existentes püa quem ultrapassa a
barreira da exclusão e compreende como pode adquirir, desenvolver e usar
determinadas capacidades e competências na conskução de uma estratégia de vida.
Deste modo, embora tendo presente que norÍnalmente as dime,nsões de análise da
pobreza e da exclusão social são consideradas em função dos recursos, sobretudo
materiais, interessa-nos realçar os aspectos menos tangíveis do fenómeno,
introduzindo uma definição euÊ, em conformidade com os objectivos deste trabalho,
traú,n duas grandes dimensões? a objectiva e a subjectiva:
- A primeira diz respeito aos aspectos exteriores ao indivíduo, que como jáL
vimos se prendem com um conjunto de perdas ou afastamentos da vida em sociedade
e concretamente do seu exercício como pessoa económica, política, social e cultural.
- A segunda prende-se com os aspectos intemos do indivíduo e diz respeito à
forma como a pessoa pobre ou excluída vive e sente a sua vida, condicionada pelos
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aspectos objectivos, como o afastamento dos diferentes estados de bem-estar, sejam
eles de nível básico como a alimentaçio, a habitação ou a saúde ou de nível superior
como a educação, a cultura ou o lazet.
A forma como cada um vive o quotidiano não deriva apenas das condicionantes
objectivas, podendo ser tarrbém a consequência de escolhas diárias, que fruto de
quebras de laços sociais e de formas identificadoras, assentam no significado que
cada um dá ao estigmatismo, ao racismo e ao preconceito e no modo como se adapta
às situações e à sua condição. O aspecto menos tangível da exclusão social, prender-
se-á então com as manifestações simbólicas (CostU 1998; Capuch4 2004) ligadas ao
cÍrmpo das referências, como a identidade soci al, a capacidade de iniciativa, a auto-
confiançq a motivação e o sentido de pertença à sociedade e remete-nos tarnbém
para uma abordagem comportamental relacionada com a personalidade, os
sentimentos, as ernoções e as competências de natureza pessoal, social e profissional.
L.L.3 Grupos em situação de risco ou exclusão social
vulnerabilidades e modos de vida
O deficiente acesso aos vários sistemas sociais básicos resulta num conjunto de
factores produtores de risco de exclusão social, logo de grupos rrurlneráveis,
vulgarmente denominados como grupos sociais desfavorecidos. Embora sendo dificil
determinar o conjunto de circunstâncias a partir do qual um grupo se pode considerar
desfavorecido, e tendo em conta que dentro de um grupo podem existir diferentes
graus de desfavorecimento, podemos considerar que globalmente existe um conjunto
de handicaps que potenciam a vulnerúilidade (Capucha, 1999). Esta noção é
importante, dado que permite apreender a dimensão objectiva e subjectiva da
pobreza e da exclusão social, por se dirigir ao sentido que as pessoas dão às suas
vivências e tendo em conta os modos como se adaptam aos constrangimentos
situacionais. Assim consideram-se como grupos sociais desfavorecidos aqueles eue,
devido a ocuparem posições sociais baixas são particularmente vulneráveis a
situações de pobreza, tendem a ser alvos de processos de exclusão social e acumulam
desvantagens que tornam dificil o acesso à condição de cidadania plena e à sua
integração no mercado de emprego. Obseryemos a tipologia expressa no seguinte
quadro.
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Minorias étnicas e culturais




Desempregados de longa duração
Círculos de pobreza instalada
Jovens em risco sem a escolaridade mínima
Desfavorecidos Marginais





oo H andic ap" EspecÍIico
Pessoas çom deficiência
Doentes crónicos
Quadro 2 - Tipologia de grupos sociais desfavorecidos
(Adaptado de Capucha, 1999)
Associada aos conceitos de pobreza e exclusão social encontramos tamb êm a noção
de modos de vida da pobreza. O dificil acesso à condição de cidadania plena, a par
do afastamento do mercado de trabalho constitui factores e formas de descriminação
social que favorecem o desenvolvimento de mecanismos identitrários que se traduzem
pela ernergência de "modos de vida" específicos e, eventualmente de culturas
marginais características dos grupos sociais desfavorecidos (Capucha, L999).
As diversas situações e características da pobreza concretizam-se em modos de vida
que traduzem as diferentes formas como os grupos mais vulneráveis se movem nos
contextos da sociedade portuguesa, que numa formulação de Almeida et al. (1992) se
traduzem errr oito tiposla:
- Destituição: destituição ou miséria é um modo de vida próximo do limite
em que cada vida deixa de ser possível, estando ligado à má alimentação, falta de
higiene, saúde, habitação, etc. Diz respeito a famílias incapazes de gerarem recursos
materiais ou sirúólicos que permitam particrpar no jogo das relaÉes sociais. Não
existe noção do futuro enquanto projecto, existindo apenas como destino.
Restrição: a escassez de recrrsos determina o modo de consumo
quotidiano; os bens consumidos resumem-se aos indispensiâveis para sobreviver. A
la O modelo utilizado para a constnrção da tipologia teve em conta rrm conjuoto de variáveis:
categorias e grupos sociais, localização no espaço quanto à visibilidade/invisibilidade dos pobres e
quanto à continuidade/descontinuidade entre a pobreza e o meio envolvente, o tlpo de bens de
consumo predominantes e os modos de consumo, as representações sobre a sociedade e a posição
social,asestratégiasdevidaearelaçãocomopassado,opresenteeofuflro.Atipificaçãodosmodos
de vida dos pobres em Porhrgal é uma proposta que resulta da articulação de dados teóricos com
informação recolhida de experiências viúdas por projectos de investigação-acção (Cf. Almeida et al.,
tee2)
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estatégia de vida é a sobrevivência quotidiana, toda a vida é orientada em função das
necessidades básicas do dia seguinte. As famílias que vivem deste modo têm noção
de que tais condições equivalern a um estatuto de inferioridade social ou menor
dignidade pessoal. Muito frequentemente a sua pobreza é envergonhada.
- Ilupla Referência: uma vida marcada pela referênci a a duas sociedades
diferentes, é o caso dos imigrantes pobres em Portugal. A sua estratégia de vida
assenta na tentativa de acumular capital económico, de forma a alimentar a esperança
de regresso bem sucedido. Essa estratégia tende a orientar os consumos das famílias
que oscilam entre o básico e a ostentação.
- Poupança: esffatégia de vida assente na manutenção ou alargamento do
património familiar. É a lógica da economia camponesa orientad apara a poupança de
recursos que garanta a viúilidade da família. O seu modo de vida prende-se com o
objectivo de manter e/ou alargar o património familiar e com a sociedade mantêrn
uma relação ambígua, poÍ um lado a relação com o mercado altera os consumos e
práticas quotidianas, por outro a distância cultural continua a constituir referência.
Convivialidade: refere-se a famílias que formam comunidades de
residência bem integradas. Produzem formas de sociabilidade exuberantes e
valorizam o ptazer convivial. Este modo de vida ocorre nas culturas populares, que
na sua forma mais radical assumem características de contra-culturas. Os seus
consumos são marcados pela extravagância. Lidam com a vida presente e entendem
o passado e o futuro como fruto do destino, da sorte ou do azar.
- Investimento na Mobilidade: enconfra-se nas famílias com trabalho
estável, que no seio dos pobres possuem a situação mais aproximada à real
possibilidade de sair da pobreza. A principal eshatégia de vida destas famílias
consiste em proporcionar aos filhos uma carreira escolar prolongad4 tendo em vista
o acesso a posições sociais e profissionais superiores. A sua relação com o passado é
negativa, sendo o presente o momento de asumular capital para a obtenção de um
futuro melhor.
Marginalidade: categoria emergente, refere-se aos grupos sociais em
nrptura com os laços familiares que ocupam lugares no espaço público ou são
institucionalizados. São indivíduos oriundos de diferentes exfactos sociais, com
diferentes idades e problemrâticas.
- Transitoriedade: resulta da conjugação de uma situação recente e talvez
transitória, em que as competências sociais e os padrões culturais foram adquiridos
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em sifuações anteriores. As pessoas nesta categoria podem ter futuros muito
diferentes, que vão da transição paÍa modos de vida como a miséria e a restrição, até
à recuperação das trajectórias interrompidas. Isto dependerá da capacidade de criação
de novas competências e qualificações, das alterações do mercado de trabalho, do
sistsma de protecção social, dos apoios familiares ou doutros aspectos do
relacionamento social que possam, ou não, jogar a seu favor. As pessoas nesta
transição vivem uma 'opobreza envergoúada" entendendo-a como um estigma e/ou
procuram novas vias de recuperação da vida social ou acomodam-se impotentes,
podendo vir a integrar um dos modos de vida descritos anteriormente.
Nesta classificação podemos considerar os grupos predominantes em cada modo de
vida, a sua forma de organização e as estratégtas de vida que os orient4 conforme o
descrito no quadro 3.

















Incapacidade de desempenho social.
Pouca representação do tempo, aliada a



















posterior à saída dos
filhos
Consciência da situação de carência;
ressentimento aliado ao conformismo
da situação; incapacidade para gerar
energia necessária à saída da situação
de pobreza. Futuro sem perspectivas,












Existência de duas sociedades de
referência, com possibilidade de
diluição na segunda geração; percepção
do racismo e estigmatizaçáo. Esperança
no futuo, esüatégia de üda orientada














Continuidade entre a pobreza e meio;
atracção pelas oportunidades dos meios
urbanos, marcada pela diferença
cultural. Esüatégia assente na
preparação da velhice e investimento
nos filhos para possível saída da
pobreza. (Cont.)
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dos mesmos e o
patriarcado oofatoz".
Ressentimento pela sociedade, aliado à
pertença a redes looais identitárias;
produção de cultr:ras populares e
contra-culturas. Presente vivido













sobre si e centadas na
descendência.
Com passados pobres apostam no
presente para pre,parar o futuro,
sobretudo pela acumulação de capital
escolar. Percepção da dificuldade,
sentida pelo insucesso escolar e na













isolamento e força dos
Êrupos de pertença..
Sentimentos de vergoúa e revolta,
referências centradas nos grupos de
pare§. Vida marcada pela desorientação
ou orientação para valores e contextos
marginais. Vida assente no presente,












Jovens à procura do
primeiro emprego.
Pensionistas.
Variável. Sentimento de privação relativamente a
situações anteriores. Passado próspero
e futuro incerto. Estratégia de vida
assente na recuperação da situação
perdida. Por vezes, acomodação ou
incapacidade de inverter a situação
presente.
(Constnrído a partir de Afuneida et al., 1992, Capucha, 1998 e de outros elementos obtidos em acção
de formação profissional ministrada pelo professor Lús Capucha, IEFP, Novembro de 2004).
Os diferentes modos de vida ocoÍrem nos quadros mais comuÍNt de pobreza e
exclusão social e repetem-se de geraçâo em geração. A vergonha, a auto
desvalorizaçáo, o recurso ao álcool e a drogas escondem frequentemente a
precariedade das condições de vida, tendo consequências sociais e psicológicas
grÍtves sobre as crianças e os adultos (Ramos, 2005), cuja tendência será a de
re,produzir comportamentos ilustradores de hajectórias da exclusão, onde as escolhas
de papéis conducentes ao bem-estar fazern parte apenas de um imaginrário individual
ou colectivo.
Da análise de cada grupo social e de cada modo de vida verificamos que a
vulnerabilidade a situações de pobreza e de exclusão se devem a factores objectivos
que influenciam as suas condições de existência e a factores subjectivos decorrentes
da forma como reagem perante as dificuldades e a imagem negúiva que deles tem a
sociedade (Capucha, 1999). Assim, na equação da pobreza e da exclusão social,
aspectos como as trajectórias que conduziram uma pessoa ou uma família à situação
de pobre ou excluído têm de ser considerados. A identificação da trajectória de vida
43
Competências para a integração social ... Da pobreza e da exclusão social à integração pelo emprego
do sujeito pode ser decisiva para melhor o conhecer, garantindo que uma acção que
lhe seja dirigida possa atingir efectivamente as causas dos seus problemas.
Para o efeito parece-nos conveniente olhar transversalmente os grupos identificados,
chegando assim a três categorias de modos de vidals:
Desistência - destituição, restição e marginalidade: já não possuem
condições objectivas e subjectivas para sair da condição em que se e,nconffam.
- Investimento - dupla referência, poupffiiçU investimento na mobilidade e
transitoriedade: possuem condições para sair da condição em que se enconffam, quer
objectivamente por reunirem um conjunto de recursos, quer subjectivamente por
terem aspirações, esperança e projectos.
- Imediatismo - convivialidade: possuem poucas condições de alterar a sua
condição, dado que a sua vivência assenta num misto de revolta e conformismo,
traduzido numa cultura do imediato e do prazer.
Apesar de ser possível afectaÍ os sujeitos a categorias ou tipologias definidas, lutar
c,ontra o fenómeno da pobreza e exclusão social, quer através de medidas
preventivas, quer através de medidas curativas, implica perceber os problemas
inerentes às trajectórias e percursos individuais. Existem inúmetas razões comuns
para inte,l:rir na proble,rnática dos grupos vulneráveis e nesta extensa denominaçáo
estão agnrpados fenómenos de naturez4 abrangência e gravidade diversa, como já
vimos. Embora os grupos vivam problemáticas similares apresentam especificidades,
em paralelo com o caráctsr sobreposto e múltiplo das vulnerabilidades, não se
sabendo ao certo as relações de causa e efeito presentes em diversas situações
(Carneiro & Costa, 2003). A definição de estratégias de interve,nção junto destes
grupos terá que assentar no binómio indivíduo/grupo, focando quer as histórias de
vida diferenciadas quer as dinâmicas globais. Assim, ajudar a combater a pobreza e
exclusão social passará por intenrenções focadas no desenvolvimento das
competências dos sujeitos, visando a sua particrpação nos diversos ânrbitos:
económico, social, político e culfural.
15 Esta classificação foi inspirada por uma discussão/reflexão com o professor Rogério Roque Amaro,
no âmbito da orientação deste trabalho, em Junho de 2005.
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1.2 -A Integração Social - Conceitos e SigniÍicados
Na afirmaçáo dos direitos civis, políticos, sociais e imateriaisl6 é colocada atórnca
em valores como a liberdade, afirmando-se em simultâneo o direito à participação, à
saúde, à educação, ao trúalho, à húitação e ao bem-estar em geral e ultimamente à
individualidade e à diferença, à identidade, à cultura, ao lazel à participação e à
fruição de um ambiente saudável e equilibrado. São categorias de direitos que
acabam por dar visibilidade a um dever social: a inserção de pessoas e grupos da
nova questão social.
As dimensões dos direitos civis, políticos e imateriais ajudam a perspectivar os
direitos sociais, euo, nos últimos anos se tornaram tema privilegiado nas agendas
estatais. Emerge então um novo compromisso político em torno do bem-estar,
úrindo camiúo para uma cidadania dos mais nrlneráveis, pressupondo-se,
consequentemente, a existência de uma tomada de consciência colectiva para a
mobilização dos diferentes actores na resolução dos problemas.
Tal implica o recorúecimento de uma ph:ralidade de situações de precariedade
trazendo a público o desafio de elaborar novos compromissos e pactos que peÍmitam
estabelecer um horizonte de justiça e solidariedade, o que, passará pela clarificação
dos vários mecanismos de inserção social, euê tracem efectivarnente, o verdadeiro
caminho da integração social.
A noção de integraçáo social e o seu relacionamento com as dinâmicas de mudança
social que deram origem à modernidade remonta a Augusto Comte, guo se interroga
sobre a integração entre as partes numa sociedade caracterizada pot processos
crescentes de diferenciação funcional. Para asseguraÍ esse estado argumenta que a
organização social será mantida pelo incremento da interdependência sistémic4 pelo
alargamento das funções de coordenação pela autoridade centralizada e pelo
desenvolvimento de uma moral comum enffe os me,mbros da sociedade (Pires, 1999).
16 A afitmação do conjunto de direitos referidos correspondem a momentos históricos sequenciais em
hês gerações: dos direitos civis, dos direitos políticos e dos direitos sociais e mais recentemente uma
quarta geração, a dos direitos imateriais (Marshall, L973, referido em Capucha,2003l2004).
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Esta perspectiva tem influência no pensamento sociológico e a noção de integração
social pode encontrar-se também no pensamento de Durkfieim, {lu€ instala a
discussão em volta do modo como as sociedades modernas produzem e mantêm a
ordem social, tornando-se corúecida a tipologia "solidariedade
mecânica/solidariedade orgânica"l7. No seu trabalho, a integração social refere-se
aos meios e modos de organização e regulação da sociedade e realça a relação entre
os processos de diferenciação e os de crescente generalização/abstractização dos
sistemas simbólicos (em especial do sistema de valores), por urn lado, e os rnodos de
especificação normativa das relações inter e intra-unidades do sistema, por outro
(Pires, 1999: 10, em referência a DurkÍreim, 1902). Assim, a integração social seria
uma consequência da incorporação de normas e ordem social.
Esta visão esürrtural e fimcionalista serviu de mote a construções posteriores mais ou
menos próximas, onde basicamente o debate se centrou na acção dos sujeitos na
ordem social, ou seja, na articulaçáo normativa dos sujeitos com a sociedade em que
se inserem, sendo central o conceito de socializaçáo, entendida como mecanismo de
internalização de valores que suportam a organização normativa dos papéis-status
(Parsons, 195L:193-236, apud Pires, Lggg: 10). Efectivamente, Talcott Parsons
estudou a integração em função das acções e das funções sociais no grupo,
ente,ndendo essa noção como o conjunto dos fenómenos de interacção, que levam
cada indivíduo à consciência de identificação ao gnrpo (referido em Birou, 1988).
Por sua vez, Birou chama-nos a atenção para o facto de um zujeito se situar na
sociedade global e pertencer sempre a vários grupos, pelo que referir a integração em
geral constifuirá um equívoco. Fará sentido sim, equacionar a integração sob várias
formas, tantas quantas as formas de sociabilidade, de agrupamentos e de relações ou
de conflitos entre elas e a sociedade global (1988: 157). Deste modo, qualquer
sistema social resolverá o problema da integração dos seus membros pela repartição
do poder, da responsabilidade e da solidariedade; tornando-se necessário a
t7 A sua conce,pção dâ solidariedade mecânica/ soüdariedade orgânica constitui exemplo do
paradigma da solidariedade, no que se refere as manifestações da exclusão social, que se explica como
a ruptura dos vÍnculos sociais e desmembramento das relações entre o conjunto global da sociedade e
os cidadãos em particular. De acordo com esta concepção, a solidariedade baseia-se num pacto social
e numa comunidade moral e política, a partir da qual se constituem valores, direitos e obrigações. O
Estado nação é o garante da coesão social e o que cria instituições e políticas para o seu bom
funcionamento; se isso não acontece, emerge como principal responsável e deve ser o primeiro a
intervir para restabelecer o bom fimcionamento (Estivitl, 2003).
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distibuição de papéis, firnÉes e modos de participação, de maneira que os actores se
integre,m.
Visão semelhante €Írconta-se em Xiberras (1993) que postula a ideia - idêntica à
que se encontrd nos primórdios da sociologia - da existência de diferentes esferas de
integração dos indiúduos, distinguindo diferentes níveis dessa integração. Em cada
esfera a integração passa pela existência de grupos que assegurarn a solidariedade
primária, ou mecânica, na qual se constói, atavés da solidariedade orgânica, o
siste,rrra social.
Nr:ma conshução diferente, mas tanrbém longe de um certo positivismols
considereÍnos aindq a teoria dos sistemas de regras sosiaislg, que perspectiva a
noção de integragão social q como ponto de partida, defe,nde que a activídade
humana (..) é, em grande medida, governada por regras e sistemss de regras
socialmente defiruidos (Bums, 1986: 8, apud Pirer.' 1999: 30). Pressupõe uma
concepção do indiüduo como s€r dotado de inteligibilidadq dado que o
accionamento de regras exige a sua interpretação. É uma concepção que enfatiza a
forma social exquanto ambiente de acção e onde os sistemas de regras sociais são
nucleares, dado que os actores sociais são portadores das regras e també,m as
produzem. No entanto, é uma teoria enquadrada por duas proposições: nem todo o
comportamento é regulado por regras e as regras não são o único factor de
explicação das regularidades obse,l:váveis na vida social. Dessa teoria ressalta a
diferenciação ente as dimensões da üda social na sua articulação com os sistemas
de regras sociais s l importÍincia das relações de poder nessa articulagão.
Em conformidade, Pires entende a integração social como os mados de incorporação
dos actores individuais em noyos quadros de interacção (...) ," modos de
incorporação deveru ser entendidos como processos em que actores partícipam
activa e motiyadamente, com histórias diferenciadas e poderes desiguais (..) por
forma a reparametrizarem a sua inchsão na ordem interactiva (1999: 35). Tal,
r8 Positivismo que procura reúvir a integração a uma eqpécie de sinergia <te tipo fisico ou orgânico,
independentemente da vontade dos participantes, ou mesrno aoima e contrária a esta
'' A teoria dos sistemas de regras sociais suÍge em 1985, sendo apücada aos estudos socioeconómicos
em 1986, por Thomas Baümgartnsr e Philippe DeVille. Uma exposição nais acfltaliz,aÃa é
desenvolüda por Bums e Flam em 1987 @ires, 1999).
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permite equacionar o concsito de integração sosial numa lógica de interacção, aos
níveis da negociação e/ou conflito, ente indivíduo ê sociedade, num prccesso que
üsa a adaptação.
Na mesma lógcA situa-se o pe,nsmtento de Capucha que entende qrc a integração
social caracteriza a condição de participação dos indivíduos, das famílias e das
grupos nos processos norntais da vide em sociedade (20M:110). Este eirtendimento
remete-nos para a noção de integração social como um fim, na medida em que se
reporta a uma certa ordem social, mas tmbém como um caminho, a percorrer pelos
diferentes indivíduos, no sentido da sua adaptação à eskutura social, requere,ndo a
capacidade de, e,m simultâneo, vincularo indiúduo e a sociedade.
Neste contexto, parece-nos que o processo de integração social terá diferentes
significados eur fimção da relação ente meios e fins estabelecidos, ou seja, em
função da relação ente as estruturas sociais e a sua pressão sobre as pessoas, tendo
em vista a sua adaptação. Estq oscilando ente aütudes mais ou melros conforrristas
e de maior ou menor adopção dos modelos sociais vigentes, pela incorporação de
normas e de uma deterrrinada orde,mo por parte dos sujeitos. Não nos esqueçamos
que a integragão social foi um conceito elúorado em torno de um certo ideal de
bern-estar social, sendo, contudo, por muitos ente,ndido como o grau de adequação
dos mmportamentos individuais e de grupos parciais ao que a colectiüdade eqpera
(Biro,-r, 1988). Deste modo, a integração poder-se-á exprimir por nonnas e hábitos
dominantes, asse,ntando esta definição na noção de concordância e de discordânsia,
de grau de adesão e de desvio.
Face ao referido aferimos neste trabalhoo o conceito de integração soelal
enquanto 6negociação'do proceso de socialização, 1nm quadro de interacção
entre indivíduos e entre indiúduos e sistema social sendo um prooesso dual que
assenta na inclusão e inserção dos indivíduos.
A inserção entend€mo-la como um conceilo que do ponto de ústa do indiúduo,
assenta no pressuposto da possibilidade de escolha, logo assenta tambérn num
processo mais ou menos continuo que passa por várias inserções. Estas operam-se
pela participação em vários campos, implicando a obtenção de um lugar nas várias
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instâncias, como sejam, por exernplo, a sociedade familim, doméstica" políticq
reügiosa e económica e induzindo a ideia de coer&rcia com os outos indiüduos e
com o todo social. Funciona ao nível do reforço de capacidades das pessoas
(empowennenr), constituindo uÍna mais vúa e conduzindo a urna melhoria nos
processos de decisão, sendo elemrento chaveno domínio da inclusão social.
Contudo, perspectivar a inclusão não consiste unicamente sm somaÍ um conjunto de
inserções. A inclusão social devená ser ente,ndida do ponto de vista do siste,ma, como
processo que permite o acesso de todos os indivíduos as opoúunidades existentes.
Uma sociedade inclusiva pressupõe r,tma interacção positiva e,ntre o indivíduo e a
comunidade/sociedade e passa pela abertura de qrminhos paxa uma efectiva e
equitativa participação e nesse sentido podemos voltar a falar de integração social.
Nestes terÍnos como uma mais valia, que passa por um processo que, nas palavras de
Amaro, viabiliza o acesso às oportunidades da sociedade, a quem dele estava
qcluído, permitindo a retoma da relação interactiva entre uma célula (o inlivíduo
ou a famíliQ, que estava excluída, e o organismo (a sociedade) a que ela pertence,
trazendoJhe algo de próprio, de específico e de diferente, que o enri4uece e
mantendo a sua individualidode e especifi.cidade que a diferencia das outras células
que compõern o organismo (2000: 35).
Esta perspecüva resulta duma úsão prática na qual se afirma a importlincia de astuar
a dois níveis: da inserção (do indivlduo para a sociedade) e da inclusão (da sociedade
para o indivíduo) sugerindo a definição do conceito de integração sosial como a
articulação das duas vertentes anteriores (Amaro, 2000).
Tal postur4 re,mete-nos para a ideia de interacção ente indiüduo e sociedade,
perspectiva de Pires quanto à noção de integração social. Vemos assim reforço para o
conceito que adoptámos, no qual ente,nde,mos o sujeito como ser activo e capaz de
taçr um percurso conducente à relação com os outos e com o contexto, ernbora no
seio de condições mais ou menos facilitadoras.
Nessa interacção será relevante ter em. conta o papel dos processos de percepção do
zujeito numa equação tla integração quer no plano objectivo, ao nível do factual, quer
no plano sújectivo, ao nível das representações. Ter em conta a dinâmica existente
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entre os contextos sociais e a perc€pção e desenvolvim€,nto dos indivíduos, p€rmitiú
considerar a especificidade da proble,rrática da pobreza e exclusão social e em
simultâneo o seu carácter estutural, centrando a atenção na forma como o sujeito
"negocia" os seus recursos, ou ausência dos mesmos, com a envolvente sócio-
histórica
A úordage,m da relação entre actores colectivos e individuais e o todo social, ocorre
em planos distintos da orgattza@o social, económica e cultural, pelo qug a posição
ocupada socialme,nte reveste-se de forrnas muito próprias de perceber a sociedade,
condicionando a relação que os sujeitos estabelece,rn com ela A inter-relação dessas
distinSes conduz-nos a equacionar a vmiável integração social no seio de um
desaflo, que em simultâneo, se opera do lado do indivíduo e do lado da sociedade.
1.2.1- As dimsls6es da integração social
A vida ern sosiedade requer a posse de um conjunto de coúesim€ntos e
competências que se adquirern no contexto de túalho, no siste,ma de ensino e na
família, a par de outas entidades e sistemas. Competências como ler, mcrever, fazer
contas ou usar um computador são tiÍo impoÍartes como possuir disciplina e rregras e
saber cooperar e respeitar os outros. Os súeres téc,nicos fimcionam se agregados a
súeres pessoais e sociais que dotem os indivíduos com ferramentas que potenciern a
sua adaptação as exigê,ncias actuais, se,ndo na família, nos grupos de pertença, na
escola e no emprego que se adquirun e treinam as competências necessárias à
definição de projectos de vida com qualidade, visando essa adaptação e consequente
desenvolvimento pessoal e social.
Essa adaptação consústancia-se normalmente na interacção ente zujeitos e destes
com o contexto, sendo na relação enhe capacidades e oportunidades que se afere a
integração social. Assente nas dimensões económicq social, crítural, ambiental e
política, a expressão da integração, por oposição à exclusão, reflecte-se nos níveis
externo e interno das pessoas, isto é, aos níveis da participação social e da percepção
do szu viver err mmuuidade/sociedade.
50
Competàcias para a integraçâo social ... Da pobreza e da exclusão social à integração pelo emprego
Deste modo, fará sentido aferir o processo da integração social nas suas dimensões
objectiva e subjectiva. Ou s"jq na primeira situando os âspectos materiais e sosiais
da quctiÍo e na segunda situando qs aspectos simbólicos inerentes a todo o proc€sso.
Assim, os domínios económico, político, social, cultural e ambiental assentarão na
dimensão objectiva do processo de integração social e o domínio pessoal e os
se,ntime,ntos inerentes a todo o processo assentam na dimensão subjectiva. Havendo
necessariamente interdepend&rciq pontos de snconho ente uma e ouha dimensão e
sendo clara a influência de uma sobre a outq será no plano objectivo que se opera a
inserção no mercado de ernprego, a inserção nos senriços de educação e fomtação, o
acesso à habitação, à segurança e aos serviços de saúde e a inserção política e na
comunidade. Contudo, será no plano sújectivo que se incrernentam os processos
subjacentes ao envolvimento necesúrio para tal; processo que nos parece
condicionado pela conshução de uma identidade, marcada pela experimentação de
um estatuto social inferior e desvalorizado e da partilha de vida numa esfera familiar
e comunitária quase sempre desadaptada
O processo de integração social efectiva-se em função de uma série de factores que
se interpenetram e que fomentam quadros de valoiz-a$o ou desvalorização dos
zujeitos, pelo que, nos panece importante não isolar os factores, as causas e os
probleinas que favorecem ou desfavorece,m a integração dos indivíduos. Em tomo do
que equacionámos, paÍecô-nos importante rcaIçff do aspecto social e económico da
integração três dimensões prqtonderantes: o emprego, a educação/forrração e a
família. Estes, além de fundamentais para efectivar o processo de integração social
dos sujeitos serão condisionantes da sua participação social e política, da zua
qualidade de vida, bern-estar e relação ambielrtal e das suas represeirta$es, valores e
saberes, no quadro das sociedades modemas que apelam à adaptação constante dos
indiüduos, não se compadecendo com as zuas limitações pessoais ou situacionais.
Os processos de acesso ao emprcgo emergem como principais mecanismos de
inserção social, constituindo-se como elemento estrutuÍante da üda social e pessoal
dos zujeitos2o. O tabalho passa a estaÍ no cento dos processos de coesão social e é
mecanismo por excel&rcia de ascensão social (Centeno, 2001) se,ndo atavés dele que
20 Setrdo a socialização urn processo de aquisição de um estraürto social, eetá associada à entrada na
idade adulta e em paralelo, no mundo do trabalho (Dúar, 1996).
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se obtéxn re,ndime,nto, se actualizam as competfocias profissionais e se constoem as
redes de socialização. O processo de inserção sócio-profissional é um vasto terreno
onde iatervêm diferentes variáveis que condicion4m os p€rcursos de integração dos
sujeitos. O primeiro contacto com o mercado de emprego constitui uma prova dificil
de superar, sendo eÍn grande medida lml maÍco nos percursos de exclusão social,
sobretudo dos indivíduos com escolaridade insuficiente ou desadequada, devendo
estes aspectos ser considerados como factores de vulnerabiüdadq havendo que ter
em conta variadíssimos percursos e estatégias de inserção e tmnsiçõm que o sujeito
faz ao longo da sua üda- Uma das ideias mais comuns prende-se com o percurso
escola - vida activq que passa pela obtenção de um determinado grau escolar, a
obtenção de rmra qualifica$o e conseque,rÍe,me,nte o acesso ao emprego.
A educação não sendo o único ele,mento que condiciona o acesso ao emprego é, bem
como a formação profissional, ele,rrento estruturante nos percursos de inserção sócio-
profissional. É no núcleo do sisterra educativo e de forrnação que se poderá
desenvolver a capacidade de adaptação, de compreensão e utilização de tec,nologias
de informação, de flexibilidade e do dese,nvolvimento de raciosínios ústactos.
Efectivamente, as sociedades actuais, nas suas dinâmicas sociais e de errprego
apelam à ducação e à qualificação profissional, e,rnbora estas constitumr um
problema que requ€r a mobilização dos diversos agmtes económicos, educativos e
culturais, ente outros, dada a necessidade cresc€nte tle founulação de respostas
integradas e participadas (Azevedo, 1999). Embora o sistema educativo pouco
valorize os processos de aprendizagern e participação, as capacidades que d2em
respeito à iniciativq à originalidade, à criatividade ou às atitudes e,mpreendedoras e
de cooperação, taduzem-se efectivamente, nos novos oitérios de competência para
o emprego, condição que do nosso ponto de vista, é decisiva da integração social.
Deste modo, parece-nos que a educação e fonnação continuam a ser factores
decisivos para o crescimento e dese,nvolvime,lrto do sujeito, que por natureza é um
ser social.
A organaaqãD famiüar é igualmente preponderante no qescimento e
desenvolvimento do zujeito como cidadão ple,lro. A dtxeza das condições de vida ern
que algumas famflias se encontam faz enm que dese,lrvolvam disfunções não
exercendo o seu papel na educação dos seus mernbros. O exercício de compet&rcias
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de protecção, de controlo, de zuper-visão, de autoridade, de comunicação ou de
afesto ficam comprometidas ou deixaÍn mesmo de ser exercidas, pelo que as crianças
pertenceÍúes aos gnrpos vulneráveis sofrein as más condiçôes de úda, e,m tef,mos
habitacionais e de alimentação e poszuem muitas vezes modelos anti-sociais e de
violência em casa (Ramos, 2005). Parece-nos assirr, que o desenvolvimento destas
criangas e a $ur passagçm a adultos fica comprometido e compromete
necessariamente a sua integração social. Serão vários os factores condicionantes,
oscilando ente os de carácter mais objectivo como seja a sua ccolaridade ou
formação profissional e os de qrircter zubjectivo como sejmr a sua auto-confiança,
motivação, perseverança ou auto-coúecimento.
Podemos então inferh que as três dimensões de integração social que destacámos
reflect€,rÍr e reflecte,m-se em competências do sujeito. Serão competências que
resultam de aprendizagens feitas na família na comunidade, na rede de relagões,
enfim, no correr de vida de cada pessoa, desde a inância à vida adulta Esta
trajectória biográfica parece-nos decisivq constituindo-se como obstáculo à
sosial dos sujeitos, que não possúndo um deterrrinado conjunto de
competências acumulam défices de acesso ao mundo do húalho, e
consequenteÍnente de acesso ao exercício global de cidadania-
1.2.2 - Obstáculos à integraçiio social - sujeito e sociedâde
As estruturas da economia, do mercado de emprego, da segurança social e dos
esquemas gerais de dese,nvolvimento regional, possuem imagens e re,presenta@es
sociais acerca das categorias mais pobres tla população que interferem no quotidiano
nos proc€ssos de exclusão social. O preconceito e o estereotipo potenciam a
marginalização e a segregação, ainda múto presentç no funcionamento geral das
sociedades, rotulando as minorias étnicas, os deficientes, os imigrantes, etc. como
msnos capazes ou'tnválidos". Assim, a atitude de mútos cidadãos e organiza$es
compromete e condiciona as políticas de solidariedade nas suas difer€ÍÍes expressões
e constitui um dos maiores obstáculos à integração social.
Contudo, os défices que apontam para as baixas qualifica$es escolares e
profissionais, para o isolame,nto- paÍa a autodesvalorização e naturalme,nte para um
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conjunto de muitas e variadas vulnerabilidades constituem obstáculos clmos à
integração sosial dos sujeitos. De seguida apresentamos (quadro 4) um conjunto de
problemas individuais de natureza objectiva e sújectiva, que do nosso ponto de vista
constituem obstáculos especificamente à inserção do zujeito e globalmente à sua
integração social.
Quadro n".4 - Obstáculos à Inserçâo Social
@laborado considerando o trabalho de Capucha, 1999 e a experiência profissional da autora, como
conselheira de orientação profissional, nas intervenções com grupos sociais desfavorecidos).
Os obstáculos identificados paÍecem constituir condicionantes claras para a
ralTzação das dimensões principais do quotidiano dos zujeitos, que numa formulação
de Amaro (2000; 2003b) se verificam ao nível do ser, do estar, do fazer, do çriar, do
saber e do ter, exprimindo-se, respectivamentg na personalidade e auto-
reconhecimento, nas redes de pertença social e na sosiedade e,m geral, no emprego e
no túalho, na capacidade de iniciativa e concretização de acções, no acesso à
informação e no rendimento. A nío rahzaçáo de algumas destas dimensões
contribú para a desintegração social €,m terÍnos económico, social, cultural,
múiental e político e reflectir-se-l m fuagjTiza$o dos laços sociais e na não
participação na vida comunitáriq o que implica uma quebra de vínculos com a
sociedade e o não reconhecimento do seu lugar no seio da mesma.
Problemas ile'carácter obj ecüvo Problemas de caúcter subJeclivo
Baixas qualificações escolar€§ e profissionais. Baixas competências pessoais e sociais.





capacidadas competênciase Baixa autocoafiança e vergonha
Esquecimento e "enfemrjamento" de habilidades
escolares e raciocínios lógicos.
Auto marginalização
Requisitos inadequados a ofertas de emprego. Deficiente conhecimento de si próprio
Modelos parentais anti-soci ais Pouca capacidade de inioiativa.
Desorganização; por vezes violência familiaÍ Baixa motivação e desmotivação constante.
Isolamento. Rupüra úotal ou parcial dos laços sociais.
Limitações específicas, relativas a deficiência ou
doença
Comportamentos aditivos.
Deficiente conhecimento do mEio e das
exigências do actual mercado de trúalho.
Ausência de regras e mtinas de organização da
üda quotidiana.
Dependências de apoio da assistência social para
satisfrÉo de necessidades básicas.
Desadaptação à üda em sociedade
Ausência ou ftacas redes de suporte social. eRegresúo nas capacidades copitivas
emocionais.
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Como factores extemos aos indiüduos podemos igualmente identificar alguns
condisionantes (quadro 5) que sendo tansversais aos grupos err situação de risco ou
exclusão social terão maior ou menor incidência e/ou relevância consoante as suÍNr
vulnerabilidades.
Quadro no. 5 - Obstáculos à Indusão Social
@lúorado considerando o trúalho de Capuch4 1999 e a experiência pmfissional da autor4 como
conselheira de orientação profissional).
Na inventmiação destes obstáculos, do ponto de vista do indiüduo e do ponto de
vista da sociedadg mais uma vez vemos o emprego como um dos principais
mecanismos de inserção social. Efectivamentq o dese,mprego de longa duração, as
relações laborais precárias e as insergões pontuais em. sectores da economia paralela
são fastores que contribuem para a marginalizaçáo de uma parte da populagão que
nunca teve qualquer relação normal com o habalho organizado e que aormula o
problema da ausência ou precariedade de rendimentos com outros relativos à saúde, à
educação ou à habitação (Capuchq 1998). Em paralelo encontram-se ainda
proble,mas de carácter individual, como os hábitos de consurno e comportamentos
aditivos, e de caúcter familiar, que passam pela organização e qualidade das
rela@es. A não participação na esfera da produção económica constitui um dos
principais obstáculos à integração social dos zujeitos; não se trata ap€nÍls de aceder a
um detenninado rendimento, aspecto fundamental no acesso aos bens de consumo
individual e de uso colectivo, que nas sociedades mode,l:ras se faz atavés do
mercado, onde a satisfação das diferentes necessidades exige a mediação através do
rendimento, trata-se também de possuír as candíções para estabelecer projectos de
vida, construir urn estatuto e uma identidade social, alimentar uma imagern positiva
de sí próprio, alnrgar a rede das sociabilidades (...) e sentir-se dono do próprío
destino (Capucha, 1 998: 63).
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Crescimento global do desemprego
Fraco tecido empresarial e consequente,mente poucas oportunidades de emprego, em detsrminadas
regiôes.
Escassez de incentivos aos empregadores.
Insuficisnt€ respoffabiüdade social das empresas.
Existê,ncia de preconceito e práticas discriminatórias no recrutamento e coffratação
Inexistência ou más condições de acesso a tÍa$portcs
Inexistência ou más condições de acesso a estruhras de acolhiaento de crianças.
Ausência de soluções adequadas ao nível do emprego e formaçâo para gupos sociais desfavorecidos.
ExistÉnsia de barreiras arquitectónicas, no caso das pessoas deficientes.
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13 - Da Desqualificação à Integração pelo Emprego
A imagem social da pobrwa e da exclusão social como situação residual,
transformada e multiplicada em proc€ssos de desqualificação social situa-se num
contexto baseado no afastamento dos indivíduos e dos grupos do mundo de trabalho,
constituindo-se este como a esferafundanental para a autoruomia das pessoas, para
a aquisição de um estatuto social, condição de acesso a wn conjunto de díreitos,
suporte para a construção de projectos de futuro (Capucha 200312004) das pessoas
fortem.ente desvalorizadas.
É através do mercado de emprego que se observam forrnas de compensação, no
decorrer dos processos de desqualificação social, revelando de algum modo que a
cultma dominante e a organização social passa exactamente por esse üpo de
inserção, se,ndo o contrário encaÍado como experiência negativa acompsnhatla 61s
sentimentos conformes e que a reforçam. A inserção pelo e,mprego constitui uma
fonte de rendimento, mas constitui sobretudo uma opodunidade de constnrir uma
rede de relações, de obter um estâtuto sosial e de desenvolver aprendizage,ns
conducentes à antevisão de um futuro, onde soúm, ter aspirações e fazeÍ pÍojectos
possam fazerperte do presentg que não é só imaginário.
Deste modo, considerar a integração social pelo emprego, o merçado de túalho e as
suas novÍrsi exigências, a par da filosofia de e,mprego e da empregúilidade, parec€m-
nos vértice obrigatório de uma geometria que pertence por um lado às pessoas
exclúdas ou em risco de exclusão e por outo, a uma sociedade que se pretende
inclusiva e coesa, mas que ainda procura regras para a equidade e soüdariedade
social.
O processo de exclusão que afecta a maioria dos desempregados explica-se em
grande parte pela dinârrica do própno mercado de trabalho: por um lado o
desemprego de pessoas com quatificações de nível superior pe,rmite alterar
zubstantivamente os reqúsitos do recrutamento e por outo lado, o aumento do
emprego precário que não pára de aume,lrtar permite a degradaçâo das relações
lúorais. O duplo movimento de precariedade e de sobrequalificação acabam por
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constituir factores de responsabilidade do fe,nómeno do desernprego de exclusão -
t€rÍno que taduz uma situação de dese,mprego e/ou de emprego precário em sectores
informais e até marginais da economia (W'hul, 1996) - com efeito no contexto da
oferta e da procura de e,mprego e comequenternente no tipo de ajustamento
efectuado. O ç:rescime,nto do desemprego e sobretudo do desemprego de longa
duração acúa por traduzir um fenómeiro de desagregação social, pela inutilidade
social a que se é relegado, ou seja a possibilidade de reverter uma situação de
desemprego diminui à medida gue aumenta a duração do mesmo. Por um lado
aumentam as exigências de contatação nos sectores competiüvos, e por outo lado,
os trúalhadores sem qualificações vêem diminuir as hipóteses de conseguir um
emprego condigno, emergindo o referido desemprego de exclusão. Assim, a
vulnerabilidade às situaSes precárias aumenta, bem como a probúilidade de
na economia paralela, onde os tabalhadores não são abrangidos pelas leis
lúorais em vigor ne,m têm asesso aos siste,mas de protecção social existentes.
A situação perante o trúalho as$rme particular importância e a situação de
desernprego, sobrefudo o de longa duração, tern consequências aos níveis
profissionais e pessoais, como a perda de qualificações, mas também de valor e
status soçtal. É no mundo do túalho que se identificam necessidades de formação e
de desenvolvimento pessoal e profissional, oportunidades inexistentes para quem
dele está excluído.
Neste contexto, várias são as razões e os motivos que justificann a necessidade de
promover a integra$o ou reintegração dos diferentes indiüduos no mercado de
emprego. Parece-nos que os motivos sociais e de coesão sosial coroam uma lista de
valores que paÍa qualquer sociedade ern desenvolvimento são relevantes. Contudo os
valores políticos, morais e económicos ocuparão naturalmsnte lugar igualmente
importante em sociedades que se preteirdem seguras e que prezam a solidmiedadg a
igualdade e ajustiça-
1.3.1 - Mercado de trabalho - novas exigências
A mutação que actualme,nte ocorre no mundo do trabalho é consequência da nápida
transformação dos mercados e das organizações, gerando r.un efeito de acínliza$o
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dos processos, das tec,nologias e das púticas a uÍn ritmo de mudança que não se
compadece com limitades situasionais ou individuais; a natureza do trabalho, a
estruh.tra do ernprego e as cornpetêncías requeridas sofrem grandes alterações sob a
pressão das transformações estruturaís da economia e da utilização das novas
tecnologias aliados a novas formas organizacionars (Kovács, 1,999: 9).
Se as mudanças registadas se constituern como desafos para as organizações dos
nossos dias, o mesmo se aplica aos profi.ssionais de hoje. Se prete,ndemos
organizaSes competitivas, temos de contar, necessariamentg çom o desempenho de
profi.ssionais competitivos, que fomeçam aos negócios um valor acrescentado. A
existência de um ambiente social e organizacional caraúslizado pelo constante
desenvolvimento tecnológico cria nas pessoas a necessidade de mudare,m
acentuadame,nte as $tas competências, caso não pretendam ver-se afastados de todo
este processo. Assim como estes desafios são colocados às empresas, també,m as
pessoírs vêsm como firndamental e critico, para a sua manutenção no mercado de
tabalho, uma constante readaptação do seu capital à ordern instaurada-
Esia rápiala erosão do mercado de emprego e das competências consútui apelo à
formação contínua e à reconversão profissional. Contudo este apelo paÍece estar
relacionado com um esforço individual, donde a possibilidade de r:m indiüduo se
qualificar profissional, pessoal e socialmente depende da consci€rlcializa$o e do
recoúecimento da sua história de üda e de um conjunto vasto de factores. Estes,
vão desde a sua capacidade cognitiva ao contexto em que se insere, através de uma
dinâurica assente na informa$o disponível, no acesso à mesm4 no tipo de apoio
existente, na rede de coúecimentos e nas oportunidades de um modo geral.
A realidade é que se foram consfuindo novos critérios de aceso e permanência no
emprego e que a qualificação e a carreira jâ não t&n rmta trajectória linear. As
qualificações foram redimensionadas no interior dos processos de tmbalho e as
actividades simbólicas e de ústracgão são por vezes privilegiadas em detrime,nto das
actividades ditas concretas, o que tem vindo a provocar a desqualificação de uma
parte da força de trabalho. Assun, os dete,lrtores de baixas qualificações escolares e
profissionais dificiLnente acedem ao primeiro emprego e quando desempregados a
58
Competências para a integração social ... Da pobreza e da exclusão social à integração pelo emprego
uma recolocação, súlinhando a necessidade da reconversão, numâ linha de reajuste
de competências às novas solicitações do mercado de errprego.
Alterado o sonc€ito de túalho, pelas constantes transformaÉes, as novÍul premissas
do mercado são favorávsis à criação do profissional interdisciplinar, det€,ntor de
coúecimentos, húilidades e aütudes transversais, passíveis de apüca$o nos mais
diversos domínios e actividades. O trabalho toma-se mais intelectual que fisico, mais
centado na informação do que na operação, a par da introdução e utilização das
novas tec,nologias, permitindo agora túalhar err qualquer lugar e a qualquer hora-
Estas tansforma$c geram nos indiüduos a necessidade de uma constante
readaptação às exigências dos mercados. A principal eúgência é a da aÁaptaqãa e
readaptação contínua" sendo esta "competência" fundamental para assegumr a
empregúilidade, como mecanismo que assegura a tansição bem sucedida da escola
para o primeiro emprego, a resntrada no mercado de túalho a partir de uma
situação de deseurprego, a mobilidade horizontal e vertical entre e dentro de
empresas (Kovács, I 999).
1.3.2- Emprego e empregabilidade
Nrmr mundo no final do século )C( foram cada vez mais visíveis as fracturas
económicas, sociais e culturais. Intensificou-se assirn, a preocupação com a melhoria
das mndi@es de vida das popula$es, impondo-se e,ntão um modelo de
desenvolvimenrto assente na dimensão humana2l. Do conceito de dese,lrvolvime,nto
humano destacam-se três aspectos, identificados como indispensáveis paÍa que os
indivíduos possam aceder às oportunidades de vida: instrução, vida mais longa e
saudável e nivel de vida adequado.
2r Em 1990 foi proposto o conceito de "desetrvolvimento humano" e as ques6es que conduziram à
oonstrução do mesmo reflectem rrma frurtração que cresceu com os resrltados das estratégias de
desenvolvimeato preconizadas nas décadas de 1970 e 80, dado que o desenvolvimento baseou-se
quase exclusivamente nos índices de crescimento económico, estando associado ao caminho de
progresso dos países europeus, sendo marcado pelo economicismo e o consumismo.Com
consequências mundiais aos níveis ecoaómico, social e ambiental é um modelo que desilude as
diferenês nações sendo posto em causa por vários aconl€cimentos; por exerylo a revolta dos países
subdesenvolvido§, o mau estar nos próprios países desenvolvidos, a consciência dos cuslos ambientais
o os indíoios de orise nos países socialistas, constituem sinais evide,trtes de que o sucosso econômico
nem sempre conduz ao bem-estaÍ soqial.
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Esta realidade implica necessariamente, a implementação e reforço das políticas no
âmbito da educagão, saúde, enrprego e a intervenção ao nível económico e da
dishibuição dos rendimentos. Investir eur capital humano implicará considerar a
óptica do sujeito, em terÍnos das suas caract€rísticas pessoais, e a óptica do sistemq
em termos daquilo que oferece.
A política de emprego constitui-se como instumento çrucial nessa dialéctica, dado
que há um factor deterÍninante do investimento em capital humano: o rendime,nto das
famílias. O facto dos indiüduos pert€,ncersm a farnllias com rendime,ntos elevados
faz com que possuam condiSes para recebere,m mais e melhor educação, formação,
cuidados de saúde, etc. e para as famílias desfavorecidas, os custos de oportunidade
são altos o que compromete o investimento no capital h:mano.
Na Europa, a política de ernprego fomenta objectivos intemelacionados do ple,no
emprego: quatidade e produtividade no trúalho e coesão e inclusão sociais e coloca
a coesão sosial ao mesmo nível do crescimento económico e do unprego. Assente na
EBE22 (Estatégia Europeia para o Emprego) contibú pÍlra runa nova dinâmica das
politicas de ernprego, reforçando hanwersalmsnte o objectivo emprego, adaptação e
iguatdade de oportunidades em paralelo com a meta da solidariedadg no seio de um
modelo social dominante.
Na dialéctica do investimento em capital hrmrano insere-se também o conceito de
empregúilidade, que em evolução, pode ser equacionado no seio dum binómio
indiüduo/sistema:
- Do ponto de vista do indivíduo, constituindo a capacidade de encontrar e
manter um emprego, adequado às zuas competências em condi@es decentes de
re,muneração, regalias sociais, horário, oportunidades de progressão, etc.
- Do ponto de üsta externo ao indivíduo, afirmando-se como a capacidade
que o sistema económico terr de criar empregos para a ppulagão existente,
a existência de postos de trabalho com qualidade e continúdade.
Tratado de Amesterdão, com o objectivo de conseguir na Ewopa nlveis mais elevados de emprego e
maior flexibiüdade nos meroados de trabalho, sem abandonar os firndameftos básicos de
solidariedade e direitos sociais sújacentes ao modolo social europeu Os seus objectivos são
reforçados em 2000 na CimeiÍa de Lisboa (Cimeira Europeia sobre o Emprego, Reformas Sociais e
Coesão Social / Março de 2000). Cf. RCM 185/2003 de 3 de Dezembro.
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No mesmo sentido, Sulsrnan e Lopes consideram que a probabilidad.e de aceder ou
mnnter-se no emprego depende do grau de empregabilidade e este depende,
partianlarmente, da detenção de conhecimentos e capacidades que reduzem os
custos de adaptaçãoz3 (2000: 81).
Por sua vez, Almeida reforça este ponto de vista e define a eurpregabilidade como a
posse anmulativa de, por wt lado, um.a qualifi.cação que faz referência a um estado
estático de conhecimentos, sendo definida no ternpo e correspondendo a uma
organização estável da sctividade, e, por outro lado, de uma competência, sínónima
de adaptabilidade uma vez que agrega. saberes de diferentes registos artículqdos
entre si, com referêncía a uÍ-na concepfio dinâmíca do conteúdo dos anpregos
(2002:8e).
Kovacs considera aindq o desenvolvimento ou aperfeiçoarnento de competências
como facilitador da ernpregabilidade, e ínteressa igualmente às pessoas, não apenas
para a suu rnelhor adaptação aos novos requisitos de qualifi.cação, como ainda para
facilítar a suq mobilidade para outo (s) emprego @ (1999l.9). Para esta autora o
desemprego conduz à diminúção dessa mais valia, dado que tem consequências nas
pessoas que passam ou pennanecem nessa situação, conduzindo-asi a uma fragilidade
crescente, e com consequências e,m termos sociais e psicológicos, não perrritindo o
aproveitamento desse ternpo para desenvolver as zuas competências, em üsta à
inserção ou reinserção profissional. Assim, a e,mpregabilidade sipifica uma
possibilidade açressida ao longo da vida de trúalho, pela tansição bem sucedida da
escola pma o primeiro emprego, pela reentada no mercado de túalho a paúir de
uma situação de desernprego, pela mobilidade horizontal e vertical entre e de,ntro de
empresas e pela aptidão para responder a conteúdos e requerimentos de e,mprego.
A empregúilidade passará então, pela articulação das capacidades com as
oportunidades, ou sej4 pela procura individual de formação ou outras formas de
a Esta postura assenúa na definição de empregabilidade de Cart e Toutim (1998) para quem o conceito
tmpüca a posse de dois elementos futerligados: a qualificação e a competência- O primeiro relativo
aos coúecimentos formais e informais e o segundo como sinónimo de adaptabiüdade (referido por
Suleman & Iopes, 2000).
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capacitação e a oferta disponibilizada pela sociedade em termos da sua política e
estratégia de ernprego. De acordo com Amaro (2000), construção que súlinhamos,
passará também pelo reforço das competênoias multiplas, aos níveis do ser, do estar,
do fazer, do qiar, do saber e do ter; respectivamentq pelas competências pessoais,
sociais e ambientais, profissionais, emprmariais, informativas e aqúsitivas.
Orq mais do que o acesso a novas qualifica@es, a integração de experiências e a
transformação das próprias competências são fundamentais. A comprová-lo
considerernos os novos critérios de competência paÍÍL o emprego, onde aspectos
como a autonomia, a capacidade de iniciativa e o se,ntido de responsabiüdade são tEio
desisivos paÍa os ernpregadore como um título escolar que firnciona sobretudo como
filho, no recrutamento e na escolha./diferenciação dos candidatos a emprego (Dúar,
1ee6).
Neste cenário, vemos o emprego como uma expressão multidimensional da
integração social" dada a zua preponderância no combate às situações de pobreza e
de exclusão social. Por um lado, o e, prego pe,rmite o acesso a um rendimento e por
outro lado, permite o acesso a oportunidades de dese,nvolvime,nto profissional,
pessoal e social, pelas experiências que proporcionq pelo diagnóstico de
necessidades de formação que perrnite e sobretudo, porque lutabilizÀ o acosso a uÍn
estatuto que socialmente é valorizado. Assim, consideramos a empregabilidade
como a capacidade de aceder às diferentes oportunidades que se constituem
como cpassaporte' para uma auto-estima valorizada e para um verdadeiro
exercício de cidadania.
133 - As políticas activas de promoção da empregabilidade
Depois do 25 de Abril de 1974 e, posteriormentg da adesão às comunidades
ernopeias em 1986, Portugal coúeceu um processo de múança múto acelerado,
com impactos de moderniza$o em aqrectos como por exe,mplo, as infra-estruturas, a
participação dos jovens na educação de nível zuperior, a inova@o num coqiunto de
empresas, o que perrnitiu um cressimento económico significativo, com a
consequente melhoria de vida dos poúugueses. Contudo, a d&aÁa de 1990 revela
que foram desqnados domínios estatégicos do desenvolvimento, como sejam a
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sustentação da competitividade económica e a qualidade da sociedade. A crise de
1992/93 revelou que os progressos alcançados não estavam consoüdados e que o
modelo de srescim€nto aprofundou as desigualdades sociais. Deste modo afirmou-se
a necessidade de atibuir prioridade ao investimento no capital humano, reforçando e
reformando as políticas de educação e formação, de saúde, culturC ciênciq emprego
e solidariedade (Capucha et a1,2002).
Resultado dos critérios de convergênctapara a adesão ao euro, Portugal assumiu um
compromisso, de rigor macroeconómico, favoúvel à competiüvidade das e,nrpresas,
mas tarrbém à qualidade das políticas sosiais. A ideia de que a qualidade da
sociedade é umfactor produtiyo e (...) que as políticas sociais (..) não são despesas
mas investimentos nas pessoas e nas suas capacidades, que a paz social, as
cowryetências da populaçã.o, a qualidade de vtds e a afluência das famílias sã.o
activos basicos da economía, foi afirmada como L{rn valor determinante para o
futuro (Capucha et al,2O02:7). Assumiu-se pois, gue as políticas económicas devem
visar a justiça social e as políticas sociais, nomeadamente as de emprego e
qualificação, de trabalho, de protecção e de solidariedade, dwem promover as
capacidades das pessoas e activá-las no sentido de promover o contributo de todos
para o desenvolvimento económico24, se,ndo a política de ernprego det€rminante e,m
todo este procmso.
A EEE foi detenninante para a nova dinârrica da política de emprego em Poúugal,
reforgando ao nível operacional a tmsversalidade do objectivo emprego a diferentes
políticas sectoriais, nomeadamente pelo envolvimento de um leque alargado de
actores públicos na sua implernentação, potenciando uma maior participação dos
parceiros sociais, dinam2ando a úordagem temitorializada dos problemas de
emprego e a modernização do Serviço Prúlico de Emprego com a finalidade de
melhorar a sua capacidade de resposta- Essa estratégia está na origem do PNE25
2a Para além da orienlaçâo política no sentido da modemização da economia da sociedade, outros
principios deram coerência ao trabalho de inovação que Portrgal assumiu, como sejam a qualidade do
trabalho, a responsúilização dos actores, o pacto para a solidariedade, o primado da diferenciação
positiva ou os planos de deselrvolvimetrto social. O PNE @lmo Nacional de Emprego) e o PNAI
@lano Nacional de Acção para a Inclusão) são exemplo paradigmático em matêria de
desenvolvimento social e respondem a necessidades tiio diferelrtes, que vão desde a educação à
qualificação e empÍrego à habitação, aos serviços pessoais e à famíliq no çe se refere à inserção dos
mais desfavorecidos.
5 cf. RcM n-o59fi998 de 6 de Maio.
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(Plano Nacional de Emprego) que se estutura €m quato pilares: (i) melhorar a
empregabilidade, (ii) desenvolver o espírito empresarial, (iii) incentivar a capacídade
de adaptação das empresas e seus túalhadorc e (iv) reforçar as poüticas de
igualdade de oportunidades ente homexrs e mulheres.
O PNE foi elaborado e implementado ern Portugal ern 1998, sendo objecto de novas
versões anuais que traduzern as alterações decididas aos níveis europeu e nacional,
de acordo com a execuçâo do ano anterior. A sua elaboração assentou num
diagnóstico que caracterizou em termos ctruturais e conjunturais o sisterna de
emprego err Portugal, tendo sido identificado um conjunto de vulnerabilidades, tais
como o baixo nível de instrução e qualificação da população portuguesq a existência
de grupos com especiais dificuldades de inserção (ovens, mulheres, dese,mpregados
de longa duração, por exe,mplo), a estrutura sectorial asseÍrte e,m actividades
tradicionais com baixas produtividades e salários, a estutura ernpresarial asisente em
PME @equenas e Médias Empresas) com fraco potencial de adaptabiüdade e as
desigualdades regionais ao nível do mercado de trúalho.
Actualmente Poúugal conta com o PNE 2005-2}O826,inserido no Plano Nacional de
Acção para o Crescimento e o Emprego. Dá resposta às recomendações feitas ao
país, no quadro do sistema de coordenação úerta e monitoúação instituído para a
EEE. Surge na sequência da avaliação de execução das orientações e rscomendaÉes
do conselho pta200327 e aponta para a necessidade de Portugat dar prioridade aos
seguintes aspectos: (i) atrair mais pessoas para o mercado de trabalho e fazq do
túalho uma opção real para todos, (ii) aumentar a adaptabilidade dos trabalhadores
e das empresas e (iii) investir mais e com maior efrcácta no capital humano e na
aprendüagem ao longo daüda
O actual PNE apostra numa foÍe dinamização das medidas de política de emprego,
formação pmfissional e inclusão social. Sob a tutela Ministério do Trabalho e da
Solidariedade é operacionalizado pelo serviço público de emprego, assentando nas
26 O actral PNE assume uma nalreza diversa dos anteriores, surge como um dos itrstrumentos de
acütação no âmbito da estratégia de Lisboa revista, estando as orientações para o emprego integradas
com as orienta@ para as políticas económicas. Cf. documento específico disponível em:
http//www.dgeep.mtss.gov.pl e RCM no. 183/2005 de 28 de Novembro.
" O anterior PNE destitrava-se aos anos 2003-2006. Cf. RCM n". 185/2003 de 3 de Dezembro.
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intervengões preventiva, precoce e reparadora, ou sej4 aos níveis da promoção da
empregabilidade reduzindo o risco de desemprego, da redução do desemprego de
longa duração e do trabalho com os grupos mais vulneráveis e já em situações de
desernprego de longa de duração.
E neste espírito que se executa a política de emprego, donde destacamos alguns dos
princípios que a enfomram:
- Princípio da sua integração e tansversalidadq no conjunto das políticas
económicas e sociais.
- Princípio da co-responsabtlim$o do Estado, dos pmceiros sociais e de
outas organizações rqnesentativas da sociedade em geral e dos cidadãos
indiüdualmente.
- Princípio do acesso universal.
- Princípio dapromoção da coesão social e do combate àpobrwa e exclusão.
- Princípio da promoção da ernpregabilidade.
- Princípio da partisipação dos parceiros sociais na administação dos
serviços públicos de emprego.
O ano 2000 constituiu um ponto de viragem na xhatégia de emprego em Portugal,
fruto do objectivo estratégico para a próxima décadana União Europeiq definido na
Cimeira de Lisboa: tornar-se o espaço económico mais dinâmico e competitivo do
rnundo, baseado no conhecirnento e capaz de garantir um crescimento económico
sustentôvel, com mais e melhores empregos e com maior coesão social (Puxáo &
Simão, 20A2: Á3). Em conforrnidade e à luz dessa intenção form definidos cinco
objectivos tansversais2s para a criação de condi$es de pleno emÍnego numa
sociedade do coúecimento. A reüsão do PNE incorporou os grandes objectivos da
EEE, mas tambéÍn as opções do novo ciclo de política de emprego em Poúugal2e,
que neste novo ciclo conteinpla um conjunto de áreas prioritárias, em tomo de três
eixos de internenção. O primeiro eixo incide sobre a regalação do mercado de
trabalho sendo prioritário o combate ao trabalho ilegal, o segundo centra-se nas
ã O primeiro objectivo diz respeito ao plmo emprego, dois outros reforçam a transversalidade da
ao longo da üda e do desetrvolvimento dos parceiros gssiais na execução e
acompanhameals da estratégia de emprego e os dois últimos dizem respeito ao carácter integrado que
deverão ter os Planos Nacionais e à elaboração do indicadores comuns, respectivamente,
'e Cf. Lei-quadro da Política de Empreg o -'DL 132199 de 2l de Abril.
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questões da qualificação, no âmbito daformação contínua e da edwação efonnação
de adultos e o tsrceiro eixo yisa o rec€,ntramento das políticas activas na promoção
da ernpregabílidade, com vista ao combate dos desajustamentos no mercado de
tabalho.
Tarnbérr no ano 2000 entou em vigor o QCA trI (Quadro Comunitário de Apoio)
que se este,nde até2006, no foibito do qual vários Programas Operacionais prwêem
liúas de financiamento adquadas aos objecüvos e medidas do PNE, nomeadamente
aqueles a financiar pelo Fundo Social Europeu. Destaca-se o POEFDS (Programa
Operacional Emprego, Formação e Dese,nvolvimento Social) cuja principal
orientação estratégica é a promoção da empregúilidade dos portugreses em idade
activa, estando assente e,m lirhas que decorrem da transposição dos quatro pilares da
EEE para a realidade nasional (Centeno, 2003). A súer:
- Actuação preventiva - co4junúo de acções destinadas a prúlicos ein fase de
transição para o mercado de túalho e nele já inseridos; destacam-se a formação de
jovens e a formação contínua de adultos.
- Actuação precoce - conjunto de acçõe para uma intervenção precocejunto
dos desempregados de modo a potenciar o reingresso no mercado de trabalho,
prevenindo o deserrprego de longa duração.
- Actuagão reparadora - conjunto de acções üsando a integração
socioprofissional de grupos com particulares dificuldades de inserção.
A tansposição destas linhas de eshatégia é subordinada a quato domínios principais
em que devsm incidir os objectivos da política nasional de ernprego: (i) promover a
tansição dosjovens para a vida activa, (ii) promov€r a inserção sócio-profissional e
combater o desemprego de longa duração e a exclusão, (iii) melhorar a qualificação
de base e profissional da população activa, numa perspectiva de aprendizagem ao
longo da vid4 como forma de prevenir o fenómeno de dese,mprego e (iv) gerir de
forma prwentiva e acompanhar os processos de reestuturação sectorial.
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De salientar é também o estímulo ao MSE (Mercado Social de Emprego)3o, como
programa destinado à promoção de actividades dfuigidas a nec€ssidades sociais rão
satisfeitas pelo normal funcionamento do msrcado de enrprego, combatendo eÍl
simútÍineo, o desemprego, a pobrezÂ e a exclusão. Na política de e,nrprego
inscrevem-se igualmente, prcgramas e medidas no âmbito da formação e reúilitação
profissionais, cuja definição por&n, remete para lei especial, dado qug apesar da
articulação com esta política, apresqÍam especificidades e singularidades que
justificam a sua regulação em diplomas autónomos, como é o caso das medidas que
se dirige,m Íros gnrpos sociais desfavoresidos.
Do ponto de üsta concqfual, o MSE consagra dois princípios inovadores na política
de ernprego em Portugal: por um lado o desenvolvimento da empregabiüdade
individual e por outo lado, a efectiva descentalização oiada pelo envolvimento de
urn leque alargado de entidades públicas na promoção da medida (Paixão & Simão,
2002).Trata-se de um instrumento com um duplo objectivo:
- Proporcionar às pessoas que por qualquer motivo não dispõern de oufa
forma de aceder a uma actividade profissional rmra forrnação adequatla às suas
caracteristicas pessoais e uura opoúunidade de emprego que permita construir um
currículo profissional e adquirir competências pessoais, relacionais e profissionais
com üsta à transição para o mercado normal.
- Promover actividades, produzir bens e fomecer serviços sociais, cúturais e
ecológicos necessários mas que não encontam resposta por paÍte das empresas
nonna§
Segundo Capucha Qü04) o MSE tem-se revelado, no seu coqjunto, um bom
instumento de integração, qpesar das suas medidas tere,m maior ou menor potencial
de inserção. Nesta instrumentalizaçãa, salienta o papel do estado, assumindo uma
função redistributiva que se aplica no acesso ao rendimento e às oportunidades de
actiüdade profissional e apoia essas actiúdades compensando a menor
produtividade dos trúalhadores ou atibuindo-lhes súsídios substitutivos dos
salários de modo a mantê-los ern astividade.
30 O MSE é institucionalizado pela RCM to 1M196 de 9 de Julho - colsiste mrm conjunto de
iniciativas destinadas à integração ou reintegração socioprofissional de pessoas desempregadas, com
base em actiüdades dirigidas a necessidades sociais por satisftzer, ainda que a aüúo-susúentação
económica dessas actividados não seja completa e requeira arpoio púbüco.
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Do MSE (agora redinamizado pelo PNE 2005-2008) destacamos a medida RSI3r
como exe,rrplo de uma mediala compatível, e do nosso ponto de vista desejavehnente
associada, com a integração social pelo emprego. Como garantia que assiste a todos
os cidadãos que se eircontesr err situação de grave carência económica inclui um
programa de acções para melhorar as condi$es de vida. Constitui-se como um
conjunto de acções - progrÍrma de inserção - acordadas, ente o Núcleo Local de
Inserção e o titular e requerente da medida e outros eleÍnentos do agregado familiar
contemplados nessas acções. O acordo pode ter lugar nas áreas da saúde, educação,
acção social, formação profissional, emprego, húita@o ou ou@s, conforme as
necessidades dos beneficiários, te,ndo um objectivo final claro que assenta na
integração dos indiúduos no mercado de ernprego. As excepções dirige,r:r-se aos
indivíduos reformados por idade ou invalidez total ou aos indiüduos que e,lrrbora
tenham idade para tabalhar não reúnem as condições de saúde fisica ou mental que o
permitam.
Neste contexto, o Serviço Público de Emprego implementa uma estatégia
simultaneamente nacional e europeia, que implica run trabalho quotidiano e
pressupõe o diagnóstico de situa$es, das suas potencialidades e problemas, a
tipificação de grupos alvo, o túalho e,m rede e parceria, numa lógica de participação
quer dos candidatos a emprego, quer dos actores públicos e privados e,m todas as
fases de uÍn processo inerente à abordagem territorializada dos problemas de
e,mprego3'. Em simultâneo e no cumprimento das suas directrizes, o PNE equaciona
forrnas de implementação duma metodologia de intervenção, que reconhece como
prioridade estratégica a integração de públicos difere,nciados, implicando a análise e
o planeametúo de respostas à medida das necessidades e exige uma qualidade de
interve,lrção permane,nte, esperando-sg cada vez mais, o desencadeamelrto de
respostas específicas de integração social pelo emprego, contribuindo para a
3r O RSI é uma medida social criada pela ki n' l3l2003 de 2l de Maio, que revoga a meditla de
Rendimento MÍnimo Garantido, previsto na Lei n" l9-N96 de 29 de Junho. É calculado com base nos
retrdimentos declarados e comprovados e atibuído em funçâo no númsro de elementos d,o agregado
familiar e outros criterios. Atribuído pela Segurança Social, todos os beneficiários cuja inserção passe
pelo emprego ou formação profissional estõo imcritos no serviço púüco de emprego, entidade
p^arceira e com assento no núcleo local de inserção.
" De acordo com a Resolução de Conselho de Ministos no 82/2OOO de l0 de Julho e com Manual de
procedimentos criado pelo IEFP para definir e homogeneizar procedimenúos para a aplioação do PNE,
no pais.
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ernpregabilidade e paÍa a inclusão, numa lógica de participação s implicação social,
indo ao sncontro do assunrido na Cimeira de Lisboa, em matéria de emprego e
coesão social.
Junto dos grupos mais vulneráveis, o serviço público de emprego te,m práticas
instituídas e estuturadas. Uma das púticas de inserção de maior adesão, e mais
oonegociada'' e "negociável" com as pessoas care'nciadas assenta nos programas de
utilidade colectiva, os chamados pmgraÍnas ocupacionais. Estes, em colaboração
com entidades sem fins lucrativos, pemnitern o acesso a astividades nos mais
variados sectores de actividade. A participação nestes programas, ou em outras
medidas com objectivos idênticos, constituem, teoricamentg um modo de acesso ou
de regresso, ao tipo de beneficios possíveis pela inserção profissional, como sejm o
alargame,nto das competências profissionais, pessoais e sociais.
As medidas activas de promoção da empregabilidade üsam um túalho
pereonali"ado e constante com o sujeito desernpregado, que estabelece com o serviço
público de emprego um compromisso assente na definição de um plano pessoal de
emprego. Este constitui-so como docurnento base a uma planificação do percurso a
fazer pelo candidato até à inserção profissional. Para o efeito poderão ser definidas
um conjunto de interven$es téqricas que poderão passar pela integração err
programas ocupacionais, pela participação em progftrmas de balanço de
competências ou promoção da auto-estimq pela orielrtação profissional, pela
formação profi.ssional ou pelo ajuste directo a uma oferta de emprego. A definição de
etapas do itinerário de inserção de,pende do 'hegociado e acordado" €ntre o
candidato e a equipa de inserção33, após avaliação da situação e diagrróstico das
necessidades indiüduais.
33 As eqúpas de inserção do IEFP são constitrúdas por dois profissionais: técnico de q)rsgo e
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A competência é um saber construído, elaborado e desenvolvido pelâs sucessivas
descobertas que o sujeito Íaz, ao longo da sua vida.. .
O temna "mmpetência" começa a ser pesquisado m década de 1.970 por psicólogos e
educadores, ganhando impulso para entar no quadro das discussões académicas ç
empresariais, sendo assosiado a diferentes compreensões: no que diz respeito à
pessoa - as comptências do indivíduo - às organizações - as core com.petence - e
aos países - siste,rnas educacionais e fomração de competências @eury & Fleury,
2001).
No mundo errpresarial é rmr terna discutido a partir dos anos de 1980, no contexto da
crise estrutural do capitalismo, atingindo o seu apogsu no início do século )Oil com
a afirmação de uma nova matriz de emprego. Esta rege-se por princípios como a
flexibilidade organizacional e profissional, a polivalênci4 o trúalho em grupo e a
criatividade, se,ndo reveladora das limita$es de conteúdo da nogão clássica de
análise do trabalho e da errerg&rsia de uma nova lógica empresarial e dos siste,m.as
de enrprego: a compet&rcia-
Todaviq apesar do sipificado e da importância que tem revestido o conceito de
compstência, a sua definição e dimensões ainda não se mcontram estabilizadas,
diferindo em firnção dos contextos e objectivos. À semelhança do que acontece com
outros termos, também este sofrzu zucessivas interpretaSe.s, sendo inúmeras as
úordage,ns e mntributos para a sua definição e/ou redefinição.
Assirn, é nos novos contextos da organização do tabalho a par dos novos contextos
teóricos e empíricos que o conceito de competência alarga o seu significado e
importlincia. A sua abrangência é grandq bem como sua <íirnsffis, sendo clara a
articulação com a noção de qualificação profissional e com a noção de súer ser e
estm, reveladoras de pontos essenciais que envolvem o concEito.
Exe,rnplo disto é a tipologia das principais caracterlsticas do tabalhador do séqrlo
)Oü, refere,ndada pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação,
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Ciência e Cultura) e que resulta de tabalhos de Jacques Delors, entre 1993 e 1996.
Não se,ndo um modelo de compet&rcias, paÍece-nos contudo, constituir um quadro de
referê,ncia que reunindo características dos tabalhadores "em ústacto", reúne um
corjunto de compet&rcias de natureza transversal. Apresentamo-la de acordo com o
desqito por Mussak QO04):
- Flexibilidade: capacidade de agir de acordo com as situações apresentadas.
Flexibiüdade significa adaptação após a percepção das mudanças existe,ntes ou das
mudanças a s€rem propostas. A flexibilidade de adaptaçao permite que asi pessoas
mudem de área de actuação ou que as empresas mudern os poffilíos de acordo com
as exigências dos mercados, é uma das principais vantagens competitivas modernas.
- Criatividade: capacidade de processar e utilizm as informaçõo de forma
original e inovadora O diferencial desejável é a capacitlade de agir dessa forma-
- Informação: base de dados a respeito do que está a acontecer no mundo; a
acnnlaa$o e a reciclagem compõern o ceirário de mudança constante.
- Comunicação: a aquisição de habilidades na comunicação e no
relacionameirto interpessoal é imprescindivel para a qualidade. Comunicar
e com os pares, dento das organizaSes, integra uma ciência nova e
relevante: a da gestão do coúecimetrto.
- Responsabilidade: os postos de tabalho destinados ao crmrprimento de
tarefas em que a responsabilidade do seu executor é cada vez mais solicitada, já
surgmm. Ser responsável é responder pelos szus actos e, com alguma frequência
pelos actos de outas pessoas pelas quais somos responúveis.
- Empreeirdedorismo: o mercado procura pessoas capazes de agregar valor ao
trabalho atavés da ousadia, da criatiütlade e inovação. O emprendedorismo já não
é uma qualidade exclusiva dos errpresários, qualquer pessoa em qualquer actividade
pode empreender uma acção que úse optimizar, melhorar, agSlizau ort qualificar.
- Socialização: entender as diferenças culturais é uma necessidade no mundo
de hoje, que exige flexibilidade cultural para a interacção global. Cada pessoa deve
poszuir a capacidade de compreendo, de respeitar e de se relasionar com diferenças
çüturais e de perce,pção dos factos da üda
- Tecnologia: é firndamental adquirir intimidade com as novas tec,nologias
independentemente da idade que se tenha, do nível cultural e da condição social do
indivíduo. A tecnologia só zubstituirá o home,ln que não aprender a çonüver com ela.
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A tipologia apresentada traduz a necessidade de uma noção alargada de competência
humana. Englobando um total de oito qualidades envolve os saberes técnicos, mas
também os de natureza pessoal e social. Apesar de algumas das características de per
si não se constituírem como competências, reÍÍretern e fazem sempre a ügação com
elas, sobretudo as que ancoram nos saberes ser e estaÍ. Assinu do nosso ponto de
vistâ" é uma tipologia que se constitui como quadro de deselrvolvimento de
competências pessoais, sociais e profissionais. Parece-nos constituir ponto de partida
para uma reflexão sobre o significado e evolução do conceito de compet&rcia num
mundo de oportunidades para quern lida de forma eqúlibrada com a identificagão,
análise e resolução das mais variadas situações e proble,mas. Parece-nos aindq
constituir ponto de partida para o cumprimento de um objectivo central neste
trabalho: a anáise das competênsias fundamentais ao processo de integração social
dos indivíduos.
Em conformidade, este capítulo organiza-se em função de quatro vectores:
- O primeiro assente na aúiculação do conceito de competência com a noção
de qualificação profissional, conduz-nos à equação da competência profissional, às
competências-chave e aos modelos de competência em meio lúoral.
- O segundo, dedicado às competências tansversais e de maior longeüdade,
prete,nde identificar as liúas comuns que já foram taçadas no que diz respeito a
modelos e concep$es de competências pessoais e sociais.
- No terceiro procuramos desenvolver uma concepção de competência
humana pma a integração social da pessoa pobre e em situação de exclusão social.
- Finalmeirte no quarto vector equacionatnos o conceito de empowerrnerut
enquanto reforço de competências, tendo ern vista uma maior eficácia social.
2.1 - Àproximação âo Conceito de Competência
Geralmente distinguem-se duas úordagens ao conceito de competência: a
abordagem anglo-saxónica e a abordagem francesa (Almeida., 2002). A abordagem
anglo-saxónica diüde as competências em hard e em sofi. No grupo hard tnchri os
coúecimentos de um indivíduo sobre um domínio específico e os saber-fazer que
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correspondem à dsÍnonstraÉo comFortamental desse coúecimento - shlÍs1 -. No
grapo sofi inçlui a p€rcepção que um indiúduo tem do seu "eu'n, os 8aços de
personalidade que contibuem para um determinado compoÍtam€nto e as motivações
que geram os comportamentos no trabalho. As competências do tipo hard §o as
essensiais para um indiüduo ser considerado competente no seu trúalho e as do tipo
sort sáo as que perrnitem diferenciar as pedormances inter-individuais. A úordage,m
francesa distingue entre os saberes, que se traduze,m na dimensão teórica das
competências, os saberíazer que correspondem às competências de carácter pútico
e os saber-ser que abrangem as competências pessoais e sociais.
Revelador dos pontos essenciais que e,nvolvem o conceito de competênciq é de
referir a sua articulagão com a noção de qualificação profissional. O conceito de
qualificação não é estático, tern evolúdo e assenta no paradigroa da identificação ala
qualificação com a actividade de túalho e a sua complexidade. Hoje esLá
relacioo.ado com o potencial cognitivo, experiêncial e contextual, que dota o sujeito
das mndições necessárias ao deserrpenho de deterrninadas fun$es, estando ligado
aos sistemas de ensino e formação profissional. Desta articulação percebe-se que a
noção de competência não se opõe à de qualificação, podendo ser traduzida como a
capacidade que o indiúduo tem para mobilizr e rentabilizar aprendizagens
adsuiridas em vários contextos de ensino/forÍnação-aprendizagem e na suÍr própria
experiência devida
A passagern da qualificação paÍa a competência terá coincidido com o momento em
que os sisternas de habalho passaÍam a ser afuados por mudanças frequentes,
tomando necessária uma adaptação do pessoal a essas dinânnicas (Almeida, 2OO2).8
no final da década de 1980 que surge a noção de competência permitindo orientaÍ os
tabalhadores num cenário de flexibilidade que traduz um trabalho social intenso de
rearticulação dos modos de performance e,nrpresarial e das capacidades individuais
que estas valorizam (Paradeise & Litchenberger, 2001).
O aspecto inovador da competência face à qualificação situa-se no apelo à
individualidade. Centada no indiüduo pode resultar de um conjrmto de
I Existe alguma confusão conceptual que atibui o sipificado de competências ao vocábulo sh7ls,
quando apenas corresponde a uma dimensão das competências de um sujeito (Almetd4- 2002).
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qualificações, mas implica a utiTiza{ao eqúübrada de recursos, para mrm cootexto
paÍicular poder produzir rezultados. Neste sentido, a competfucia pode ser €,rúe,ndida
como um saber agir de forma reponsável e recoúecida, que implica mobiTizaq
integrar e transferir coúecimentos, recursos e habiüdades que agreguern valor
económico à organtzação e valor social ao indiüduo (Fleury & Fleury, 2000).
Em vários contibutos tóricos a noSo de competência é correnternente associada à
noção de saber, se,ndo um concEito operacionalizado com a integpção das dimensões
súer-ser e estar, súer-fazer e súer-súer: a formula mais corrente de definir
competências nnjustaposição do vocábulo "saber" a um verbo de acção (Almeida,
2002:92).
Considerando que o saber e o fazer pode,rão cstar mais claramente integradas na
noção de qualificação, logo mais ligados ao que corre,nt€,mente se e,ntende por
competência profissional, é o ser e estar que, do nosso ponto de vista, dirá respeito
às compet&rcias pessoais e sociais e ârs características e taços de personalidade do
indiüduo. Contudo, os saberes, apesar de diferentes, são indissociáveis, logo,
qualificaçâo e competência serão obrigatoriamente oofaces duma mesma moeda".
No$es dinâmicas, será do modo como cada pessoa as e,trtende e da relação que com
elas estabelece, que rezulta um almgamento e reforço dos szus súeres e da
neçessidade de os poszuir. Entendemos que o tef,mo competência aglutina uma
multiplicidade de conceitos, por não ssr um estado e não se reduzir a um
coúeçimento ott laaw-how específi m.
Portanto, neste tabalho, entendemos a competência como um saber construído,
elaborado e desenvolvido pelas sucessivas descobertas que o suieito faz, ao longo
da sua vida; dondg uma clarapercepção dos sigrrificados das mesmas poderá ajúá-
lo a esforçar-se para optimizar o seu desenvolvimento como pessoa e profissional, no
quadro da sua relação com a sociedade.
2.1.1 -As competências profissionais
Parte das contribúções teóricas acerca das competências pauta-se por paradigmas
mecanicistas com base nos principios tayloristas/fordistas. Deste modo a
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compet&lcia foi por múto ternpo associada à capacidade de ter um posto de trúalho
ou uÍn determinado coúecimento. Hoje, quase um século depois de Taylor ter
enunciado os seffi princípios científicos de organização do tabalho, logo, longe da
lógica mecanicista de gestão, ter competê,ncia ou ser competente já não é sinónimo
de poszuir um diploma escolar ou profissional. Ser mmpetente é, cada vez mais, ser
cqaz de gerir situa$es complexas e instáveis: a cornpetência não se lilnita aos
conhecimentos teóricos e empíricos detidos pelo indivíduo neÍn se encontra
encapsulada na tareía (Fleury & Fleury, 2001: 190). Assim, as empresas, as
organizações e a sosiedade ern geral têm necessidade de um conceito diferente de
competência
Segundo o defendido por Zarifian, a competência é sinónimo de iniciativa e do
assumir de responsúilidades do indivíduo sobre os problemas e os acontecimentos
com os quais se confronta no contexto das situa@es profissionais envolvendo em
simnltÍineo, eleure,ntos de mobilização de uma inteligência práttea e situacional,
rernetendo para a validação de um súer social (Zafrnar.,200l apud Almerd4 2002\.
Pensame,nto paralelo é desenvolüdo por Sternberg (2000), que de algum modo
privilegia o bom senso e a capacidade de atlaptação ao ambiente, remet€ndo tambérr
para a validação dos saberes sociais. A distinção que faz ente inteligênci a acaÃêmiça
e prática é comparada a uma distinção sernelhante entre dois tipos de coúecimento,
o formal e o tácito. O primeiro é cmactsriz*rdo pela aquisição de conhecimento
académico forrnal e o segundo é caraçterizado pela aquisição e utilização do
conhecimento, útil sob o aE)ecto prático, estando presente nas pessoas com
inteligência prática. Quanto a este coúecimento tiíciüo, não se nasce com ele,
adquire-se com a experiênsia e aumenta ao longo da úda- É o aspecto tla inteligência
de zucesso que ajuda as pessoas a adaptarem-se aos ambientm. Este tipo de
inteügência exige equilíbrio entre súer quando se adaptar e quando escolher outro
ambiente (equilíbrio qrtre as habilidades de raciocínio analítico, sriativo e prático)
sendo a inteligêncía prática a chave para o sucesso em qualquer catnpo (2000: 21 1).
Súer no momento adequado analisar um problemq chegar a uma solução criaüva e
tansforrná-la e,m solução prática significará possuir capacidade para pensax em
difercntes possibilidades e alternativas, característica ligada à produção de
conhecimentos e consequenteÍnente, às competências.
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Na compreensão que este autor faz da inteligência pressupõe elementos cogn:itivos
comuns a todos os indivíduos que expressam comportamentos inteligentes, como a
percepção e a análise da inforrração sobrc o problema, a elúoração e decisão de
uma estatégia de resolução, a resposta e a sua avaliação. Etapas comurui aos
indivíduos e resultantes de experiências pessoais apoiadas e,m conteúdos sociais e
culturais dum dado contexto, Stemberg faz uma integra$o firncional e operacional
entre o que é comum - o processo copitivo - o que é especificamente individual -
as üvências/experi&rcias - e o que é especificamente social - os contextos2.
Por sua vu, Le Boterf (1994) úorda a competência não como r:m conjunto de
qualifica$es que um indivíduo detém, mas como o resultado ou efeito de tais
qualificaSes apücadas ao ambie,nte de tabalho. Para este autor uma pessoa é
compst€nte quando souber combinar e mobilizar um conjunto de recursos
pertinentes, tais como os conhecimentos, as húilidades e as qualidades entre outros,
para realizat e produzir resultados de canáçÍer profissional; logo numa primeira
abordagem sublinha o entendimento de competência como a capacidade de agir, ou
de um saber-agir
Um ano depois, o mesmo autor, situa a competê,ncia numa base de três eixos,
formados pela pessoa - biografia e socialização -, a sua formação educacional e a
sua experiência profissional. A competência traduz assir5 o conjunto de
aprendizagens sociais e comunicacionais, a montante pela aprendizagem e pela
formação e a jusante pelo sistema de avalia$es, podendo ser entendida çomo u?n
saber a§r responsável e que é recanhecido pelos outros. Implica saber como
mobilizar, íntegrar e transferir os conhecimentos, reanrsos e habilidqdes, num
contexto proftssional detenninado (Fleury & Fleury, 2001: 190).
Esta postura paÍece afirmar, de acordo com Alcoforado (2001), a conotação de
competàrcia com um proc€sso combinatório que apeÍras se avalia pela acção em que
se manifesta Equaciona-se deste modo, a compet&rcia como a faculdade de
mobilizar um coqjunto estruturado de conhecimentos, de modos de fazer e de
'Daí a dasignação de teoria tiádica da inteligência-
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atitudes, realçando-se o papel do zujeito, como ser responsável pela escolha de um
procedimento adequado, resposta eventual a um determinado estímulo.
Contudo, apesar da especificidade de carasteristicas individuais, a competê,ncia
indiüdual enconta os seus limites no nível dos súeres alcançados pela sociedade,
ou pela profissão do indiúduo, numa época determinad4 dado que as competências
são se,mpre contextualizadas (Fleury & Fleury, 2001). Reforçando o nosso ponto de
vista, sublinhamos, €ntão, a importância do contexto, que fornece um quadro de
refer:enciq onde, novamente de acordo com Le Boter[ o súer-agir é forçosamente
acompanhado de rmr recoúecimelúo social que entonca num siste,ma de valores (Le
Boterf, 1995 apudFleury & Fleury,2001).
§uma finha defsnsora da possibilidade de generalização dx competências e,m
competências-tipo, Maclellana3 1ISSS1 aponta para a noção de competência como
uma combinação do saber-fazer, dos conhecimqúos, dos comportamentos geradores
de desempenho e dos atributos pessoais que contribuam para melhorar o desemrpe,nho
individual e o sucesso da organização. O autor eirtende e,lrtão as competências como
rmr conjunto de habilidades, de capacidades, de coúesimentos, de padrôes de
comportamento e de atitudes das pessoas.
Tal, rernete-nos para o pensrmento de Boyatzis, que propõe uara dsfinição explícita
de competênciq segundo a qual é uma característica sújacente a um indivíduo e que
tem r'Ía relação de causa e efeito com o desempenho médio ou zuperior de uma
funÉo*, Esta característica integra o indivíduo na situação de trúalho e pode ser
traduzida numa habilidade, num motivo, num faço, num conjunto de conhesimsntos
que apessoa utilizaott e,rn aspectos de auto.imagem e que resultam num desempe,r:ho
eficaz. Neste sentido a competência é sobretudo uma húilidade que reflecte a
3 O per:sameúo de Davirl Macklland insere-se numa matriz conceptual behaüorista e rernonta ao
início da década de 1970, quando na Universidade de llarvaq o autor assinala que as qualiEcações
académicas, os graus e os diplomas tradicionais não são factores váIidos de predição do desempenho
bem sucedido e eficaz no trabalho e em outas situações da üda. Seriam mais úteis as "competências"
Por serem factorcs mais seguros de predição ô êxito no trabalho.
a As co*petências definidas desta forma úaduzem as caracterÍsticas que diferenciam um desempenho
superior de um desempenho m&io ou pobre, constituindo-se como as competências centrais ou
efectivas. As características necessárias paÍa realizar um tabalho, nus que não oonduzem a um
desempenho superior, denominam-se compelências mínimers (Bqafzis, l9E2 apud Defuiz,}Ool).
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capacidade da pessoa e descreve o que e1a pode fazer, e não necessariam€,lrte o que
faz @oyaEis, 1982 apud Deluiz, 2001).
Perante o contibuto dos difere,ntes autores, parec€-nos que devemos fala de
competências profissionais, entendo-as como dinâmicas, sendo da responsúilidade
do sujeito a sua deuronstração. Limitado pelo contexto social, parece-nos contudo,
que é também o sujeito que regula a manifestação das competências, a um m6mo
tempo que as ins€f,'e num quadro valomtivo. Assirq é nr:rn quadro de valores sociais,
económicos, políticos e morais que se entenderá a si próprio, como competmte ou
incompetentq dada a sua relação com a comunidade/sociedade e a percqrção que faz
da mesma- É tamfem no mesmo quadro, que se mobtliz-uâ para apre,rder e
ernpreender dese,nvolvendo-se como pessoa e como profissional.
Como já referimos, e,ntendernos a competência humana como o saber construído,
elaborado e dessnvolvido pelas muitas descobertas e redescobertas que o sujeito faz
ao longo tla sua vidq parecendo-nos contudo, que as habilidades se referem ao súer
quando e como fazer. Na sua vertente profissional, a competência diz respeito ao
trabalhador, pelo que será indissociâvel da acção; esta, ente,lrdemo-la como o acto de
intervir e modificar o contexto. Deste modo, não poderá €rguer-se uma fronteira que
separe as competências profissionais das competências pessoais e sociais, pois os
saberes que as revestem. tocam-se e compleme,lrtam-se.
2.1.2 - Desenvolvimento conceptual das competências
No âmbito do quadro do desenvolvimento conceptual das competências, evidenciam-
se quatro úordagenss: compoÍamental (búaúorista) funcional, construtivista e
critico-ernancipatória @eluiz, 200 I ).
5 Privilegiámos a abordagem critco-emancipatóriq pois como referimos no texto é-tros cara, dado que
considera a competência humana no seu contexto. Consideremos contudo gs linhas, gerais que
caÍacterizam as reslantes úordagens:
- Comportame,ntal: analisa a pessoa no seu posüo de trabalho, ou seja" os seusl
comportamerrtos num detuminado contexto profissional e evidencia as fimções que servem os
objoctivos eshatégicos das org:mizações. Tem os seus fundamentos na psicologia de Skinner e prende-
se com o objectivo da eficiência social. Nesta abordagem imere-se o pef,sâme o de Mackllan4 que
visava ide,ntificar que tipos de competências es6o subjacentes a',ma períonnance de suceseo.
- Funciomt a úordagem firncional de investigação dos processos de trabalho e de
identificação, definiçâo e construçâo de competências profissionais tsm a sua base no p€nsamento
fimcionalista na sociologia e apoia-se na teoria dos sistemas sociais. Nesta perspectiv4 os objectivos e
fun@es de uma empresa devem ser formulados na sua relação com o meio. Esta matriz conceptual
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As matrizes comportamental e funcional estão estitamente ligadas à óptica do
mercado e limitarn-se à desoição de funSes e tarefas dos processos produtivos. A
matriz constutiüsta centa-se na mobilização das características do conhecimento e
das atitudes do zujeito. Esta, numa perspectiva dinâmicq pode ser ente,ndida como
um processo, no sentido de percurso ern consfução, por oposição às anteriores que
poderão ser entendidas como um estado, isto é, como uma situação de chegada- Por
sua vez, amahiz crítico-e,mancipatória ancora na referêflsia aos contextos, espaços e
tempos.
A úordage,m crítico-emancipatóriatem os szus fundamentos teóricos no p€nsam€,rÍo
crítico-dialéctico e ainda está em construção. Pretende dar um novo sipificado à
no@o de competência, apontando princípios orientadores paÍa a investigação dos
procossos de trúalho. Nesta matriz conceptual a noção de competência é
considerada como multidimensional, envolvendo facetas que vão desde o individual
ao sócio-cultmal, situacional e processual. AssinU a noção de competfocia eÍrvolve a
dimensão cognitiva do zujeito, relativa ao seu proc€sso de aqúsição e constru$o de
conhecimentos, e uma oufra dime,nsão: a de s€r uma constução balizada por
parâmetos sócio-históricos.
Esta concepgão é-nos cara, dado que considera as mmpetências humanas no seu
contexto sócio-histórico sendo individual e colectivamente constituídas. Desenvolve
a ideia de "competência profissional alargadd' que não é somente técnica e está
ligada a todo um pahimónio de experiências. Atibú enorme importiincia à dimensão
social da construgão do conhecime,lrto, entende,lrdo a relação entre as pessoas e e,ntre
as pessoÍrs e o meio como findamentais paÍa o desenvolvimento cogn:itivo e a
rof.liza a análise de fimções e está orientada para a definição de um nível mínimo s aceitável de
padrões de desemperho numa dada tarefa. AssirX orienta-se de acordo com as prioridades para asr
organiuções, através da identifioação das suas funções nucleares relacionadas mais com os produtos e
meno§ com o§ proce§so§.
- Construtivista: tem a sua origem em França e um dos seus prinoipais repre§@tantes é
Bertrand Schwartz que desenvolveu,'ma meüodologra de investigação que combina pesquisa com
acção. A partir desta metodologia identifloou oategorias gue foram utilizadas para fazer um inventário
de competências, em situações diferenciadas, de modo a identificar a relação entre as actividades de
rrabalho e os conhecimentos 66$ilizados, de modo a compreender-se a relação competôncia/
contexto. A abordagem construtivista dá importância às percepções e contribulos dos úúalhadores,
considerando as potencialitlades indiüduais «lo nível educacional. Preocupa-se
com a mobilização das características do coúecime,lrto e das atitudes.
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aprendizagem. Esta úordagern enfanza a construção de competências para a
autonomia, para a compreensão do mundo e para a sua transformação. Persegue a
construção de competências para uma acSo autónoma e capaz nos espaços
produtivos mas, igualmente voltada paÍa o desenvolvimento de princípios
universalistas, como a igualdade de direitos, ajustiça social, a solidariedade e a ética
no mundo do habalho e da cidadania.
Parece-nos que esta concepção assenta na acção ou pra;cis, que na filosofia mamista
é entendida como a relação dialéctica ente homem e natureza, na qual o home,m. ao
transformar arLataÍezlpelo túalho, se tarsfomra a si mesÍno (Biroq 1998). Sendo
a praxis acÍivao dá movime,nto à realidade, tansforma-a e é por ela transformada.
Neste entendimento havqâ lugar para um novo se,ntido do homem e
absorver uÍna nova concepção do mundo; a um mesmo te,mpo haverá lugar para
üslumbrarumanova dimensão do campo conceptual das competências.
Ideia seinelhante está patente no pe,nsamento de Vygots§, que numa abordage,rr
inovadora6 foca as suas preocr4)a@es no desenvolvimento do indiüduo e da espécie
humanq como resultado de um processo sócio-histórico. Intoduzindo as noções de
desenvolvimento intra e inter pessoal para a apropriação das fsrram€ntas culturais, o
autor vê o conceito de dese,lrvolvimqlto como um complexo processo dialéctico,
privilegiando a mudança e a participação activa ra definição da própria existência.
Mosta-nos que em cada estádio de desenvolvimento, o sujeito adquire os meios para
intervir de forma com.pet€nte no seu mundo e e,m. si mesmo. Neste contexto, remete-
nos para a noção de inteligência como una característica individual ligada ao
contexto soctat:. todas as funções mentaix mais elevadas são relações sociais
ínteriorizadas (Vygotsky, 1981: 161, citado em Richarddson, 1991: 158) e defende
que as verdadsiÍas oapacidades cognitivas das pessoas só se rwelam em
detemninados contextos sociais, com signifi cado.
No seio da perspectiva sócio-históica, a inteligência dos zujeitos parece-nos
associada à sua capacidade de adaptação, na medida em que adquire,m conhesimento
6 O pensamento de Vygots§ gaoha visibiüdade aas últimas décadas" mas foi nos primeiros 30 anos
do sécúo )O( gue realizou pesquisas rro campo das artes, literanra e psicologia. O foco das suas
preocupaçôes foi o desenvolvimento do indivíduo e da espécie humana A divulgação e circulação das
suas obras foram profuidas durante muito tempo na União Soüética (2003a).
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pela participação social, considerando as regms implícitas às actividades sociais.
Assirr, o dese,nvolvimento da inteligência consistirá na interiorização progressiva
dos "instrumentos qÍturais", estabelecendo uma relação muito forte entre a
experiência sócio-histórica da hrmranidade (cultura) e as ftnções psicológicas
humanas; ou seja, os sipos culturais são instnnnento para a constução de processos
mentais superiores, que se constituem como reqüsitos para os indivíduos
organizarem o seu comportamento e as suas acções (Vygotsky, 2003b). A relação
dos zujeitos com a realidade é mediada pela representação simbólica dessa realidade,
compartilhada pelos membros de um grupo social, e,nrbora o comportamento hunano
te,nha um cÃáctsr pessoal, pois os significados são elúorados individualmente. No
entanto os sipificados são internalizados a partir da interacção com os outos, isto é,
das práticas sociais e culturais em que se vive.
Cabç-nos considsrar que as escolhas e as opções feitas pelos autores ou pelos
siste,mas - económico, educativo, ou de formação - não serão neutras e que as
conce,pções e os conceitos expressam as caracteristicas e os interesses dos
indivíduos, dos grupos e das forças sociais que os elúoram. A noção de competência
é uma construção social e por isso reveste-se de vários significados sosiais. Disto são
exemplo as abordagens mais comuns da competênci4 que nos parecem passíveis de
resumir em três: (i) a competênsia como rmr conjunto de atibutos pessoais, (ii) a
competência vinculada aos rezultados observados e/ou obtidos (relacionado com as
tarefas realizadas) e (iii) a competência como resultado da combinação entre
atributos pessoais com a rc,ahza$o de acções em contextos específicos, visando
atingir deteminado s resultados.
É a relação atributos pessoais com distintas consfu$es sociais que legitimam eses
atributos, de acordo com ahistória das sosiedades em diferentes épocas.
Assim, parece-nos necessário considerar tambéÍn, que a noção de competência está
Ttgada a construtos relaciouados com a motivação para a ralizadao, como sejam o
auto-conceito e a auto-eficrâcia §eves & Fariq 2005). Remetendo o auto-conceito
para a percepção que o sujeito faz de si próprio, a par de um conjunto de ideias,
pensâmentos e sentime,ntos que fomra acerca das suas características, estará ügado à
noção de competência; pois é a partir da percepção de competência pessoal que
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constrói um sentimento de valor pessoal. Por zua vez, o constuto de auto-eficácia na
sua dimensão7 "expectaüva de eficácia social- remete para o se,ntime,nto de
competência pessoal. Ou seja, a conücção de que se é capaz de concretizar o
comportame,nto adequado para atingir o resultado desejado está fortemre,nte ügado a
factores internos, logo ligado ao sentimento de competênsia e mestria pessoal
(Bandura" 1977; 1986 apud Neves & Faria, 2005). Assim a auto-eficácia assenta
tambéxr na percepção que as pessoÍls fazemr das próprias competências, para lidar
com as diferentes situaçôes e solicita@es.
2.13 - Competências-chave e modelos de competência
O conceito de competências-chave strge para dar resposta a solicitações de carácter
sósio-económico marcadas pela mudança úpida e constante e consequentemente por
uma gestão complexa, daÃa a orientaçâo das organizaSes para os clientes. A
globalização gaúa preponder"ancia a pÍr de uma diversidade cultural que apela a
novos desafios e aprendizagens. A oryantzação aprendente afinna-se e procur4 ente
outos objecüvos, integrar oportunidades de desenvolvimernto na actiüdade
ernpresarial (NÉan, 2004). Este novo cenário aposta na inovação tecnológica, na
de reçursos humanos qualificados, na gestão participativa e introduz um
estilo de liderança eshatégico e cental para um planeamento e investimento
responsáveis e de longo prazo. Esta economia exige novas competências que se
consütuam como chave para enfrentar com sucesso as actuais conjunturas sócio-
económicas.
Em 1990, já exisüa esta preocupação verificável na noção de competências
esse,Írciais desenvolüda por Prúalad e Hamel (Fleury & Fleury, 2001). Como uma
rcsposta às exigências económicas esses autores difimdem uma abordage,m das
competências baseada em recursos. Assim, ente,lrde,m as competências essenciais
como um conjunto de habiüdades e tecnologias que húilitam uma organização a
proporcionar um benefisio particular aos clientes. As core cornpetences assentam na
possibilidade de combinação das várias competências que uma empresa pode
7 Para Bandura (1971; 1986) o construto de auto-eficácia integra duas dimensões, a expectativa de
efioácia social e a expectativa de re$rltado. Esta assenta a convicçâo de que um determimdo
coúportamento conduz a um dado resultado, estando relacionada com factores ext€,roos - ambientais
§eves & Faria, 2005).
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dese,nvolver paxa projectar, pÍoduzir e distibuir produtos e seryiços aos clie,ntes e
mercados, constituindo-se como a capacidade de combinar, misturar e integraÍ
recursos em produtos e serviços.
No final dos anos de 1990, chama-se a atenção para a necessidade de diferetrciar as
compet&rcias nnma organização, eúdenciando-se por um lado, o rúvel estratégico de
formação de compet&rcias organizacionais e por outro lado, o nível da formação das
compet&rcias do indiüduo (Fleury & Fleury, 2001). Na relação do indivíduo mm a
empresa são de considerar então, tês aspectos:
- Competências téc,nico-profissionais: competê,ncias específicas para uma
operação ou tarefa.
- Competências sociais: as necessárias pma interagir com as pessoas.
- Competências de negócio: as relacionadas com a compreensão de um
negócio e os seus objectivos no contexto de mercado e no ambiente político e social.
Por szu turno Madureim (2001) salienta que o entendimento das competências como
fonte pote,ncial de vantagem competiüva implica uma dime,nsão colectivq de
integração, compreendendo os aspectos atitudinais e comportamentais, mas também
o súer fazer e a vertente datecnologia.
Esta postura parece complementaÍ à úsão de Suleman (2000) que entende que as
competârcias-chave devem ser tansversais e transferíveis, garantindo ao sujeito a
capacidade de adaptação e de reacgão façe a situa$es imprevistas. Deve,m ser
também adquiridas através de conteúdos disciplinares, metodologias de forrna$o
adequadas e modelos de organza$o do trabalho qualificantes. Devem ainda ser
adaÍrtativas e rezultado de combina$es dos súeres, uma dimensão
dinâmica e evolutiva, o que significa integrar elementos relacionados com evoluções
prováveis do contexto.
Capuúa aponta paÍa a necessidade de posse de mmpetências-chavq como um
conjunto de coúecimentos e capacidades paÍa €ntrar e manter-se no mercado de
smprego. Desipa estas competências chave como competÉ,lrcias básicas, sendo as
que radicam ra capacidade para aprender e processar constantenlente nova
informação QO03/20M: 21) e que, daÁa a necessidade de substituir os súeres
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espesíficos de uma dada profissão em beneficio de qualidades mais gerais, poderão
ser consideradas como as competências fundamentais à adaptação e mobilidade dos
habalhadores.
Embora o leque de compet&rcias específicas valorizadas pelos empregadorm seja
alargado (por ex., domínio da leitura e da esqita, capacidade de iniciativa e
criatividade; autonomia e trabalho ern equipa, saber definir um projecto e avaliar os
resultados, possuir auto-estimq motivação e vontade de prosseguir o
dese,nvolvimento pessoal e social, etc.), as mais valorizadas são as de tipo geral e
tranwersal, o que a OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento
Económico) denomina por'ocompetências gerais e tansfedveis", pois são estas que
garantem. a estrutura das competências específicas (Azevedo, 1999).
Parece-nos que a problemática das competê,ncias-chave assenta na relação entre
quato elernentos fundamentais relativos à ernpregúilidade: sisterna educativo,
mercado de trúalho, smpresa e indiüduo. É peh educação e pelo trabalho que se
poderá adquirir e desenvolver o coúecime,lrto, a compreensão, o raciocínio, a
capacidade de adaptagão e a flexibilidadg ente outos, dependendo de umaresposta
do indivíduo, que terá mais ou menos capacidade e disponibilidade para desenvolver
6 ç6mpetências e o profissionaüsmo, no sentido de aumentar a sua empregabilidade.
Deste modo, súlinhamos 6 importância de deter det€rminadas competências de
promoção e manutenção da empregabilidade e, consequente,mente, da integração
social, dado ser o emprego móbil firndame,lrtal para o efeito. Efectivamente, o leque
de competê,ncias específi.cas valorizadas pelos enrpregadores é caÃa vez mais
alargado, pelo que as competências gerais e transversais serão essenciais para o
desenvolvimento profissional dos zujeitos. Parece-nos contudo, que nas divsrsas
inserções - escolar, profi.ssional, política, ou cultural - é necessiária a posse de um
conjunto de saberes, que mais não serão, que uma competência alargadae chave, que
facilite o eurpreendedorismo profissional, pessoal e social.
Tendo presente o contributos tóricos mensionados, a nossa propsta aponta
contudo, a existênsia de compet&rcias-chave, como capacidades básicas parafazer
face aos desafios da üda ern sociedade. Neste trabalho defende,mos assim, a
existência de competências- chave como motor da adaptação ao contexto e da
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capacidade de relação do sujeito com o mesmo, consigo próprio e com os ouhos.
São competências com características parciaLnente presentes e,m propostas de
autores como Lopes e Sulernan (2000), dado serem transversais, não relacionadas
exclusivamente com contçxtos particulares, transferíveis, garantido aos zujeitos a
adaptaçáo e a ac$o necessárias às difere,ntes experiências e situaSes e dinâmicas,
sendo permeáveis à mudança e evolu$o. São competências passíveis de adquirir e
desenvolver eno contextos formais e informais, dos quais privilegiamos a escola, a
família e o emprego. Contudo, a expressão e desenvolvimento destas competências-
chave será condicionada por aspectos que indiúdualizam cada sujeito, como sejam,
por exemplo, as suas condiSes de saúde fisica e mental.
As compet&rcias-chave surgem quase sempre ligadas a modelos de competê,ncias;
estes são, de forma simplificada, referenciais de exigências comportam€nta:is,
téqricas e cognitivas determinantes para as fun$es e que ilustram a forma como
determinada tarefa deve ser feita- Diferentes modelos foram constrúdos desde os
anos de 1970 e utilizados por várias organizações, que naturalme,rte, terão recorrido
a diferentes metodologias. Contudo, a operacional2ação dos modelos de
mmpetências nas organizações só se afirrnou no início dos anos de 1980, como
reqposta ao esgotmrento dos modelos de gesttÍo de pesoas que demonstaram estar
obsoletos e inadequados aos desafios da modernidade. Assim, surge o modelo de
gestão com base em competências, oferecendo um coqjunto de conceitos e
instrumentos que pe,r:nitem o desenho de rm sistema de gestão de pessoas,
consistente com os objectivos da organzação, conduzindo os cola.boradores a
alcançarem, ou mesmo ultrapassarem os objectivos organizacionais (Caetano, 2000).
Os novos modelos de competências re,presentam a superação do paradigma da
polarização das qualificações, à medida que estas deixam de ser o elemento definidor
dos postos de túalho. O colectivo dá lugar ao indiüdual e a competência emerge
como tadutora da eficiência e produtividade do indivíduo. Enquanto a qualificação
estava ligada a um sisteÍna de classifi.cação de postos de trabalho e de remun€rações,
a competência parece ligada aos objectivos e metas daorganizaçãa e à capacidade do
indivíduo emr responder adequadamente a esses objectivos.
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Desde os anos de 1970 que foram constuídos vários modelos de competências, os
quais têm sido utiliz«los por inúmeras organiza@es8. Marcados, sobretudo, pela
identificação de competências que diferenciam o desempenho no túalho,
circunscrevem-se à criação de respostas eficazes às necessidades organizacionais.
Deste modo deixam espaço à reflexão sobre os modelos de competê,ncias centrados
no desernpenho pessoal e social. Efectivamente, alguns foram definidos e
desenvolüdos a partir da década de 1960 e hoje, incontestavelmente ocupam lugar e
vão-se afirmando no meio cie,ntífico e social.
2.2 - As Competências Pessoais e Sociais - Modelos e Concepções
A experiência diz-nos que a pessoa que tem competências é aqaela que tert maior
vantagem. competitivq sendo a que t€,m capacidade panfazer escolhas e distin@es,
conseguindo resútados "diferenciados'. Estes resultados, de caúcter mais pessoal ou
social parecem constituir indicadores, e err simultâneo factores condisionantes da
qualidade de úda e de um padrão social dominante de bem-estff dos sujeitos.
Embora não exista consenso quanto à natureza dos súeres considerados como
essenciais no processo de desenvolvime,lrto dos cidadãos nas sosiedades
contemporâneas, cremos que tais saberes serão os de natureza pessoal e social. Por
um lado, é de assinalar o seu caúcúer tansversal e por outo lado, a sua longevidade.
Consideramos esses súeres como um coqjunto de competências para a úda e nas
palavras de Azevedo a sua aquisição é sernpre pertinente e aportuna e muitas delos
entroncam em vqlores e modos de ser e estar na ida que normahnente não se
valorizaru como competêncía (7999:143). Serão então estas competências gerais, as
passíveis de combinação com as competências específicas e facilitadoras ou
condisionantes da construção e dessnvolvimento das m6mas. Deste modo, as
competências pessoais e sociais afirmam-se como determinantes na integração social
dos sujeitos funcionando como "pré-requisito" para tajectórias de vida mais ou
menos ajustadas.
8 Por exemplo o Job Competenre Ássessment Method, construído por Daüd McClellaod (1998), do
qual emergem ,rm coqlunto de modelos, que acabam por ser suas varianúes. Baseia-se na utilização de
um método rigorosarnente analítico que ajuda a determinar com sucesso, as competências que
permiúem diflerenciar um desempenho médio de um desempe,lrho superior.
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Prevalecendo ainda a falta de consenso sobre o sipificado da competência pessoal e
social, verificamos que linhas comuns foram taçadas e vádas conc€pÉes e modelos
foram desenvolvidos ao longo dos anos. Por exernplo:
- O modelo de Argyle, da aptidão motora, como alnoximação alternativapara
a competência social. EnEe as decadas de 1960 e 1980 este autor desenvolve um
modelo de competência estabelecendo uma relação ente o desempenho social e as
aptidões motoras. Baseando-se na resolução de um problerna social, considera a
relação ente a msta social e a estratégia para atingir a meta (Oppenheimer, 1989).
- O modelo de Dodgq de avaliação da competência social. Em 1985, este
autor eüdensia duas características gerais ern comum nas numerosasi definições
existentes sobre compet&rcias pessoais e sosiais: as componentes da interacção
social e a frequência da mesma. Como componeirtes e,ntende as facetas do
comportamento, como sejam o auto-conceito e asi húilidades copitivas
(Oppenheimer, 1989). Dodge contextualüa o comportamento social, conceptualüado
como resposta a tarefas específicas, isto é, determinados estÍmulos e situações num
determinado contexto originam a selecção de uma resposta comportame,lrtal, que é
alvo de avaliação exterior.
- A concepção de Vitkus sobre competência sosial. Em 1987 desenvolve um
estudo sobre o deseurpenho sosial de pessoas sós e eüdencia a relação ente papéis
interpessoais passivos e o deserrpenho social inadequado. Os papéis passivos
conduzem a reac$es nos outos, que reafirmam a passividade, isto 4 as baixas
expectativas do próprio podem ser uÍn conüte à adopção de papéis que confirrram as
avaliações negaüvas iniciais. Considera entiío que os défices de húilidades sociais
são consequência de histórias de vida e de apre,ndiz.agelns deficie,lrtes, ligadas a
reportórios limitados (Vitkus & Horowitz, 1987).
- E, também na década de 1980, a concepção de Oppenheimer (1989) que
entende a compet&rcia social como a capacidade de envolvime,lrto do indivíduo para
mediar as discrepâncias resútantes de metas socialmente importantes e
individualmente pertinentes delrho dos contextos sociais, senda esta mediação que
modela as origens do comportame,lrúo social. Tal postura ofereceu base teórica para a
suposição de que as metas sosiais pertinentes não serâo sempre idênticas às metas
indiüduais pertine,lrtes, colocando-se a questão de que até que ponto os contextos
determinam quais as metas que deveriam ser socialmente pertinentes? Porém o
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comFortam€nto socialme,nte competeÍrte, definido pelos contextos sociais, não tem
nec€ssariâme,nte una relação com o comportamento competqrte definido pelo
indivíduo. Este é despoletado pelas metas individuais pertinentes.
Na década de 1990 afirmam-se outas úordagens, mais ou me,nos complementaÍes,
das quais salientamos:
- A consolidação do modelo de Greenspan de competência pessoal, em 1997 .
- O modelo de Golernan de competência pessoal e social, em 1995.
- E, ern 2004 a concepção de Mussak sobre competência pessoal.
Por não ser nosso objectivo a análise exaustiva de cada concepção ou modelo,
analisaremos ap€,nas estas tês abordagens. Esta escolha reveste-se de um carâcisr
estatégico e de conveni&rsia- Sendo ilustadora de concep$es separadas por hiatos
de tempo, revela resultados de estudos com diferc,ntes populaSes e a um mesmo
tempo, demonstra que diferentes úordagens podem senrir um objectivo comum: a
integração social. Servern ainda o objectivo da compreensão holística da
compet&rcia, aspecto que priorizfuose.
2.2.1, - A Comfetência Pessoal de Greenspan e Driscoll
Gree,lrspan e Driscoll, en 1997, propõe,m um modelo conceptual da competência
humana partindo de túalhos tóricos e ernpíricos de autores como, por exemplo,
Gardner (1993;1999) e Guilford (1959; 1985) (Candeias & Almeida, 2005).
No modelo proposto, e,ntendem a mmpetênciapessoal como a capacidade derealizw
os objectivos valorizados pelo indivíduo através da resolução de tarefas ou desafios
específicos. No conceito de compet&rcia pessoal incorporam todos os skills qure
contibuem parla reallzar objectivos ou para resolver desafios. Os autores conferem
ao conceito atributos disposicionais como a personalidade, donde destacmr a
persev€rançA a coragçm, os valores e a capacidade de trúalho €Ín equip4 a par das
variávEis contextuais. Consideram ainda a intelig&rcia como um dos aspectos mais
e Porgue demos prioridade à compreensão holistica da competência humana não opt4mos pela análise
de modelos mais proces;suais como o de Sternberg e Grigorenko, em 2003 - modelo da "experiência
em deselrvolvimento". Este é um modelo firncional que assenta na descrição dos processos e
componeÀtes subjace,lrtes à competência (Candeias & Atmeida, 2005) que consideramos
pontualmente.
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importantes da compet&rcia pessoal, embora outros também confibuam para o seu
sucesso, como a definição de objectivos e a resolução de problernas.
Segundo Oppenheimo (1989), Gree,nspan começa ainda na década de 1980 por
distinguir mmpetência pessoal de sosial e define e,sta última como a percep$o que
um indivíduo faz dos papéis sociais que desempenha e das relaSes interpessoais que
estabelecg de acordo com as características do seu tqnperamento, carácter e
conssiência social, distinguindo nesta tês aspectos: a sensibilidadg a perspicácia e a
comunicação
Em 1997 o modelo da competência pessoallo é ampliado por Greenspan e Driscoll
contibuindo para uma aproximação mais holística ao concsito de competência
pessoal e social. A versão que apresentamos (Figura 1) resúta das versões propostas
anteriormente, por Greenspan sm 1981 e Greenspan e Granfield em 1992,
representando uma síntese das mesmasll:
l0 Este modelo começou por ser essencialmente desetrvolvido e apücado com sujeitos portadores de
deficiência mental, o que de algum modo constituiu uma limilação à sua divulgaçâo. Poém,
actuaLnente, verifica-se a sua apücação s análisç em diversos contexto§. Tal diversificação veio
permitir uma divulgação e sofisticação do mesmo, permitindo uma melhor compreensâo do papel da
inteligência (tlefinida em termos globais) na competênoia huoanarr o modelo foi apresentado 
" 
i"aemiao "- i981, 1992 e 1997. A primeira versão foi propostaexclusivamente por Greenspan e comportava numa primeira âse tês grandes componentes: a
inteligência adaptaíva, a aÁaptação sócio-emocional e a competência fisica. Numa segunda fase a
competência intelectual é substitúda pela inteligência aÃaptztla e a coryetência sócio-emocional
pela competência emocional. A segunda versão do modelo foi apresentada por Greer:span e Graafield
e incorpora o papel da competência social; divide a competência em social e instrumental e entende a
jungão da inúeligêitsira pútica e social como os aspectos intelectuais da competÉncira social.
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Fonte: Greenspan e Driscolt 1997
Como pode,mos observar na figurq o modelo estrutura-se eÍn tês nívEis, de um mais
global (competfosia pessoal) até um mais molecular ou elem€ntar (inteligência
sosial e competência social). Propõe quato componsntes no domínio das
competências: fisica, afectivq quotidiana e académica, que poÍ sua vez integram
eleÍn€ntos de diferentes natuÍezas. Estes grandes domínios resultam na divisão de
competência intelectual e competência social, assentando a primeira nas
competências quotidiana e académica e a segunda na competência afectiva- A
competência quotidiana asseÍrta nas inteligências social e pnâticq e,lrtende,ndo-as,
respectivame,ntg como capacidade de pe,nsar e entender problemas ao nível do
relacionamento interpessoal e a capacidade de pe,nsar e ente,lrder proble,mas
mecânicos, técnicos ou fisicos do quotidiano. A competência acadé,mica conté,m um
terceiro elemento, a inteüg&rcia conceptual e r"n elemento adicional, a linguagern.
Por sua vsz, o domÍnio afectivo - competê,ncia afectiva - é constituído pelo
teÍnperamento e pelo carácter. Estes ele,mentos aparecem eirvolüdos e mediados por
aspectos da personalidade do sujeito. F.m paralelo, a competência fisica assenta nas
compet&tcias orgânica e motora e refere-se a aspectos ligados aos sentidos, à
mobilidade ou à coordenação.
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Nesta proposta de Greenspan e Driscoll, a competência humana é explicada a paxtir
dos concsitos de inteligência e de competência pessoal que aparecem como
estruturantes para a capacidade de rcalizw os objectivos valorizados pelo indiüduo
através da resolução de tarefas ou desafios epecíficos. O conceito de competê,ncia
pessoal tern um sigrrificado amplo, incorporando todos os skills que conhibuem para
rea)iz-ar objectivos ou para resolver desafios, e,nquanto o termo inteligência t€m um
sipificado mais próximo do mnjunto de skills mvolvidos no proc€sso de pensar e
compreender. A competência pessoal subdiüde-se em quato domínios de
compet&rcia: fisica, afuivq quotidiana e académica. Estas, por sua vez, dividern-se
em. sub-compon€ntes, sendo a inteligência social um dos sú-componentes da
competência quotidiana, a par da inteligência prática (Greenspan & Driscoll, 1997).
Enquanto a primeira se refere à capacidade de pensar e compreender problemas
interpessoais, a segunda refere-se a problemas do dia-a-dia, de natureza Íécrrica,
mecânica e fisica-
Não podemos deixar de destacar o papel ocupado pela inteligência na construção das
competências e é de considerar ainda, que os autores têm err conta o pe,nsamento de
Sternbergl2 para a terminologia que utilizam. Entendern a inteligência social como o
link qrtre a intelig&rcia e a personalidade e podemos verificaÍ o peso das
inteligências me,lros tradisionais, como indicadoras das competências para a vida
diária, sendo a competência sosial o resultado da interacção entre aspectos da
personalidade e a inteligência social. Por zua vez a inteligência intelectual também se
efectiva com o recurso aos aspectos sociais e práticos da inteligência, o que constitui
um aspecto inovador, considerando sobretudo, os modelos genéricos de gestão que
referimos resumidmre,nte no ponto anterior.
Apesar das limita$es inerentes à especificidade das populações em que o modelo se
desenvolveu (deficientes mentais), consideramos que o mesmo Eaz contributos úteis
na mdida em que afirrna o dinamisrno do conceito de competênsia humana e
recupsra uma hadição mais holística de intelig&rcia, indo para além da noção de
12 Stemberg reafinna a polémica em tomo da inGtigência tradicional - académica - que corsidera
estática e intoduz o conceito inteligêrcia de sucesgo. Esa poderá estar integrada na inteligência
sociat de acordo com o proposto por Candeias (2003).
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inteügência geral, esse,ncialmente hgaÁa a conteúdos académicos. O conceito de
intelig&rcia rernete então para a complexidade do processo de resolução de
problemas que a pessoa enfrenta no seu dia-a-dia- Neste ponto, inteligência e
competência aproximam-se e interligam-se e confirndem-se noprocesso contínuo de
desenvolvirnento de experiência quando o indivíduo opera num daenninado âmbito,
ou seja cowtituem experi&rcia em desenvolvimento (Stenrberg & Grigorenko,2003:
19, citado em Candeias & Atmeid4 2005:362).
2.2.2 - As competências pessoais e sociais de Goleman
Numa linha difere,ntg mas bem actual, deparamo-nos com o trabalho de Daniel
Goleman, que a partir de 1995 com o seu üwo Inteligência Emocional, converte este
conceito num dos clichés mais utilizados nas empresas norte americanas. Sendo
aceite na comunidade científica que conhecer e dominar as emoções é imprescindível
para alcangar e garantir uma boa qualidade de vida, introduzir a inteligência
ernocional no clima educativo, fomrativo e profissional terá vindo a favorecer os
diferentes saberc necessádos à üda em sociedadel3. Deste modo, a aproximação
entre emo$es e motivação pode contibuir para aumentar as competências,
sobretudo as de carácter social, mediante a empatia e contole errosional,
potenciando a efrcâcta das acções. Golernan (2003) vê como competênsias hr:manas
essenciais a auto-conssiênciq o autodomínio, a ernpatia e as aúes de escutaÍ
resolver conflitos e cooperaÍ. No seu modelo de competências pessoais e soçiais
destaca cinco atitudes que classifica em dois grandes grupos, o primeiro assenta
numa perspecüva intra-pessoal e o segundo numa perspectiva inter-pessoal.
Identificamos essas competências no quadro que se segue.
13 Daniel Goleman associa as competências à inteligência emocional. Hoje podemos falar de
diferentes inteügências: social, emocional ou prática. A inteügência social é a caipacidade para
compreender as rela@ pessoais e a inteligência emocional surge agui htegmda" podendo ser
entendida como a capacidade para compreender e exprimir e,moções e sentimentos para rlna eficácia
aos níveis intra e interpessoal (Cmdeias, 2003).
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Competências Pessoais Competências §ccials
Compreensão do outro
Orientação para a tarefaAuto
conhecimento
Consciência emocional









Iniciativa Catalisação da mudança
Optimismo Resolução de conflitos








Quadro 6 - Modelo de competências pessoais e sociais de Goleman
Fonte: Icart e lglesias, 2001
A classificação apresentada vai ao encontro daquilo que Gol€man consid€ra como
emoÉ6 inteligentes, ou seja um conjunto de capacidades agupadas em sinco
domínios: conhecer as nossas próprias emoções, gerir q.s emoções, ntotíyarrno-nos a
nós rnesmog reconhecer c$ emações dos outros e gerir relaciorwmmtos Q003:63-
64), contibuindo respectivamqlte para o auto-coúecimento, para o combate da
ansiedade e da angústi4 para o auto-controlo, para a e,mpatia e auto-conssiência e
para a eficácia interpessoal.
De acordo com o descrito por Icart e Iglesias (2001) as compet&rcias pessoais
determinam a foÍma como nos relacionamos connosco próprios e compre€nde
Íspectos como o auto coúeqim€,nto, a auto-regulação e a motivação. O auto-
conhecimento consiste ern coúecer o próprio estado interno, recursos e preferências.
rmp[cq atavés dos tês elsmeÍrtos que o compõem, reconhecsr as próprias emoções
e afectos, coúecer os pontos fortes e fracos e recoúec€r e vaToirzw as Fóprias
capacidades. A auto-regulação consiste no contolo dos impulsos e reflrsos internos.
Através dos seus cinco elementos, perrnite gerir adequadamente as emoções e os
impulsos, seguir critérios de sinceridade e integridade, aceitáÍ responsabilidades, ser
flexível no confronto com as e sentir-se comodo perante novas ideias ou
novas informações. Por fim a motivação consiste na"§ teÍtdências emocionais que
guram e fasilitâm a obte,nção dos objectivos. Compreeirde, nos quatro elementos que
engloba, o esforço para melhorar e conseguir um dettrminado critério de excelênciq
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comprometer-se com os objectivos de urn grupo ou orgaaiz-a$o, enÊentar as
oportunidades e persistir perante os obstáculos, de modo a atingir os objectivos.
De acordo com os mesmos autores, as competências sociais determinam a forma
como nos relacionamos com os outos e compreende aE)ectos como a einpatia e as
relações interpessoais. A empatia assenta na captação dos se,ntimentos, necessidades
e interesses alheios. Os cinco eleinentos que compõe,m esta compone,nte concorrem
para melhorar a capta$o de sentimentos e pontos de vista dos outros, perceber as
suas necessidades de desenvolvimento, recoúecer e satisfazer as nesessidades dos
clientes, aproveitar as oportunidades e perceber o ambisnte e,m.osional e as relaSes
de poder sújacentes a um grupo. Por sua vez as relaÉes interpessoais consiste,m na
capacidade de intoduzir e promovsr respostas desejáveis nas pessoÍrsi. Com base nos
seis eleÍnentos que compõeÍn esta componmte, ela compree,nde utilizar tásticas de
persuasão, Enitir mensagens claras e convince,ntes, inspirar e dfuigr grupos e
pessoas, inisiar e dirign a múançq tabalhff com outras pessoas para conseguir
objectivos comuns e criar sinergias nos grupos para a consecução de metas colectiva
Verifi.camos a existência de pouca clareza no processo de construção e
funsionamento do modelo e na forrna como os seus patanares se ligam. Assim,
parece-nos um modelo passível de complementar por modelos processuais, como por
exernplo o modelo de "experiência e desenvolvimento" desenvolvido e,no 2003 por
Stemberg e Grigorenko.
É um modelo que traduz uma concepção dinâmica de competência humana, que
pressupõe nm desenvolvimento potencial que ocorre continuamente e está
dependente da operação de um coqiunto de eleÍnentos: as aptidões metacopitivas, as
aptidões para a aprendizagw, o pensamento, o coúecimento, a motivação e a
experiência. Estes elem.entos, embora distintos eurtre si, interagem entre si.
Colocando em fimcionamento este modelo, dir-se-á que o aprendiz tenta adquirir
compet&rcia mediante uma pnática deliberada- Esta prática exige a interacção ente
os ssis elementos do modelo. No cento e dirigindo esses elementos encontra-se a
motivação, esta dirige as aptidões metacognitivas, que activam as aptidões paÍa a
aprendizagem e para o pensamsnto permitindo que aumsnte o nível de experiência.
Por sua vez, o coúesim€nto declarativo e procedimental, adquirido através da
95
Competências para a integração social.. Competências para a int€gÍação social
extensão das aptidões para pensar e aprender, faz sm que essas aptidões se usem
eadavez mais e com maior eficácia Todos estes processos ocolrem ilun contexto e,
simrítaneamente, poderr influenciá-lo (Candeias & Almeida,2005). Este conceito de
competência pressupõe uma focalizaSo no apre,ndiz pelo seu potencial, que é
resrítante da experi&rcia em desenvolvimento, ao contário das conce'pSes
tradicionais.
2.23 - A Competência pessoal de Mussak
Mussak (20M) entende a competê,ncia como a capacidade de resolver proble,mas e
atingfu objectivos prcpostos. Embora estabeleça uma ligaSo entre competênsia e
resultado vai para além da concepção mais tradicional e considera que a competência
de uma pessoa ou de uma organzaryão não se avalia apenas pelos resultados que
produz, mas tambéur pelo tempo dispendido e pelo esforço apücado naralização de
uma dada tarefa. Assin:, entende a compet&rcia pessoal como o resultado da
associação de bês qualidades: çoúecimsnto, habilidade e desejo. No seio de uma
forrnula mate,mática, dsmonstra a compet&rcia como o produto da relação ente
súer, poder e querer:
Cp (competência) : 5 |toh, x P (poder) x Q @uerer)
Ou aínda: conhecimento multiplicado por habiltdade multiplícada por atitude. Se a
pessoa quer fazer, sabe fazer, mas íoltamJhe habilidades humanas para aplícar
coreníenternente os seus conhecimentas, a sua competência tend.e q zero (20M: 44).
A sua concepção é aberfq de,monstrando um estar at€nto ao dinamismo do conceito
de competência- Na sua definição priülegia o coúecimento, a educação e a
motivação e entende estes elementos como vantagens competitivas.
No que diz respeito ao coúecimeirto como grande vantagem competitiva, Mussak
entende-o como algo que cada pessoa pode construir, defendendo a existência de
dois tipos de coúecime.lrto: o explícito e o tácito. O primeiro como o coúecimexÍo
que se obtém a.havés de instumentos como um linro, um regulamento ú:ma e,mpresa
ou uma págna na Intemet e o segundo, como o que deriva da experiência, da
intuição ou da sensibilidade. Enquanto o conhecimento explícito é revelado pelos
meios tradicionais como o cálculo, a escrita ou a idelrtificaçâo duma peça, o
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coúecime,nto táçíto é implícito, sendo hansmitido por gdos, oomportÍmentos ou
postuÍas. Deste modo, o coúecimento será algo pessoal, propriedade de quem o
deté,m, não podendo ser tansferido por inteiro de uma pessoa paÍa outra, com todas
as suas caraçterísticas e significados.
No que se refere à educação, e,ntende-a como o móbil de desenvolvimento das
pessoÍrs. Enquanto que a formação czpacata o profissional, a educação dese,lrvolve a
pessoa. Nesta distinção realça os princípios tla relação de ensino/aprendizagem a
considerar na educação: (i) qualquer pessoa é capaz de aprender; (ii) todas as
potencialidades pode,m ser ampüadas; (iii) todos os limites são preconcebidos; (iv) é
grande a componente emosional na aprendizage,m.
Neste contexto entende o ser humano com potencial de aprendizage,m ao longo da
vidq com capacidade de desenvolver pensam€nto crítico e com capacidade de
mobilização e,mocional para vários tipos de aprendizagens. Em simultâneo vê a
aprendizagern como processo que conduz o zujeito ao acto de aprender. Intimamelrte
ligada aos aspectos emocionais, o fenómeno e,rrocional é tão importante como o
intelectual na selecção do que se aprende e/ou msÍnoriza: costumamas aprender com
focilidade algo que para nós esta carregado de signifi.cado ou com o qual
conseguimo s estabelecer rapidarnente urn vínculo afeaivo Q004: 59).
Finalmentq a motivagão como vantagem competitiv4 constitui u'n dos aspectos
mais importantes no estudo da relação do indiúduo com o seu habalho e é
socialmente acsitável que uma pessoa motivada raliza qualquer actividade com
mais qualidade e eficiência- Para o entendimento do seu sipificado, Mussak (2004)
rem.ete para a teoria dos dois factores de Herzberg, que em 1959, apresenta os dois
factores capaz* de motivar os zujeitos: factores extrínsecos ou higiénicos e factores
intrínsecos ou motivacioruuis. Os primeiros são os factores que são exteriores à
pessoa, mas nos quais pode interferir. Por exe,nrplo, o clima psicológico no ambie,nte
de trúalho, pode interferir na motivação para tabalhar e isso é da responsúiüdade
de todos os que produzern esse clima- Já os segundos, os factores intinsecos, são
internos e dependem da percepção dos valores pessoais. Os factores extrínsecos, por
melhores que sejarn, não serão suficientes para garantir a motivação se não fore,ln
acompanhados dos factores intrínsecos. Por exernplo, no trabalho, é fundamental que
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uma pessoa sinta e perceba a possibiüdade de ex€rcitar e desenvolver as suart
aptidões e potencialidâdes, srescendo e sentindo-se vúoiaaÁa, por consequência
motivada.
23 Integração e Competência
Concepção
Desenvolvimento de uma
Ser ou não competente baseia-se nos padrões, noÍnas e valores de uma sociedade,
que efectivamente avalia os comportamentos das pessoas e os rotula como ajustados
ou não ajustados as exig&rcias do contexto social, mas baseia-se tambéúr nas
características e traços de cada indiüduo. Afinal são aspectos como a personalidade,
as aptidões e os interesses que determinam os comportame,lrtos e as atitudes,
penniündo a tal avaliagão social de mais ou menos competente. A promogão das
competências constitui 6ssim, uma necessidade efirerge,nte, sobretudo no que respeita
às mais transversais e às de maior longeüdade, como sejam as competênsias
pessoais e sosiais.
Contudo, parcce-nos que a competência humana não assenta apeÍras num dos vértices
da geometria de vida dos zujeitos, constituindo-se na interacção e intersecção dos
vários modos do saber e ossilando entre o saber ser e estar e o saber fazer.
Ente,ndemos assim, o conceito de competência humana num contexto alargado,
assente no potencial do zujeito, ou sejq na sua capacidade para mobilizar atitudes e
súeres, üsando o seu desenvolvimento integral como pessoa- Com base num
patimónio de experiências vividas pelos sujeitos e com sipificado para os mesmos,
a constução e desenvolvimento de competências parece-nos unx prccssso mntínuo,
dinâmico e assente n:ma simbiose de relações e interacções de pessoas com pessoas
e de pessoas com msio social.
Consideramos que o desenvolvimento da competência humana emerge das relações
significativas que os zujeitos estabelecsm com os contextos de üda ao longo do seu
desenvolvimento, havendo contextos que proporcionam e üúilizam essas
possibilidades e outos que os inüabilizam. Essa inviabiüdade parece-nos evidente
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nas pesso€Nr em situação de pobreza e exclusão social, dada a desigualdade de
oportunidades paÍa aceder às dimensões e mecanismos que permitem dotar os
indiüduos com ferram€,ntas adequadas ao seu dese,lrvolvimento integral.
Apesar das várias conce,p$es, modelos e linhas comuns taçados sobre esta matéri4
não siturámos qualquer modelo de competências que satisfaça a complexidadg que
quanto a nós, encerra a necessidade de compreensão do conceito de compet&rcia
assosiado à integraSo social da pessoa pobre e excluída.
Assirq propomos urna concepSo que tenha como alvo esse público tão específico.
Para o efeito partimos de tipologias, concepSes e modelos úordados anteriormente.
Verificámos das qualidades necessárias paÍa o tabalhador do século )Ofl
referendada pela UNESCO e das diferentes acep$es da competência profissional ao
longo dos anos, da importáncia das competências pessoais e sociais para a actual
realidade do mundo do tabalho e também do peso $re o emprego, a educação e a
família exercem na integração social dos indivíduos. Ora, por consequência
mte,ndeinos que a competência paftL a integração sosial se opera na intersecção das
competências pessoais, sociais e profissionaiso conforme o que apressntamos na
frgma2.
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Figura 2 - Concepção da competência humana para a integração social da pessoa em
situação de pobreza e exclusão social
De acordo com a figura, propomos uma concqpção da competência humafia para a
integração social como resultado da relação enfie as competências profissional,
pessoal e social e consequente intersecção. Nesta constnrção há que considerar três
aspectos: (i) cada círculo (que corresponde às competências profissional, pessoal e
social) não se perde, mantendo a sua importânsia, (ii) a importância de cada círculo é
optimizada pela conjugação bilateral e (iii) a conjugaçáo a três é considerada, mas
não dispensa a importância das partes. A intersecção corresponde então a um
resultado, euê sendo mais que a soma das partes se constitui como uma mais vali4
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À semelhança da lógica proposta por Mussak QOO4), propomos também a leitura
dessa relação atavés de uma equação:
C (competência): CPr (competências profissionais) x CP (competências
pessoais) x CS(comFetências sociais)
Assim, a competênciapara a integração social varia na mzáo directa do resultado da
multiplicação enüe as competências profissionais, pessoais e sociais. Se um
indiüduo não dispõe de um dos três "recursos" ou algum está debilitado, a sua
integração social estará compromeüda.
Teremos de considerar ainda a forma como o zujeito faz oa lida com o que o rodeia,
envolvendo aspectos que se prendem com o contexto social em que se inserq sendo
este elemento tansversal às três compet&rcias e condicionante da construção e
desenvolvimento das mesmas. Em simultâneo e no seio de uma relação interactiva
enffe o contexto e o sujeito, o contomo da estutura social resultará das ac@es
individuais e colectivas construídas por meio duma relação de eqúlíbrio entre
disposição humana e meio envolvente. A compet&rcia que resulta das competências
pessoais, sociais e profissionais poderá ser o mecanismo de adaptação ao contexto
social, constifuindo-se como mediação complexa das relações entre os sujeitos e
destes com o meio. Será assim facilitadora ou inibidora da integração social das
pessoas em processo de desigualdade social, como sejam as pobres e excluídas
socialmente.
Nestes te,Írnos, as competàrcias pessoais, sociais e profissionais apesar de poderem
ser analisadas à luz de diferentes janelas, parecem-nos, duma fonna genérica, poder
designar o conjunto de atributos considerados necessários para o desempeúo social
ou pÍra a resolução de determinados problemas e situações próprias de quem vive
como cidadão. Assente numa lógica de capacidade de mobilização de súeres ou de
potencial para lidar com uma determinada situação, parece-nos certo que as
competências dos sujeitos resultam dos seus percursos de vida e são passíveis de
desenvolvimento: as compet&rcias de cada um dependem das suas trajectórias
sociais ou, mais particalarmente, da cadeia de processos de aprendizagetn ern que
este tiver estado inserido @odrigues, 1998: 122). Podendo ser desenvolüdas err
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contextos mais ou menos formais, como sejam a escola, o emprego ou a família as
competências profissionais, pessoais e sociais revestem-se de um carácter esffatégico
na interacção sujeito/sociedade, sendo elernento mais ou menos facilitador no
cumprimento do grande objectivo que é a integração social.
O desafio passa a setr, então, a identificação das dimensões relevantes em cada
compet&rcia, em particular no que diz respeito à sua relação com os esquemas
cognitivos e sócio-afectivos aos quais os zujeitos recorrem para um dese,nrpenho
social efrcaz. Neste desafio radica a operacionalidade deste frabalho, que
empiricamente se consubstanciará.. Para o efeito, identificamos globalme,nte nove
componentes, que traduze,m os domínios de aplicação das competências referidas:
(r) Conhecimento, (ü) Aprendizagem, (iii) Flexibilidade, (iv)
Responsabilidade, (v) Motivação, (vi) Auto-conÍiançq (vii) Comunicação, (viü)
Equilibrio e (ix) Participação.
Para a escolha/adaptaçáo dessas dimensões recorremos aos modelos e concepções
abordadas anteriormente e considerrámos ainda o pensamento de Sternberg (2000), no
que respeita à intelig&rcia de sucessola. Considerá-lo prende'se com o facto de
Sternberg se cenfrar na compreensão da inteligência, pressupondo a existência de
etapas comuns aos indivíduos, mas tarrbém resultantes de experiências pessoais
apoiadas em conteúdos sociais e culturais de um dado contexto. Deste modo, o autor
tem eÍm conta o que é comum aos indiüduos, o que é especificamente individual e o
que é social, integrando o processo cognitivo, as vivências/experiências e os
contextos.
Recorre,mos ainda ao pensamento de Vigots§ Q0a3a;2003b) para suste,ntar as
variáveis coúecimento e aprendizagem. Considerá-lo é considerar o
desenvolvimento do indivíduo como resultado de um processo sócio-histórico,
la Para Stemberg ter inteligência de sucesso significa atiTtzar tês tipos de inteligência (analiuca,
criativa e pútica) nos momentos adequados: analisar um problema, chegar a uÍna solução criativa e
transfonnáJa em solução prática (2000: 123). Apesar do zucesso ser um üermo relativo, o autor tem
em conta os aspectos cognitivos da inteügência e considera o desempenho de sucesso como o 'rnico e
verdadeiro teste da inteligência de sucesso, independentemente do modo como é avahada e da sua
definição, pelo que enconfia um coqjunto de características comuns nas pessoas que possuem essa
inteügência.
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ente,ndendo o comportamento humano como consequência da sua interacção c,om as
práticas sociais e culturais em que vive (Vigotsky, 2003b).
Ter em conta a üsão de diferentes autores parece-nos relevante para dar solidez ao
entendime,nto que fazemos da competência humana e do seu desenvolvimento, dado
que o centraÍnos na capacidade de mobilização das atitudes e saberes, processo que
vemos intimamente ligado ao património de experi&rcias vividas e apreendidas por
cada sujeito. Esta perspectiva alargada foi determinante para o desenvolvimento da
concepção holística que fazemos da compet&rcia humana e sm simultâneo, do
processo de análise e selecção de componentes que para isso concorrem. Passamos
então à clarificação das competências e ao contributo e descrição dos domínios de
aplicação que globalmente lhe associamos.
Entendemos as competências proÍissionais como o resultado de um conjunto de
conhecimentos, faduzidos na selecção das atitudes, práticas e comportamentos mais
adequados paÍa aresolução de uma situação ou proble,rna, em anrbiente de trabalho.
Entendemos as competências pessoais como um conjunto de traços e atributos
indiüduais, determinando a percepção que o sujeito tem de si próprio e do modo
como desempenha os seus diferentes papéis.
Por fim, consideramos que as competências sociais assentam num conjunto de
crenças que determinam o modo como o zujeito interage no contexto social.
Deste modo, paÍa que um sujeito seja competente profissional, pessoal e socialmente
é necessiário que disponha de conhecime,nto e,m quantidade e qualidade suficientes e
possua a capacidade de responder a uma solicitação de forma adequada. A par
necessita também de fazer e/ou ter feito um conjunto de aprendiza5errs que the
permitam pensar de forma analitica, criativa epráúica, de forma a resolver proble,mas
e situações. Consideramos ainda que a forma como o indiüduo se entende determina
toda a sua trajectória de vida e para tal parece-nos conhibuir o modo como se
posiciona face às oportunidades ou adversidades, depende,ndo da sua tendência
emocional e valorativa. Ainda, ser ou não ser competente asssntará na interacção
zujeito/contexto social, consubstanciada no entendimento, no modo como lida com
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as diferentes situaÉes e no maior ou menor grau de determinação e intervenção com
que o faz.
Relativame,nte aos domínios de aplicação dos conceitos, parece-nos que todos eles
estarão mais ou menos presentes em cada compet&rcia. Deste modo, faz-nos sentido
identificar um conjunto de componentes, independenternente da sua expressão ser
mais ou menos associada a uma dada competência, pelo que optamos por esse
cÍrminho.
Quanto à componente coúecimento, a necessidade de o possuir parece-nos
fundamental. A sua apropriação exige planeamento constante e renrganizsçáa
contínua de experiências significativas paxa os sujeitos e, de acordo com Vigotsky
(2003a) pode ser construído. Logo, cada pessoa construirá o seu conhecimento
usando as informações de que dispõe.
A importÍincia da posse de coúecimentos é reforçada por Mussak Q004) quando,
entre ouhas considerações, refere que o trabalhador acfual se depara dimiamente com
novidades, especialmente as tecnológicas, implicando uma actualaa$o constante de
conhecimentos, sendo esta uma vantage,ln competitiva.
Deste modo, consideramos a variável conhecimento como fundamental ao súer, ser
e estar em arnbie,nte profissional, mas também em termos pessoais e sociais. Assim, a
solidez e consist&rcia da posse e da aplicação de coúecimentos, passará por aliar o
coúecimento profissional ao coúecimento de si próprio e dos ouhos. Entendemos o
seu significado na perspectiva de Vigots§, reforçada por Mussak, como algo que
cada um pode construir, sendo asse,nte no conhecime,lrto tfftto e explícito, ou seja,
obtido e construído de maneira mais ou menos formal, quer pelo estudo de uma
matéria, quer pela via da experiência.
A par do conhecimento situamos a dimensão aprendaagem. Contudo, aprendizagem
e desenvolvimento são também conceitos muitas vezes associados. No que respeita a
esta relação Vygots§ entende a aprendizagem como processo de consEução do
zujeito, em que a relação sujeito-objecto é influenciada por rela$es inter subjectivas
(referido ern Macias, 1998). Para compreender a relação enüe desenvolümento e
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aprendizagem torna-se necessário ter sm conta o constructo que introduz: zona de
desenvolvimento proximalts. Conceito poderoso, aponta para uma inovadora üsão da
aprenüzagem, dado que esta tem papel no despertar de vários processos internos no
desenvolvimerfio, capazes de operÍr some,nte quando o sujeito interage com outros
zujeitos no seu arnbiente e quando coopera com eles. Neste ponto de üsta
aprendizage,m é desenvolvimento, sendo guê, a apretdizagw devidame,nte
organrzadaresulta em desenvolvimento me,ntal. Assim, aaprerdiz.agem é um aspecto
necessário e universal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas
culturalmente organizadas e especificamente humanas (Vygotsky, 2003a).
Neste contexto, e,nte,lrdemos a aprendizagem como processo de construção e
adequação do comportamento, seja ao meio, seja na prossecução de um objectivo.
Como resultado da prática ou experiência será condição para adquirir e dese,nvolver
compet&rcias, pelo que implicará a apropriação de coúecimentos, exigindo
planeamento constante e reorgarização contínua de experiências significativas para
os diferentes suj eitos.
Relativa:nente à capacidade de acção dos indivíduos em fimção das solicitações,
parece-nos fundamental a posse de flexibilidade, apar da sua noção de compromisso
e responsúilidade. A tipologia refere,ndada pela UNESCO (Mussak, 2004) é clara
neste aspecto e vê a flexibilidade e a responsabilidade como qualidades fundamentais
ao frabalhador do século )O([. Constituem a capacidade de agir de acordo com asi
diferentes solicitações e exig&rcias do mercado de fiabalho, significando a
flexibilidade,apercq)çãodamudançaeaadaptaçãoàmesmaearesponsabilidade,
como a assumpção dos próprios actos ou de pessoas por quem se é responsável.
15 Vigots§ entende a zorra de desenvolvimento proximal como a distânciq entre o nível de
desenvolvimento real, que se costtmru determinar através da solução independente de problemas, e o
nível de desenvolvimento potencial, deterrninado atrattés da solução de problemas sob a orientação
de un adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes (Vygotsky, 2003a: ll2). Azona de
desenvolvimento proximal define as firnções que ainda não amadureceraxr, mas que estêio em
processo de maturação. No caso das crianças, o seu estado de desenvolvimento mental só pode ser
determinado se forem revelados os dois níveis: o desenvolvimento real e a zona de desenvolvimento
proximal. Assrm, o que hoje é zona de desenvolvimento proxima[ 4manhã será nível de
dessovolvimento real.
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A importância destas variáveis é reforçada implicitamente por Golernan (2003),
denominando-as como integridade e adaptabilidade, mas, significando que a sua
posse tadvz, respectivÍrmente, o confoúo p€rante novas ideias ou solicita@es e a
aceitação de responsúilidades.
Por sua vez Stemberg (2000) considera nas suas características para a intelig&rcia de
sucesso, a variável independênciq que não significa mais do que o assumir dos
próprios actos, contando apenas consigo para o efeito.
Neste contexto consideramos a variável flexibilidade na liúa referidq como uma
característica de uma pessoa que é facilmente adaptável e que é capazde mudar uma
linha de pensamento, reajustando, em conformidade, as suas atitudes e
comportamentos.
Consideramos também a variável responsabilidade e conferimos-lhe um significado
mais amplo do que os autores referidos, dado que, perspectivamos a ideia de
responsabilidade como a capacidade de, a um mesmo tempo, assumir um acto ou
missão e as consequências do mesmo, sem referência à vontade de outre,m.
Pressupõe a escolha e aceitação, bem como a iniciativa e tomada de decisão.
No que diz respeito à forma como o indivíduo se e,lrte,nde e ao modo como se
posiciona face às oportunidades ou adversidades, dqrendendo da sua tendência
emocional e valorativa, parece-nos que aspectos como a motivação e a auto-
confi ança são determinantes.
A moüvação é de acordo com Mussak Q004) um dos aspectos mais importantes no
estudo da relação indiüduo/tabalho, contribuindo para o seu crescimento e
valoizaçáo. As competências pessoais de Golernan (Icart & Iglésias,2001) reforçam
este ponto de vista e a motivação reveste-se de um carácter estatégico paÍa a
obtenção dos objectivos, radicando paÍa o efeito, no esforço, no compromisso e na
persist&rcia. Igualmente, Sternberg (2000) alsrta paÍa a importância da auto-
motivação, cuja geração interna defende como fulcral para o sucesso, se,ndo tão
importante como as habilidades intelecfuais.
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Partilhando os pontos de üsta destes autores, entendeÍnos a motivação como força
interna ou externa que impele uma pessoapara um determinado comportamento ou
desempeúo de modo a atingir um objectivo ou a obter un resultado. Consideramos
assim a motivação intrínseca e extrínseca, de acordo com a teoria dos dois factores
de Herzberg, já referida no ponto referente à concepção da competência pessoal de
Mussak.
Quanto à variável auto-confiança, tamb€rn Goleman (2003) e Sternberg (2000) a
consideram. Goleman vê a auto-confiança como eomponente do auto-coúecimento,
permitindo o coúecimento de pontos fortes e fracos do sujeito, a par do
reconhecimento e valoização das próprias capacidades. Por sua vez, Ste,r:rberg vê a
auto-confiança como essencial para o sucesso, radicando numa crença que passa pela
capacidade de atingir metas.
Assim, vemos a auto-conÍiança como qualidade que concorre püa uma consistente
competência pessoal, consistindo na capacidade de coúecime,nto e recoúecimento
de si proprio, sujeito que pensa, sente e age.
Por fim, no que respeita à forma como o sujeito medeia a sua relação com os oufros e
com o contexto social há que ter em conta a capacidade de entendimento, de pôr em
comum ou de entrar em relação. Tal passará pela emissão e recepiao de me,nsagens
inerentes à arte de comunicar, bem como pela capacidade de pensar e agtr de modo
equilibrado e de participar socialmente.
Os aspectos comunicacionais estão bern patentes na tipologia referendada pela
UNESCO (Mussak, 2OO4). Como qualidade para o trabalhador do século )O(I, a
capacidade de comunicação assenta na qualidade do relacionarnento interpessoal,
como condição estratégica da qualidade organrzacional e de gestão do conhecimento.
Goleman, nas suas compet&rcias sociais reforça a importância da comunicação e
enquadra-a na perspectiva das relações interpessoais (referido ern Icart & Iglésias,
2001). Estas, consistindo na capacidade de promover respostas desejáveis nas
pessoas, passÍrm naturalmente, pela emissão de mensagens claras e convincentes,
papel da comunicação.
107
Competências para a integração social.. Competênciaspara a integração social
A comunicação paÍece-nos assim, uma variável com muito sentido no contexto das
competências profissionais, pessoais e sociais; entendemo-la como a capacidade de
transmissão de uma significação, quer ao nível das ideias, das aspirações, dos
sentimentos e da afectividade, passando a inforrração, a educação e a formação pelas
habilidades comunicacionais.
O equilíbrio e a participação são características consideradas na abordagem de
Sternberg (2000) quanto à inteligência de sucesso. O autor vê o equilíbrio como a
capacidade de equacionar o raciocínio analítico, criativo e práüco. Defende que há
momentos na vida em que é preciso ser analítico, momentos em que é preciso ser
criativo e ainda outros em que é preciso ser prático. Em situa@es de solução de
problemas e tomada de decisões utilizam-se as três húilidades de raciocínio: analisa-
se a situação e chegam-se a solu@es ou decisões que sejam criativas e tenham
aplicações práticas. A participação é tansversal às características que aponta como
essenciais para o sucesso, sendo aspecto claro na sua categoria o'obtenção de
objectivos", capacidade que passa pelo envolvimento do sujeito paÍa a ctiação de
circunstâncias onde obtenha vantagern.
De forna genéricq parece-nos que quer o eqülíbrio quer a participação permitem ao
zujeito a aquisição de habilidades no relacionamento interpessoal facilitando o
analisar e resolver problemas, tomar decisões e participar e interagir com o meio e,ln
que se insere. Assim, concorrem naturalmente paraaposse de compet&rcias.
Como equilibrio entendemos a capacidade de resolver e responder de maneira
dinâmica aos problemas e situações, implicando uma avaliação e análise dos mesmos
e consequente,mente a selecção do comportamento adequado.
A participação passará pela acção de ser parte activa nurn grupo ou comunidade,
que pela cooperação, colaboração, solidariedade, ajustamento, etc. permita o
exercício e a assumpção dos diferentes papéis sociais inerentes à cidadania.
Em paralelo as dimensões descritas, consideramos também o modo como alguért
está e deseja estar. Esse modo de vida não deixa de ser um reflexo do seu percurso de
integração social e das eventuais falhas de inserção que o revestem, pelo que o
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dese,nvolvimento das qualidades/capacidades apontadas resulta da simbiose
pessoa/contexto social. Assim, paÍece-nos relevante considerar o contexto social,
tomando como referência os aspectos sócio-biográficos, económicos e territoriais,
por serem factores que potencialme,nte indicam desvios da norma social e que por si
próprios poderr encerrar rura carga discriminatória e de exclusão social.
Perante este amplo cenário entendemos a competência humana para a integração
social da pessoa pobre e excluída sociabnente como um conjunto de capacidades
que permitem a aquisição de conhecimentos, práticas, atitudes e formas de
comportamento, permitindo o desenvolvimento integral do indivíduo como
proÍissional e como pessoa. Essas competências concorrerão puÍa a identificação de
percursos individuais no ensino, fabalho ou oufras situaSes, sendo fundamentais
para a definição de um projecto de vida pessoal e profissionall6 e paru a gestão do
mesmo.
2.4 - Empowerment - Reforçar Competências puÍa uma maior
EÍicácia Social
O Empowerrnent é um conceito complexo e de múltiplos sentidos que é utilizado em
distintos cÍrmpos de coúecimento. É uma noção que tein raaes nas lutas pelos
direitos civis, nos movimentos de emancipação feminista e de independência anti-
colonialist4 sendo influenciado pelos movimentos de auto-ajuda e pela psicologia
comunitária (Pinto, 1998). Amplamente prese,nte nas sociedades dos países
desenvolvidos na segunda metade do século )OL é na décaÃa de 1990 que recebe o
influxo de movimentos que buscam afirmar o direito da cidadania sobre distintas
esferas da vida social.
O canrinho histórico que tem alimentado o conceito de ernpowennent estát associado
a objectivos amplos que üsam a libertação dos sujeitos relativamente a estruturas,
16 Elaborar,m projecto de üda pessoal e profissional consiste num coqjunto de actividades que
permitem aos diferentes indivíduos, identificar as suaÁi capacidades, competências e interesses, tomar
decisões em matéria de educação, formação e ocupação, e geú o seu peÍcurso individual no ensino,
Eúalho ou outras situações em que estas capacidades e competências são necessárias (Conselho da
uB,20M).
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conjunturas e práticas sociais e culturais que se revelÍrm injustas, opressivas e
discriminatórias, através de um processo de reflexão sobre a realidade da vida
humana. Considerado como uma nova linguagem que permite redefinir e/ou criar
mudança social pennanece contudo, como ura opção periférica ao discurso
institucionalizado.
O termo empowennent perfr:;anece'oe,m construção" e e,rr conformidade, Rappaport
(1999) reconhece-lhe a falta de uma definição precisa. Entende o conceito como
sugerindo tanto a determinação individual de cada um sobre a sua própria vida, como
a partictpação democrática ra üda da própria comunidade, geralme,nte realizada
através de estruturas como a escolq a associação de moradores, a igreja ou outras
organtzações de voluntários. No empowerrnent convergem o sentimento de controlo
pessoal, a influência e o interesse pelo poder social real, o poder político e os direitos
legais. Assim, o autor vê este construto com múltiplos níveis, aplicável aos cidadãos
individualmente e também às organizações e aos bairros; sugere um estudo das
pessoas no seu contexto. Rappaport contextualiza o termo eÍnpowennent como um
processo pelo qual as pessoas, as organizações e as comunidades melhoram,
progridem e logram o poder, o governo e o domínio sobre si mesmas, sobre o seu
funcionamento e a sua üda.
Pode,nros distinguir ente o conceito de empowerrnent mus geral e o conceito de
ernpowerrnent psie;ológico. O primeiro, na lógica de Rappaport, pode-se dizer que
respeita ao processo pelo qual os indivíduos e as comunidades ganham mestria sobre
as suas vidas. O segundo, de acordo com Resende (2004),refere-se ao se,lrtime,lrto de
contolo sobre a própria üda que os indivíduos experimentam através da pertença a
grupos distintos, e que pode ocorrer sem que haja necessidade das pessoas
participarem em acses políticas colectivas.
Relativamente ao ernpowennent psic,ológico, Zimmermann (1995) propõe um
modelo conceptual constituído por hês compone,lrtes: intrapessoal, interaccionista e
comportamental. A componente intapessoal diz respeito à percepção dos indiúduos
sobre a sua capacidade de influenciar os contextos socio-políticos em que se insereln.
Como tal refere-se àquilo que Íui pessoas pensam sobre si próprias, o que inclui a
percepção do controlo, da auto-eficáciq da motivação e da compet&rcia sobre uma
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area específica. A componente interaccionista diz respeito ao coúecimento do
indivíduo sobre competências para a resolução de problemas, coÍrespondendo a um
processo centrado na sua interacção com a comunidade. Tal sugere uma relação
indiúduo-meio e que os me,nrbros duma comunidade possam entender as suas
nonnas e valores nos diferentes contextos de intewenção. O mesmo envolve uma
consciência crítica manifesta no conhecimento acerca dos recursos necessiários para
alcançar determinados objectivos e na avaliação dos agentes causais ou do risco das
problemáticas em comunidade. A compreensão dos agentes causais refere-se aos
factores de apreciação que podeur influenciar as pessoas, os objectos ou os eventos.
Por ultimo, a componente comportarrental refere-se às acções tomadas na sequência
da participação em organtzações e actividades.
Dum modo geral, o ernpowewnentreÍÍrctepara um conjunto de processos e resultados
que se situam qu€r ao nível individual, quer ao nível organizacional ou comunitiário
(Zimmermann, 1995). Ao nível individuat implica um conjunto de aprendizageÍrs e
aptidões específicas para possibilitar a tomada de decisão, a relação com os outros ou
a tomada de consci&rcia. Ao nível organizacrorlral inclui estruturas e processos para
aume,ntar a participação dos sujeitos. Por fim, ao nível comunitário, o ernpowerrnent
refere-se a acções colectivas que permitam a igualdade no acesso aos recuÍsos.
A noção de empowerment rernete paraa ideia de particrpação dos sujeitos, que nrun
processo individual ou colectivo, procurÍrm resultados concretos, como sejam, por
exemplo, a obtenção de recursos e o contolo da própria vida, na construção de um
p§ecto pessoal e profissional. No mesmo sentido, Sen (1999), relaciona o conceito
com a ideia de que determinados problemas sociais, estão estreitamente ligados à
falta de acesso às oportunidades para particrpação e crescime,nto individual. A
pobreza e a exclusão social constituem exemplo claro duma proble,mática social,
reforçada pela desigualdade de oportunidades.
Problerrática marcada pela destituição de recursos materiais e a aus&rcia, ou
insufici&rciq de compet&rcias profissionais, pessoais e sociais, asse,nta num modelo,
designado por Friedmam (1996), de (dis)ernpowennent . Este autor descreve o
etnpowennent cÃÍtro o acréscimo de poder que, induzido ou conquistado, permite aos
indiüduos e às famílias aumentarem a efrcácta da sua cidadania. O autor considera
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que todas as pessoas têm direito a condi@es mat€riais de üda adequadas e a serem
sujeitos politicamente activos, assentando esta'?eivindicação" eln frês fundamentos:
direitos humanos, direitos de cidadania e o desabrochar h.umanolT. Porque o
conjunto dos direitos e deveres, recaem igualmente sobre todas as pessoas, por
pertença a uma qualquer comunidade humana e por interesse de uma vida err
comum, é o interesse numa vida comum que constitui a pedra de toque dos direitos
dos cidadãos. Ser excluído deles é ser desprovido de urn bem primário (1996:1'2).
Em relativa conformidade, Costa (1998) considera que a nova concepção de
solidariedade diz respeito a todos e passa pela participação, donde, a reabilitação
humana e social e a integração ou reintegração social passará por dar ou devolver
poder aos pobres e excluídos, atavés de um processo de empowerment. Este
assentará em estatégias de desce,ntalização de decisões, da construção de parcerias
ou do esfreitame,nto de relaSes ente sociedade civil e poder público.
A particrpação será então uma mais-valia que permite melhorar as decisões em
matéria social e reforçar as capacidades das pessoas que vivem eur situação de
pobreza e exclusão social (Aires,2003).
Em linha para1e14 mas que reforça a necessidade de participação, Pinto define
ernpoweflnent como uÍn processo de reconhecimento, criação e utilizaçã.o de
recursos e de ínstrumentos pelos índivíduos, grupos e comunidades, em sí mesmos e
no meío envolvente, que se tradoa num acréscimo de poder - psicológíco, sócio-
cultural, polítíco e económico - que permite a estes sujeitos aumentar a eficácia do
exercício da sua cidadania (1998:2aT.
l7 Expressão de Margaret Jane Radin (1987), sugestiva e de apelo ao pensamento sobre o que
significa ser um ser humano completo. Com a noção de desabrochar humano, discute o direito às
condições que melhor conduzem ao desenvolvimento do homem. Coúecendo as condições que
inibem esse dese,nvolvimento, como a fome, a falta de saúde, a educação deficiente ou as relações
sociais caóticas, parece claro que a melhoria das condições de vida dos excluldos conduziú ao auto
desenvolvimento dos seres humanos. O autor também encontra base para "reivindicat'' o poder e
autonomia do cidadão na Declaração Universal dos Direitos Humanos adoptada em 1948 pela
Assembleia-geral das Nações Unidas, dado que estabelece um código de condutas morais paÍa norüear
as relações entre seres sociais. A declaração consagra os direitos civis, políticos e de liberdade e
esclarece sobre o caminho da igualdade em termos de padrão de vida pelo que, a excluúo forçada
desses direitos é entendida como um género de violência sobre a pessoa excluída (Frierímann, 1996).
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Neste contexto, ente,lrdemos a noção de erupowerment como o aumento de poder e
da autonomia pessoal e colectiva dos diferentes inüvíduos e grupos sociais, na§
relações entre eles e com o contexto social.
Considerando que os actuais contextos sociais são marcados por desafios
pe,lrnanentes, num paradigma de desenvolvimelrto, que enfrenta os desafios da
coesão social, da sustentabilidade da diversidade e duma consequente gestão
integrada, parece-nos que na afirmação desse dese,nvolvimentol8 a participação dos
cidadãos é decisiva. Operando-se aos níveis individual e colectivo, a participação
constitui-se como ponto de enconto de capacidades das pessoas e oportunidades da
sociedade. Entendendo-se o desenvolvimento como processo de alargame,lrto das
escolhas de uma determinada população que the perrrita satisfazer necessidades aos
níveis do bem-estar material, da educação e da saúde, é uma noção com um aspecto
vital, implicando a liberdade, a igualdade de oportunidades, a gwantia de condi@es
de segurança e o poder de orgatrzação para intervir na sociedade. Entronca assim, no
conceito de empowertnent, dado que passa pela participação e liwe expressão dos
indivíduos, actores capazes de intervir numa sociedade à qual pertence,m.
Assim, a montante e a jusante do processo de desenvolvimento o empowerment
pode ser condição e resultado para o mesmo, conduzindo a sua liwe expressão à
cidadania. Esta será a total assumpção dos processos de empowennent: dado quie
reforça a participação, saindo reforçado da mesma.
Deste modo, quer nas empresas, quer nas organtza$es, quer na comunidade em
geral o empoweflnent pode ser uma "arlrrrd' de coesão e de competitividade,
assumindo a sua ess&rcia: garantir a voz dos cidadãos nos seus processos de
mudança e satisfação de necessidades, ou seja, nos seus projectos de vida.
Concorrerá então para que os diferentes zujeitos aumente,m a resistência às
dificuldades e obstaculos, pelo desenvolvime,nto das compet&rcias.
18 Nos ultimos 30 anos têm-se afirmado seis conceitos de desenvolvimento: (i) sustentável, (ü) local
(iii) participativo, (iv) humano, (v) social e (vi) integrado. Nesta reflexão os conceitos de
desenvolvimento participativo e humano assumem destaque (Amaro: 2003a).
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Contudo, o ernpowerrnent como condição e resultado que cutnina na cidadaniq é
uma questão que não pode estar desligada de uma eqúvalência do lado da sociedade;
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Interacção teoria e prática, para construir nma concepção de competência ...
O estudo desenvolüdo assenta num processo de interacção e,nfre reflexão teórica e
trabalho empírico. Partindo de uma reflexão teórica assente na descrição dos
conceitos, reflectimos sobre as concepções e significados de pobrezq de exclusão
social, de integração social e de competê,ncia humana e evoluÍmos paÍa uma base
mais analítica, onde equacionámos diferentes modelos de compet&rcias. Por fim
chegámos a um patamar, onde tentámos contibuir para a construção de uma nova
concepção, mais holística da compet&rcia humanq do nosso ponto de vista,
necessária paÍa a compreensão da integração da pessoa pobre e excluída socialmente.
Este estudo assenta na construção de uma concepção de competência humana
facilitadora do processo de integração social e na recolha de dados ernpíricos, com
üsta a testar essa concepção. Esta concepção üsa o desenvolvimento de um conjunto
de procedimentos para compreender as características profissionais, pessoais e
sociais de um conjunto de pessoas pobres e excluídas, especialme,nte a sua percepção
da noção de competência.
Neste capítulo daremos conta das opções tomadas para cumpú os objectivos
delineados. Para tal, começamos por cuacterizaÍ a população e a amostra com que
trabalhámos. De seguida descrevemos os procedimentos e os instrumentos uülizados.
Daremos um enfoque especial à caracteização do instrumento principal de recolha
de dados - o questionário - considerando a sua concqlção, desenvolvime,nto e
aplicação. Deste descrevemos os passos para a construção dos itens que o compõem,
a sua orgamzaçáo e relação com a conce,pção de competência humana que
dese,lrvolvsmos e apresentámos no capítulo anterior. Por fim, este capítulo incide na
análise das qualidades psicoméficas do questionário, dando conta do estudo de
sensibilidade, validade e fidelidade que efectuiámos.
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3.1, - Estrutura e Delineamento do Estudo
Considerando os objectivos, o objecto e os conceitos chave do estudo a realizar,
verificou-se a necessidade de identificm um conjunto de variáveis que constituíssem
resposta à questão de investigação equacionada à partida: quais as variáveis
explicativas da competência humana facilitadora do processo de integração social
das pessoas em situação de pobreza e exclusão social?
Para o efeito conciliámos uma abordage,ln quantitativa, no sentido de garantir a
objectividade, validade e consist&rcia da informação, @E esfiatégias de aniâlise
qualitativa, tendo em üsta a consistêncta da própria informação recolhida e a
necessidade de compreeirder os dados.
A recolha dos dados assentou então, na técnica de questionário dirigida à totalidade
do universo: todos os sujeitos (...) passíveis de serern reunidos corno obedecendo a
uma deteruninada característica (Almeida & Freire, 1997:96), ou sejq a todos os
beneficiários RSI do concelho de Évorq que peÍmaneciarn inscritos no Serniço
Público de Emprego, no mês de Outubro de 2005.
Recorret essencialme,nte ao questioniário, de carácter exploratório e essencialme,nte
descritivo, estruturado mais em extensão do que em proflrndidadg prendeu-se com o
tipo de informação a recolher e com as características da população, marcada pela
baixa escolaridade. Deste modo, a adequação e vantagens de utilização do inquérito
por questionário foram claras: tendo como objectivo conhecer uma população,
quanto ao seu modo de vida, valores, opiniões ou percep@es o questionário dá-nos a
possibilidade de quantificar uma multiplicidade de dados (QúW & Campeúoud!
teez).
Completámos o questionário com uma questão préviq tendo como objectivo
caractqizar a rqrresentação da noção de competência. Tal consubstanciou-se na
resposta a uma questtlo totalmente abertq a cnz;ar com os dados recolhidos em
questionrário.
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O fratamento dos dados do questionrário assentou na análise estatístic4 com recurso
ao programa informático SPSS (Statistic Package for Social Sciences) tendo presente
que a recolha e interpretação dos dados decorreu de um plano de apuramento de
informação elaborado emfunção de objectivos precisos, que norteararn a concepção
e a redacção do questioná.rio (Ghiglione & Matalon, 1993: 256). Para o fratamento
dos dados da questão prévia recoÍremos também, à análise de conteúdo, por permitir
uma descrição objectiva e quantitativa do conteúdo da comunicação (Silva & Pinto,
1e8e).
Relativamente à análise da inforrração obtida através do questioniírio, dividimo-la
em duas fases distintas: (i) anrálise das características métricas do questionário e (ii)
estudo das hipóteses.
A avaliaçáo das caÍacterísticas do questionário assentou no estudo da srul
sensibilidade, fidelidade e validade. O estudo da sensibilidade baseou-se na análise
descritiva dos itens, nomeadamente das medidas de tendência cenhal, como a média
e de dispersão, como o desüo padrão, a par do cálculo dos mínimos e mánimos de
cada item. O estudo de fidelidade assentou nos indicadores de consist&rcia interna"
através do coeficiente alpha (alfa de Cronbach) para todos os itens. Por fim, no
estudo de validade, recoÍremos à análise factorial que permitiu analisar os valores
próprios, a variância explicada e acarga factorial dos factores apurados.
O estudo das hipóteses partiu da operacionúuação da questão de investigação em
hipóteses estatísticas, equacionando-se a relação e/ou diferenças e,lrtre o
comportamento de uma variável e a percepção da noção de compet&rcia. Para o
efeito procedemos à anrálise de variânciq com o teste One-Way Anovq a altemativas
não paramétricas, com o teste de Kruskal-Wallis e às medidas de correlação,
considerando o coeficiente de correlação de Pearson. Para distinguir em que medida
cada variável contribui para as difere,nças na percepção de competê,ncia e como é que
os diferentes factores pode,m se,r considerados preditores nessa percepção,
recoremos à análise de regressão linear multipla. Esta técnica estatística perrrite
analisar a relação entre uma variável dependente e um conjunto de variáveis
independentes (Pestana &, Gajeiro, 1998) e para esse efeito, optrámos pelo
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procedimento stepwise, tendo considerámos o questioniário na totalidade e nas suas
dimensões.
3.2 - Questões Éticas
Porque em todas as investigações se colocam questões de natureza ética, em primeiro
lugar tivemos em consideração que a autora desta investigação pertence aos quadros
da organização onde o grupo estudado está inscrito como utente ou candidato a
emprego. Assim, houve que possuir consci&rcia no que diz respeito às questões de
objectividade dado o facto da investigadora trabalhadora ser un actor envolvido e
interagir com o objecto de estudo. Essas questões foram equacionadas mantendo o
necessário distanciamento pela estruturação do estudo arealizw. Assim, de forma a
obter inforrração válida e imparcial o papel que nos coube consistiu em observar e
registar da fortna rnais objectiva possível e em interpretar depois os dados
recolhidos (Bell, 1997: 143) de aspectos, que se revelaram pertinentes para os
objectivos e questão de investigaÇão definidss.
Outra questão considerada foi a do acordo daorganizaÇão envolvida e a do bem-estar
dos zujeitos da investigação,pelo que foi considerado o seguinte:
- Autorização para arealização do estudo por parte do IEFP, entidade parceira
na implementação da medida e onde os beneficirários de RSI estão inscritos como
utentes ou candidatos a emprego.
- Acordo préüo dos sujeitos da investigação em participar na mesma,
fornecendo-lhes todas as informações relevantes, nomeadamente a implicação do
zujeito nas diferentes fases do estudo e explicação da forma como os dados seriam
recolhidos e de quem a eles teúr acesso, garantindo o anonimato e a
confi dencialidade da informação.
Em conformidade, a orgatização referida e os zujeitos da investigação foram
infonrrados da data de apresentação da dissertação. A organiza$o serão também
disponibilizados os resultados do estudo.
120
Competências paraatttsgração social... Da metodologia à avaliação do questionário
3.3 - População e Amostra
A população sm estudo foi definida como a totalidade dos indivíduos beneficiários
RSI do concelho de Évora que perÍnaneciam inscritos no Centro no Centro e
Emprego de Évora como utentes ou candidatos a emprego, no final do mês de
Outubro de 2005. Foram assim sinalizados sessenta e um indivíduos e decidimos
inquirir, por questionário toda a população identificada. Convocados para o efeito
obtivemos quarenta respostas, ou seja 65,570/0 da população. Assim, esta
investigação realizou-se junto de quarenta zujeitos: a amosh4 ou seja, o conjunto de
indivíduos extraídos duma população (ALneida & Freire, 1,997:97).
Obtida de forma aleatória, dado que todo o zujeito teve igual probabilidade de a
integrarl, a amostra contou com trinta e oito indiüduos deserrpregados e à procura
de novo emprego e dois utentes inscritos para formação profissional, como podemos
verificar nos quadros 7 e 8.
Quadro 7 - População e amostra quanto ao sexo e idade









<19 Anos 2 1 3 2 1 3
20-29 Anos 11 ll 22 8 6 t4
30-39 Anos 5 9 t4 4 5 9
4049 Anos 7 t2 t9 5 8 l3
> 50 Anos 1 2 3 1 1
TOTAL 26 35 6T T9 2l 40
' Integrar a amosfa dependeu da comparência do sujeito na sessão de informação colectiva, para que
foi convocado, oficialmente pelo Centro de Emprego de Évora.
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Não súe ler nem escrever 4 4 1 1
Sabe ler e escrever
s/ sau de ensino I 1 1 1 I 2
4o Ano t2 10 22 7 5 t2
6"Ano 7 11 18 7 8 15
9"Ano 4 5 9 2 3 5
L Lo Ano I I 1 1
12" Ano 1 3 4 1 2 3
Licenciatura 1 1 1 I
TOTAL 26 35 6t L9 21, 40
Quadro 8 - População e amostra quanto ao sexo e escolaridade
Fonte: SIGAE e questionário.
Como podemos observar, a população era constituídu rru sua maioria por zujeitos do
sexo ferninino (57%) e com idades compreendidas eirtre os 20 e os 49 anos de idade
(90%), seÍIdo qrrc,36Yo se situam no escalão etfuio 20-29 anos, 15oá no escalão 30-
39 anos e os restantes 31olo no escalão 4049 anos. qounto à escolaridade,
verificamos que a maioria possui o 40 ou o 6o ano de escolaridade (660/o), embora
com o 9o. ano se situe 15% da população. Os sujeitos que não súem ler ne,m
escrever pertencefir ao sexo feminino e o único zujeito com licenciatura pertence ao
sexo masculino-
A maior adesão, atavés da compar&rcia, foi conseguida junto do grupo etário 20-29
anos, imediatamente seguida pelo grupo dos 40-49 anos. A diferença pelo género é
mínima, concluindo-se portanto que os elementos femininos faltaram mais à
convocatória que pennitiria participarem nesta investigação. Quanto à escolaridade
continuamos a contar com uma maioria de sujeitos (68%) que possuem como
escolaridade o 4., ou 60 ano e com 15% que possuem o 9" ano de escolaridade. Só
podeÍnos contar com um ele,mento que não sabe ler nem escrever, mas em
conhapartida os elernentos que sabem ler e escrever, mas não têm grau de ensino
compareceram na totalidade, bem como o eleÍnento que possui licenciattra.
A amostra de que dispomos revela conformidade em relação à popúação no que diz
respeito ao género, idade e escolaridade.
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3.4 - Elementos Descritivos da Amostra
Como já referimos, a presente investigação conta com uma amostra de quarenta
zujeitos. Os dados que recolhemos permitern-nos agora uma breve caracteizaçáo
biográfica, escolar e profissional da mesma.
Idade, género e escolaridade
Como referimos anteriormente, nos quÍtdros 7 e 8, a amosta é equilibrada quanto ao
género, 52,50Á pertence ao sexo fe,minino e os restantes 47,5%o pertencem ao sexo
masculino. É uma amosha de pessoas adultas, cujas idades oscilam entre os 16 e os
56 anos, obtendo-se uma média de32.98 anos de idade; se,ndo que os escalões etários
30-39 e 40-49 anos rspresentam 55%, seguindo-se o escalão 20-29 anos com 35% da
amostra e os escalões me,nos de 19 anos e mais de 50 anos rqtresentam apenas 10%
das pessoas. A amosta é marcada pelo baixo nível de escolaridade, sendo constituída
maioritariamente (67.5%) por indiúduos que possuem o 4o ou o 6o ano de
escolaridade.
Estado civil
Verificamos na Írmostra (gráfico 1) que a maioria das pessoas que a compõem é
solteira (57.5%) e apenas líYo estão numa situação de divórcio ou separação;
naturalmente os restantes 27.5% são casados.
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Percurso territorial
Podemos observar no quadro 9 que 85% dos sujeitos que compõem a amostra é
natuÍal do distrito de Évor4 tendo os restantes elementos (dois) nascido fora do país.
Contudo são três os ele,rnentos que já viveram fora de Portugal. A maioria (50o/o)
viveu em pelo menos dois locais e 35% üveu sempre em Évora. Residem sobretudo
ern bairros (80%), assumindo destaque os bairros da Malagueira e daCrvz da Picada
(45%da2 amoshatotal); no cenho histórico üvem apeÍras 15% daamostra.
Quadro 9 - Distribuição da amostra por naturalidade e residência
Na sua maioria (72.5%\ os zujeitos que compõem a amostra residem em húitação
tipo T2 e T3 e pagam rendas que oscilam ente me,nos que 10 euros e mais de 400
euros. Quanto a este aspecto, 15% da amosha não sabe ou não quer responder, o que
compromete a relevância destes dados. Verificamos contudo, pelos respondentes,
qae 22.5Yo pagam menos de 10 euros ou não pagam renda de casq 20oÁ pagan enfc
2 Nas frequências relativas recorremos ao uso da percentagem paÍa facilitar a leitura imediata dos
valores, pois para um oTi"n inferior a 100 seria mais adequado usar aproporção.
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Nasceu no distrito de Evora 34 85,0
Nasceu fora do distrito de Evora 4 10.0







Viveu sempre no mesmo local l4 35"0
Viveu em 2 locais t7 42,5
Viveu em 3 locais 4 10,0
Viveu em mais que 3 locais 2 5,0












B". das Fontanas 2 5.0
Bo. do Granito 2 5,0
B". da Malaeueira 10 25,0
Bo. Horta das Fizueiras 3 7.5
Evora -cento 6 15,0
Louredo I 2,5
B". Sra. da Saúde 2 5.0
Bo. das Corunheiras 2 5.0
Bo. Cruz da Picada 8 20,0
Bo. das Pites I 2"5
Az.aruia 2 5,0
Bo. da Câmara I 2,5
Total 40 100,0
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11 e 50 euros, l0Yopagam e,nfre 51 e 100 euros e outros l0Yopagam entre 351 e 400
euros. Observsmos estes dados no quadro que seguidamente apresentamos.
Quadro 10 - Distribuição da amostra por tipo de habitação e renda de casa
Estrutura familiil'
Os sujeitos que compõem a amosfra são provenientes de famílias aparentemente
pouco estruturadas, sendo que 32.5% não foram educados pelos pais biológicos;
tendo sido educados por E)enas um dos pais, pelos avós, por família de acolhime,nto,
por institui@es ou num processo conjr:nto: pais e instituição ou família de
acolhimento e instituição. Observemos o gráfico 2:
















15"0TO 2 5,0 Não sabe/não responde 6
T1 3 7"5 3 7.5Não paga renda
T2 15 37,5 Menos que 10 euros 6 15,0
T3 t4 35.0 11-50 8 20,0
T4 5 12.5 51-100 4 10.0





+ 400 I 2.5
Total 40 100 Toüal 40 100.0
HF.crlança
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Os zujeitos que compõem a amostra vivem, actualmente, situações familiares
apare,ntemente mais estruturadas; a maioria (57,5%) partilha a sua üda com o
companheiro/cônjuge e filhos, embora uma boa parte (22,5o/o) partilha a sua vida
apenas com os filhos, sendo a família monoparental uma realidade múto presente na
amosha em causa. Os agregados familiares em que úverr não são muito extensos
(gráfico 3), embora oscile,m enhe uma e onze pessoas (contando com o próprio);
70Yo víven em agregado compostos por um a quato ele,mentos e 30oÁ em agregado
com cinco ou mais elementos, existindo apenas ur caso em que o agregado familiar
é constituído por onze pessoas. A composição do agregado familiar é divers4 pelo
que, como se pode obse,nrar no mesmo gráfico, constitusm-se como famílias
nucleares, monoparentais, alargadas e outas. Ou seja, os agregados podern ser
compostos pelo próprio e os pais, mas também podern ser compostos pelo próprio
com o cônjuge/companheiro e filhos, ou pelo próprio com avós, tios, primos,
cuúados, sobrinhos ou netos. Verificamos ainda qae 7,5Yo dos zujeitos que
compõem a amostra vivem noutos tipo de família, donde salientamos o viver
sozinho ou com o (a) namorado (a).





familia nuclear familia monoparental
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A maioria dos sujeitos (72.5%) possui filhos, cujo número oscila enffe um e seis,
sendo qve,27.5o/o possui um filho, 20% dois filhos e 15% fês filhos; dois ele,mentos
(5%) possuem então seis filhos. Apurámos que são filhos provenientes, na
esmagadora maioria, de uma relação conjugal, ernbora quatro ele,mentos nos teúa
informado que os filhos provêm de duas relações conjugais. A grande maioria
partilha a üda com os filhos (60%), e,nrbora também verifiquemos que l2.5Yo nráo
üve com todos os filhos e que um elemento üve mesmo se,m eles. Parece-nos então,
que não reproduzem totalme,nte o processo de educação vivido pelo próprio,
prezando mais apartilha de vida com os filhos. Considere,rnos agora o gráfico 4:
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Formação profissional
No gráfico 5 que de seguida apresentamos, podemos verificar que 10% dos
elementos da amostra frequentam formação profissional e que 30% possue,ln
formação profissional qualificante. Verificamos ainda que dois elerrentos (5%)
possuem mais do que um curso de formação. As áreas de formação frequentadas são
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auto, gestão administrativq práticas comerciais, informática e restauro, enhe ouffos -
destacando-se as ráreas ligadas à administração e comércio, a qual conta com a
frequência de l2.5Yo dos sujeitos que compõem a amosúa.
Gráfico 5 - Caracterização da amostra
quanto à posse de formaçâo profissional
GráÍico 6 - CaracterízaçÃo da amostra quanto












Apenas três ele,rnentos da amostra não possuem experi&rcias profissionais, o que
revela confornidade ern relação à idade e escolaridade dos sujeitos; ou seja, dois
zujeitos têm 16 anos e não possuern a escolaridade obrigatóri4 pelo que, legalmente,
só poderão exercer uma actividade profissional se freque,ntarem o siste,ma de ensino
(situação que não se verifica).
Assim, 92.5% dos indiúduos possuem experiências profissionais (gráfico 7). A
experiência profissional varia entre me,lros de um ano e mais de vinte anos, sendo o
escalão 5 - 9 anos de experi&rcia a assumir destaque, contando com 30% dos
zujeitos, seguindo-se os escalões 1 - 4 anos e 10 - 14 anos, cnm l7.5Yo e l5oÁ,
respectivamente. A experiência profissional foi obtida em iáreas diversas; como
podernos observar no gráfico 8, são as iáreas de higiene e limpeza e construção civil
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administração e comércio e hotelaria e restauração (12.5 + 10%) tambéÍn ocupem
lugar.
Gráfico 7 - Caraúet'tzaçÃo da amostra Gráfico I - CaracterízaçÃo da amostra quanto














Situação face ao emprego
Verificamos na Írmosffa que trinta e oito elementos estão inscritos para emprego e
dois eleme,ntos apenas para fonnação profissional (a idade e escolaridade não the
permite inscrição para emprego). Dos tinta e oito inscritos, todos procuram o novo
emprego, mas o peso do desemprego de longa duração (deserrpregos inscritos no
serviço público de ernprego há mais de 1 ano) é grande, dado que vinte indivíduos
estão nessa situação, ou seja 50Yo da amosta. Cinco elementos da amostra estâlo
ocupados, quatro eln formação profissional e um num programa ocupacional.
Podemos observar a situação actual dos sujeitos, no gráfico 9.
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Estado de saúde percepcionado e limitações para o trabalho
Das pessoas que constituem a Írmostra, 32.5% afirma ter problemas de saúde. São
problemas diversos, como hérnias discais, epilepsia, depressões nervosas e
comportamentos aditivos (um caso de toxicodependência foi sinalizado, sendo
acompanhado pelo Cenho de Apoio a Toxicodepende,ntes de Evora).
Todos os elementos que constituem a amosfa considerarn poder frabalhar enrbora
uma perce,ntagem próxima da que afirma ter problernas de saúde Q7.5%) refira que
possú limitações e que precisa de medicação e acompanhamento médico efectivo.
Observemos o gráfico 10.
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estado de saude percebldo
Rendimento do agregado familiar
Os dados refere,ntes ao rendimento do agregado farniliar são pouco representativos,
dado que 40% dos el€,mentos da amosfia não sabem ou não querem responder a essa
questão. Os restantes, referem auferir rendimentos que oscilam entre menos que 100
euros e 1000 euros. Temos assim que, 10% recebe até 250 euros, 35Yo enü:e 251 e
750 euros e l5oÁ errff.e75l e 1000. Obsenremos o gráfico que se segue.
Gráfico 11 - Caractefizaso da amostra quanto ao rendimento do agregado familiar
NSNR <í00 10G.250 251-500 501-750 751-í000
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3.5 - Os Instrumentos de Recolha de Dados - Estruturação e
Construção
A revisão de literatura sobre concepSes e modelos de competências revelou a
inexist&rcia dum modelo de compet&rcias estruturado com üsta a integração social
da pessoa pobre e excluída. Assim, rapidamente se tornou clara a necessidade e
relevância da construção de uma concqpção que permiüsse atingr os objectivos deste
estudo.
Para o efeito considerámos os modelos e concep@es analisadas neste trabalho e
baseiâmo-nos nos confributos da UNESCO, de Greenspan e Discroll (1997), de
Goleman (2003) e de Mussak Q004) para dese,nvolver uma concepção que servisse o
nosso objectivo. Recorremos ainda a Candeias e Almeida (1999), Sternberg (2000) e
Vigotsky (2003a;2003b), dada a pertinência e actualidade do seu pensamento no que
toca à aniflise do dese,lrvolvimento do sujeito, situando-o no seu contexto social,
cultural e histórico. Deste modo, enconhiâmos base conceptual, sobretudo e,ln dois
aspectos:
- O conceito de compet&rcia ser ente,ndido de forma alargada e assente no
potencial do zujeito.
- Ao conceito de competência serem conferidos atributos indiüduais a par de
variáveis contextuais.
A concepção que dese,nvolvemos permitiu assim, estabelecer uma relação e,lrtre as
dimensões teoricas e os procedimentos metodológicos do estudo e por ouffo lado, o
próprio estudo poderá representar um contributo para essa concepção a partir da sua
verificação empírica. Assim, tornou-se cental nesta investigação desenvolver uma
medida objectiva de percepção das compet&rcias profissionais, pessoais e sociais na
população desfavorecid4 dado não existir em Portugal qualquer instrumento
específico para o efeito.
O instrumento de medida que criámos teve como ponto de partida a concepção de
compet&rcias para a integração social, que desenvolvernos. Tendo como desafio a
identificação dos domínios de aplicação das competências profissionais, pessoais e
sociais, passÍrmos então à identificação de conteúdos indicadores de cada uma,
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consid€rando contudo, que os três tipos de compet&rcias estarão presentes e,ln todos
os domínios.
ComFetências profissionais
Envolve conteúdos indicadores de atitudes, práticas e comportamentos, pretende,ndo
tradl;zt o modo como o sujeito lida com a necessidade de actualizaçáo, de ajuste e
polivalênciq bem como a forma como lida consigo próprio e com os outros na
assumpção de compromissos e responsabilidades, quer em ambiente de habalho,
quer nas suas relações sociais.
Competências pessoais
Envolve conteúdos indicadores da personalidade e traços do sujeito, a par do modo
como se entende a si próprio e à sua trajectória de vida pessoal e profissional,
construindo-a e reconstruindo-a com base nos seus recursos cognitivos e sócio-
afectivos.
Competências sociais
Envolve conteúdos indicadores do modo como o zujeito vive no seu meio e da forma
como medeia a sua relação com os ouffos. Prete,nde taü:r;ir formas de ser e estar
face às dificuldades, proble,mas, direitos e deveres inerentes à üda como cidadão que
úabalha e se movimenta em grupos restritos e alargados.
Tendo presente a transversalidade dos domínios de aplicação, apresentamos os
conteúdos indicadores de competênciq no quadro que se segue.
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Conhecimento Conhecimento tácito e expücito
Posse de e
Aprendizasem
Capacidade de efectuar escolhas com sentido
Orientação para a tarefa: púticas e experiências
Flexibilidade
Capacidade de adaptação






Capacidade de assumir actos e consequência dos mesmos
Auto-confiança
Identidade sooial
Conhecimento de si próprio
Aceitação e respeito por si e pelos outros
Motivação
Disponibilidade para aprender
Posse de força nnímica




Transmissão de ideias e sentimentos
Relacionamento intemessoal; Relações familiares e afectos
Equilíbrio
Análise e selecção de comportamentos
Avaliação e resolução de problemas
Gestão de recwsos
Construcão da vida oresente e futura
Participação
Capacidade de iniciativa; Determinação
Intervenção/participação em actividades púbücas e/ou comunitárias
Soüdariedade
Quadro 11 - Indicadores da competência profissional, pessoal e social
A dimensão contexto social, envolve conteúdos indicadores do modo de vida do
sujeito efir termos fisicos, anrbientais, económicos, sociais e culturais. Permite a
identificação de bareiras e condicionantes objectivas para acesso aos mecanismos de
inserção social, de acordo com o quadro 12.
Quadro 12 - Indicadores de contexto
Sócio-biográfrcos
Sexo e idade
Escolaridade e formação Profissional
Experiência Profissional
Estado de Saúde
História pessoal e profissional
Económicos Re,ndimento
Tipo de habitacão
Territoriais Naturalidade e percruso territorial
Local de Residência
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Dadas as características da pesquisa a efectuar e na necessidade de conferir maior
consist&rcia à informação recolhida, optámos por construir um questionário
integrado por duas partes complementares e antecedido por una questÊlo prévia
(Anexo A). A primeira parte constituiu-se com perguntas úertas, de modo a garantir
a identificação de tópicos cruciais, como sejam os respeitantes aos dados sócio-
biográficos e às trajectórias de vida dos zujeitos e a segunda parte constituiu-se com
perguntas fechadas. O questionário foi acompanhado por uma questão prévia, aberta,
que üsou o registo da percepção dos diferentes indivíduos quanto à noção de
competência, pretendendo-se que este'odiscurso" dos actores fosse cruzado com a
informação recolhida em questionário. Quer a primeira parte do questionário, guer a
questão prévia são passíveis de categorizaçáo e a segunda parte enquadra-se nt.ma
escala binrária ou dicotómica (sim/não ou não sabe/não responde), em que se atribú
um ódigo à manifestação de uma determinada característica no inquirido e outro, à
aus&tcia daquela característica.
A primeira parte do questionário integra quinze questões úertas, elaboradas segundo
dois objectivos: (i) recolher informação ligada ao contexto em que o zujeito se insetre
e (ii) verificar das ftajectórias de vida efectuadas pelos diferentes indivíduos que
constituem o objecto de estudo. A segunda parte do questionário integra cinquenta e
nove questões fechadas e regeu-se por dois objectivos: (i) recolher informação ligada
àrs competência humana para a integração social e (ii) avaliar da posse e do défice de
compet&rcias profissionais, pessoais e sociais. Foi elaborada do seguinte modo: para
cada dimensáo da competência humana foram definidas 6 questões e para cada
dimensão foram definidas duas questões que se constituíssem como indicadores de
cada competê,ncia. Ou seja, cada dimensão integra duas questões que tradt;zan a
posse ou défice das compet&rcias profissional, pessoal e social. Estas compet&rcias
são passíveis de avaliação num conjunto de doze itens. Foram definidas ainda cinco
questões que têm sm üsta fazer o contolo da desejabilidade social, funcionando
como reguladoras de oteracidade" do sujeito.
Por sua yez, a questão prévia parece-nos poder assumir as características de um
"quebra-ge1o" para a terrráútca em causa; a sua construção asse,ntou em aspectos
qualitativos, te'ndo em üsta a recolha da percepção/representação do que significa
ooser competente".
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A partir da identificação de conteúdos indicadores das compet&rcias identificadas e
com base em reüsão bibliográfica foi possível então, definir um conjunto de itens,
que por um lado permitisse recolher a percepção de um conjunto de zujeitos e, por
ouüo lado, permitisse avaliar/compreender asi suas características. A primeira parte
do questionrário comporta os itens referentes ao contexto social. Quanto à segunda
pârte, comporta os itens referentes às competência humana e suas dime,nsões, pelo
que, importa clarificar a sua distribuição, üsível no seguinte quadro:
Quadro 13 - Distribuição dos itens do questionário
A orde,rn dos itens foi definida considerando, quer as dimensões, eutr as
compet&rcias. Progressivamente construímos o questionário introduzindo primeiro
as questões relativas às competências profissionais, seguindo-se as pessoais e
finalmente as sociais. Em simultâneo considerámos as dimensões dessas
compet&rcias. Assim, a primeira questão diz respeito à compet&rcia profissional na
dimensão coúecimento, a segunda questão diz respeito à mesma compet&rcia na
dimensão aprendizagern e assim sucessivamente (Anexo B). As questões relativas ao
conftolo da desejúilidade foram disfribuídas pelo questionário, introduzindo-se a
primeira no final do oobloco" referente às competências profissionais, a segunda e
terceira no final do obloco" referente às competências pessoais e as restantes no final
do oobloco" referente às competências sociais
Para controlar o efeito de halo, leni&rcia e severidade, optámos por redigir os itens
pela positiva e pela negativa. No hatamento dos dados os itens negativos são
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Auto-confianca 5" t4.24"33"44" 53
Motivação 6" t5.25"34"45" 54
Comunicação 7. t6"26"35.46" 55
Sociais




Particioacão 9. 18" 28" 37.48.57
Controlo da deseiúilidade social 19.38.39" s8" s9
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3.6 - Procedimentos e Contexto de Aplicação dos Instrumentos de
Recolha de Dados
Os instrumentos utilizados foram alvo de uma análise prévia efectuada em dois
momentos. Primeiro em painel de juízes, contando para o efeito com a colúoração
de três técnicas superiores que exercem funSes no Centro de Emprego de Évora e
têm contacto directo com a população: duas sociólogas e uma psióloga que,
respectivamentg exercem as funções de conselheiras de orientação profissional e de
técnica responsável pelo acompanhamento genérico do público RSI. Segundo, em
aplicação preliminar junto de uma pequena amostq exhaída do universo dos
inquiridos, tendo sido constituída por hês indivíduos inscritos paÍa emprego. Dois do
sexo masculino e um do sexo feminino, possuem idades compree,ndidas entre os 21 e
os 27 anos. O elemento fe,minino possui como escolaridade o 9o ano e os ele,me,lrtos
mascúinos possuem o 9" e o l2o ano.
O painel de juízes analisou a objectividade, clareza e pertin&rcia do instnrmento
principal da investigaçáo, de modo a torná-lo relevante. Esta análise levou a
peque,Íras alterações, na sua maioria situadas ao nível das instruções e da formulação
das questões, de modo a torná-las o mais simples e perceptíveis possível, dado o
baixo nível de escolaridade da população. A aplicação preliminar junto dos três
indivíduos, me,ncionados anteriormente, reforçou a objectividade, clareza e
pertinfucia do instrumento, não tendo surgido dificuldades e consequentemente não
tendo sido necessátrro realizw alterações. Deste modo, os tês indivíduos súmeüdos
ao pré-teste integraram a amosha.
A recolha de dados foi efectuada de acordo com a seguinte metodologia:
- Sinalização da população no siste,ma de gestão informática e,m vigor no
IEFP e caracteização da mesma, em termos de genero, idade e escolaridade.
- Constituição de grupos homogéneos, considerando as habilitações escolares.
- Convocatória de pequenos grupos (seis a dez pessoas) para participação em
sessão de informação colectiva no Celrfro de Emprego de Évora.
- Aplicação do questionário, precedido de questão aberta.
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As sessões de informação foram planeadas em função de frês objectivos: (i)
açbtalízar dados biográficos, escolares e profissionais dos utentes, (ii) diagnosticar
interesses e necessidades de fonnação e emprego e finalmente (iii) informar sobre as
ofertas de emprego disponíveis e as opoúunidades de formação profissional para o
ano de 2006. No final das sessões colectivas de infonnação os zujeitos foram
conüdados a responder à questão e ao questionário que construímos para a recolha
de dados. Nas sessões compareceram ftinta e oito utentes e apeÍrÍLs um se recusou a
responder ao questionário, tendo no entanto, respondido à questão inicial; optámos
por não a considerar.
Da população integrada em ac$es de formação profissional - quatro utentes - um
participou na sessão de informação e tês foram contactados no local da formação.
A aplicação dos instrumentos foi colectiv4 implicando no entanto um
acompanhamento individualizado, pe,rrranente na primeira parte do questionário e
pontual na segunda parte, conforme as necessidades de cada zujeito.
Do trabalho efectuado resultou, além dos dados recolhidos, a adesão de seis sujeitos
a formação profissional, tendo ficado inscritos para ac@es a realaar no primeiro
trimestre de2}063
3.7 - AvaHação do Questionário
3.7.1- Estudo de sensibilidade
Para avaliar a se,nsibilidade dos resultados obtidos, ou seja o grau em que os zujeitos
se diferenciam entre si, pelos seus níveis de realização (Almeida & Freire, 1997)
recolremos às medidas de localização e de tend&rcia ce,ntral, donde destacamos a
média para cada item, e as medidas de dispersão, nomeadamente o desvio padrão
para cada item. Considerámos ainda, os valores máximos e mínimos por ite,m. Esses
3 Desta sinalização resútaram 5 encaminhamentos para formação profissional (educação fomação de
jovens - electromecânico de refrigeração e climatizaçáo - e qualificação profissional - e'mpregado de
mesa e electricidade de instalações) efectivados entre Dezembro de 2005 e Janeiro de 2006. Os
encaminhamentos resultaram da adesão a uma intervenção de orientação profissional que assentou em
exame psicológico e entreüsta.
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valores pennitem verificar da normalidade da distribuição (Pestana & Gageiro,
1998). Vejamos o seguinte quadro.
Quaüo 14 - Análise descritiva dos itens: Mínimos (Min.), Máximos Max.), Médias
QIQ e Desüo Padrão (DP) (N=40)
1 0 1 ,87 ,339 31 ,00 1,00 ,571 ,502
2 ,00 1,00 ,894 ,31I 32 ,00 1,00 ,389 ,494
3 ,00 1,00 ,811 ,397 33 ,00 1,00 ,78t 420
4 ,00 1,00 ,974 ,160 34 ,00 1,00 ,333 A79
5 ,00 1,00 ,177 ,387 35 ,00 1,00 ,676 A7s
6 ,00 1,00 ,974 162 36 ,00 1,00 ,306 468
7 ,00 ,00 ,000 ,000 37 ,00 1,00 ,200 406
E ,00 1,00 ,211 413 38 ,00 1,00 ,975 ,158
9 ,00 1,00 ,973 tu 39 ,00 1,00 ,944 ,232
10 ,00 1,00 ,405 ,498 40 ,00 1,00 ,865 ,347
11 ,00 1,00 ,816 ,393 4l ,00 1,00 ,921 ,273
12 ,00 1,00 ,895 ,31 1 42 ,00 1,00 ,846 ,366
13 ,00 1,00 ,974 160 43 ,00 1,00 ,750 A3e
t4 ,00 1,00 ,949 ,223 44 ,00 1,00 ,504
15 ,00 1,00 ,974 ,160 45 ,00 1,00 ,368 A&e
t6 ,00 1,00 ,221,500 ,507 46 ,00 1,00 ,950
17 ,00 1,00 ,973 ,164 47 ,00 1,00 ,950 ,221
18 ,00 1,00 ,750 ,439 48 ,00 1,00 487 ,507
t9 ,00 1,00 ,737 446 49 ,00 1,00 ,263 446
20 ,00 1,00 ,975 ,158 50 ,00 1,00 ,139 ,351
2t 1,00 1,00 1,000 ,000 51 ,00 1,00 ,758 ,435
22 ,00 1,00 158, ,369 52 ,00 1,00 ,054 ,229
23 ,00 1,00 ,395 ,495 53 ,00 1,00 ,528 ,506
24 ,00 1,00 ,923 ,757 A3s,269 54 ,00 1,00
25 ,00 1,00 ,974 ,160 55 ,00 1,00 ,9t9 ,277
26 ,00 1,00 ,378 492 56 ,00 1,00 ,l7t ,382
27 ,00 1,00 442,243 435 57 ,00 1,00 ,7436
28 ,00 1,00 ,571 ,502 58 ,00 1,00 ,2162 ,417
29 ,00 1,00 ,971 1,00 ,7059 ,463,169 59 ,00
30 ,00 1,00 ,216 ,417
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Neste estudo os valores oscilam entre 0 e 1, as medias enüe 0.05 e 1.00 e o desvio
padrão enfre 0.16 e 0.51. Podemos verificar que a maioria dos itens apresentam
valores que estão de acordo com os parâmefros da distribuigão normal. Observa-se
nm peque,no conjunto de itens em quase todos os sujeitos responde,m sim e náo;4,6,
9, 13, 15, 17, 20, 21, 25, 29, 38 e 7. Consideramos o conteúdo destes itens (dizem
respeito, sobretudo, ao valor do trabalho, ao conhecimento de si, à necessidade de
aprendizagem e à responsúilidade) carregado de um grande efeito de desejabilidade
social, pelo que, optrâmos por analisar a sua pertinência atavés do estudo da
correlação do item com o total da escala (exce,pto o ite,m), como apresentamos no
ponto seguinte.
3.7.2 - Validade de construto
Tendo em üstq como o próprio nome indica, verificar em que medida os resultados
do teste estão a medir aquilo que se pretende medir e aferir o conhecimento daqúlo
que vÍunos medir realizámos um estudo de validade de construto. No sentido de
verificar a validade interna procedemos à análise da correlação do ite,m com o total
da escala (Anexo C - Quadro 1) o que nos sugeriu a reconversão de onze ite,ns - 3,
22, 34,35,36,37, 46, 51, 56,57 e 58 - por se apresentarem negativos. Optámos por
recodificar seis desses itens - 3,22,37, 5'1.,56 e 58 - e mantsr os restantes,
considerando o seu conteúdo. São itens que se justificam manter na sua forma inicial,
dado que apontam inequivocame,nte um efeito de desejabilidade social.
Procedemos a uma segunda análise com os itens recodificados (Anexo C - Quadro 2)
que apurou ainda, um conjunto de itens negativos ou com correlação zero. Retirámos
entãoumtotaldevinteetrêsitens- 4,6,7,9,12,73,14,15,77,1,8,20,21,24,25,
29, 34, 35, 36, 39, 46, 47, 52 e 57 - e procedernos à análise da correlação do itern
com o total da escalq dos ite,ns apurados. Como pode,mos observar (quadro 16) os
trinta e seis itens apurados apresentam correlações positivas com o total da escala
(corrigida) o que é um bom indicador de validade intema.
Como já referimos, foram exclúdos um total de vinte e tês itens (Anexo D -
Quadro 3). Considerando o seu número e dimensão pré-estabelecida em concepção
teórica, verifica-se que as nove dimensões pré-estabelecidas sofreram alterações, pela
exclusão de itens, aplicando-se o mesmo ao tipo de competê,ncia. As dimensões
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"apretdizagerr" e "flexibilidade" são as que perderam apeÍras um item verificando-
se o mesmo na escala de desejabilidade social. A dimensão oomotivação" é a que
perde mais itens (quatro) e as dimensões "comunicação" e "equilíbrio" são as únicas
a perder itens nos três tipos de competência.
Quadro 15 -Análise das Méüas (M), Variâncias (Var), Correlaçilo do item com o total
da escala (Corr) e Alfa caso o item seja apagado (AIfa se) (N:40)
Após a anáIise de validade intemq passámos ao estudo da validade de construto do
questionário apurado. Paratal, recorremos à análise factorial dos itens a partir da zua
maúz de inter-correlações. Este tipo de anráIise permite-nos saber quantos e quais
factores o tnstrumento está a ayaliar, assím como nos permite ídentificar que itens se
encontram associados a cadafactor (Almeida & Freire,1997:183). A fim de obter
factores passíveis de interpretação, fez-se a rotação ortogonal varimax, tendo e,m
vista a obtenção de factores independentes entre si, ou factores não correlacionados
ou ortogonais (idem) de modo a facilitar a interpretação dos mesmos. Tendo em
conta que tínhamos um questionário com nove dimensões, optámos, pelo apuramento
duma primeira solução factorial, forçada a nove factores (Anexo E). A aniâlise dos
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Item M Yar Com Item, M : Yâr Alfa se
I 18,667 40,061 ,381 ,854 37 19,500 39,L82 ,629 ,850
2 18,750 40,205 ,239 ,856 38 18,667 40,788 ,18 1 ,857
3 18,833 40,515 ,142 ,859 40 18,750 39,295 428 ,852
5 19,083 37,538 ,582 ,847 41 18,667 40,788 ,18 1 ,857
8 19,417 38,629 ,570 ,849 42 18,667 40,788 ,181 ,857
10 19,083 37,538 ,582 ,847 43 18,833 40,515 ,142 ,859
11 18,750 39,295 ,428 ,852 44 19,083 38,083 ,494 ,850
t6 L9,1,67 37,061 ,672 ,845 45 t9 t67 37,970 ,520 ,849
19 18,917 40,8 11 ,077 ,861 4E 19,250 39,659 ,2@ ,856
22 19,417 40,629 ,153 ,858 49 t9,250 40,932 ,058 ,862
23 19,167 38,515 ,431 ,852 50 19AL7 38,811 ,531, ,850
26 19,250 38,205 ,508 ,850 51 18,750 40,750 r28 ,859
27 19,250 39,114 ,354 ,854 53 18,917 38,083 ,529 ,849
28 18,917 38,811 ,405 ,852 54 18,833 39,970 238 ,857
30 19,333 38,242 ,553 ,849 55 18,667 40,970 ,13 1 ,858
31 19,000 38,364 ,456 ,851 50 19,500 39,727 A7s ,852
32 19,333 40,788 094 ,860 58 19,333 40,061 ,222 ,857
33 19,000 38,3@ ,456 ,851 59 18,833 40,152 ,206 ,857
Competências para a integração social... Da metodologia à avahaçáo do questionrírio
valores próprios superiores a um, remeteu-nos também paÍa a retenção desses
mesmos nove factores. PaÍeceu-nos contudo, que a retenção de nove factores seria
excessivo, considerando o número de itens apurados após o estudo da validade
interna do questionário (úinta e seis) e a anrâlise do scree plot. Embora o teste do
cotovelo seja um método questionável, porque nem sempre a mudança de inclinação
da curva é de observaçio clara (Candeias, 2001), neste caso o scree plot (grifico 12)
sugere-nos a possibilidade de uma solução de quato, seis ou onze componentes,
sendo a partir daí (à sua direita) que a recta se torna horizontal.
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Assim, procede,mos ao apurÍrme'nto de novas soluções factoriais rodadas, forçadas a
quaho (Anexo D) e seis factores. Estas soluções explicam, respectivame,nte,
65,127Yo e83,469%o da variância.
Com base na variância explicada, na saturação dos itens nos factores e na pertinência
teórica da aglutinação dos itens, optámos pela solução factorial com seis dimensões.
Nesta solução verificrímos que o conjunto dos factores explica 83,4690/o da variânciq
sendo que, os dois primeiros factores explicam 29,64yo dessa variabilidade. A
3 5 7 9
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maioria dos itens apresenta saturações acima de 0.50, significando uma covariância
de 25Yo entre os itens e o factor: yalores superiores a 0.50 são necessá.rios...
(Almeida & Freire, 1997: 183) apesar das limitações inerentes à dime,nsão da
amostra. Observemos o quadro que se segue.
Quadro 16 - Análise em componentes principais com rotação varimax (N=40)
(A rotação convergiu em 13 interacções e as saturações destacadas foram consideradas fundamentais










2 -"098 -.467 "103,258 ,157 ,779
3 .177 -.063 -"196-,092 ,982 ,266
5 ,500 "548 -.177 -,152 -,046 ,251
E ,264 "674 120 .139 -,t47 -,023
10 ,292 "463 -,32s ,510 ,020 ,463
11 .868 153 ,217 -,245 ,063 -,t75
t6 ,336 ,546 ,099 135 ,631 ,189
19 "262 .400 -"026 -"482 -.158-,595
22 -,173 -,169 -.150 233 ,058 .916
23 -"012 ,356 -,178 ,175 ,692 ,500
26 .308,2t8 ,207 ,544 -,r34 ,430
27 -"070 .291 -.076 .806-,158 -,367
28 .468 .1 10 -.147 .539 ,424 ,315
30 ,143 ,445 ,203 -"590 -,038 ,590
31 .564 .090 "s50 .298 -.s06 .064
32 ,135 ,270 ,026 -.69s "389 -,042
33 .564 .064,090 ,550 ,298 -,506
37 ,080 771 .253 -"039 -.020 .073
38 -"033 .047 .189 -.067,319 ,901
40 .868 ,153 ,217 -.245 ,063 -,175
4t ,344 ,201 "587 -"298 ,070 -,451
42 -,033 ,047 ,319 "901 ,189
-,067
43 .177 -"196-,092 ,882 ,266 -,063
44 ,105 ,568 -.463 -.1 18 .027 .586
45 .190 .s60 .014 -"M5 .047 .329
4E -"273 .228 .681 "091 -"009 .321
49 -,469 .6s4 "096 .1 10 "010 -.362
50 ,084 "863
-,165 ,110 ,25t -,103
51 -,402 "435 -.1 18 -.282 ,246 186
53 ,717 ,t74 ,304 ,331 ,340 -,023
54 oM -,056 ,047 -,045 -,742 ,403
55 -.099 .301 -.108 t49 -.818 .206
50 ,111 -,027 .384 .016 .149 7t5
58 ,155 ,042 .010 .034 .846 ,235
59 "291-,4t0 "566 -,170 -,147 -,310
Yode




14,971 83,46929,634 43,369 57,038 70,320
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3.7 3 - Interpretação dos factores
Seguidamente faremos a prova e,mpírica das dimensões do questionário, pelo que,
caractqizamos cada um dos factores affavés de quadros síntese onde indicamos a sua
variância, as componentes principais ou comunalidades (h2), os itens que o
compõem e a respectiva saturação factorial. Estabelecerros ainda um paralelismo
entre as dimensões pré-estabelecidas subjacentes à operacionalização e organiz.açáo
do questionário e a estrutura factorial obtida. Este procedime,lrto constitui uma forma
de ligar a teoria àprátícao dado que assenta no confronto e,nhe as pré-concepções que
possuímos e a informação que emerge do estudo empírico.
Factor I - Aprendizagem e conhecimento
É rmr factor definido pela relação aprenüzagem/coúecimento e a necessidade de
desenvolvimento pessoal e profissional. A vontade de aceder a novas e diferentes
experiências apontam para a vontade de coúecer o meio e de estabelecer com ele
uma relação positiva, por vezes comprometida pelo ente,ndimento de si próprio como
pessoa, mais ou menos, capaz de se desenvolver integraLnente e o desconforto face
aos outros. A aprenüzagem e o conhecimento definem o factor (quadro 17) e
passarão pela conscie,ncializaçáo e consequente escolha de atitudes e
comportamentos que o sujeito faz face às exig&rcias do contexto e tendo em vista o
seu crescimento e desenvolvimento profi ssional.
Este factor é constituído por seis itens, numa distribuição de dois itens por dimensão
conceptual: ooconhecimento" (1 e 40), "aprendizagem" (11 e 31) e " auto-confiança"
(33 e 53).
Quadro 17 - Factor 1: saturações factoriais, comunalidades e variância
I - Sei a que empregos me posso candidatar .818 .827
I l- Preciso de aprender mais paÍa ter uma profissão .919 .868
31- Nem as situações de conflito me fazem "quebrat'' * .977 .s64
33 - Tenho opiniões acertadas sobre o que me rodeia .977 .564
40 - Procuro viver diferentes experiências .9t9 868
53 - Quando me observam sinto-me desconfortrível * .863 7r7
N:36; variância: l4,97Yo; Variância acumulada: l4,97yo
(* item de cotação inversa)
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Factor 2 - Auto-conÍiança
Este factor está centado no juízo que o sujeito faz de si próprio, oscilando enfre o
positivo e o negativo, dada a perce,pção qtre faz de si e do contexto. Ou seja, por um
lado revela uma imagem positiva de si enc termos de pedormances profissionais e
sociais, mas por oufro tende a desresponsabilizérlo, dado que o zujeito pode entender
a sociedade como fonte de resolução dos problemas individuais. O factor está ligado
também, à importância de apreender e de demonstar saberes, logo à importância de
responder às solicita@es do mercado de habalho. A profissão assume peso,
constituindo-se como passaporte para aauto-confiançq sendo este aspecto que define
o factor(quadro 18).
Este factor é constituído por oito itens aglutinados de forma dispersa: dime,nsões
conceptuais o'auto-confiarliçd'(5), "equilíbrio" (8), 'larticipaçáo" (37), 'lnotivação"
(45), "coúecimento" (49), "aprendizagerír" (50), 'Ílexibilidade" (51) e escala de
desejabilidade social (59).
Quadro 18 -Factor 2: saturações factoriais, comunalidades e variância
(8 item de cotação inversa)
Factor 3 - Flexibilidade
Este factor assenta em aspectos ligados aos contextos social e laboral, no que diz
respeito ao confronto com novas situa$es e eventuais mudanças ou desafios.
Evidencia a necessidade adquirir competências profissionais e assenta aindq e,m
aspectos que se prendem com a relação social, exigindo dos zujeitos posturas e
atitudes de adaptação e flexibilidade. Será assim a flexibilidade a definir este factor
(quadro 19), dado que os diferentes itens taduzem as habilidades do zujeito no que




5 - Como profissional sou fraco * .67r .548
8 - Vivo o dia de ho.ie sem pensar no de amanhã * .580 .674
37 - Voto para manifestar 3 minha opinião .672 771
45 - Teúo dificuldade em manifestaÍ os meus deseios e ambições * .658 .560
49 - E-me dificil mostrar o que sei fazer * .800 .6s4
50 - E-me dificil aprender com a experiência * .865 .863
51 - A sociedade deveria adaptar-se a caÁacidadão .540 .435
59 - Respondo às perguntas de modo a deixar uma boa impressão 721 .s66
N:36; variância: 14.66%o; Variância acumulada: 29.63yo
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toca à sua abeúura a diferentes modos de pensar e agir e mesmo à aceitação de si
próprio e dos outos.
O factor é constituído por seis itens provenientes de diferentes dimensões
conceptuais: "flexibilidade" (3), oocomunicação" Q6), ooaprerrdizagerír" (41),
ooresponsabilidade" (43) e "participação" (48); o iterr 19 é proveniente da escala de
desej abilidade social.
Quadro 19 - Factor 3: saturações factoriais, comunalidades e variância
(* item de cotação inversa)
Factor 4 - Participação
Este factor parece-nos associado à capacidade de adaptação e participação do zujeito
no §eu contexto social. O modo como entende a sua relação e interacção com o meio
parece determinante paÍa a sua vivência como cidadão e paÍa a sua maior ou menor
intervenção. O modo como se relaciona com o contexto influenciará a sua
participação, ao nível do exercício dos seus direitos e deveres. Nesta aglutinação de
itens é a dimensão particrpação que define o factor (quadro 20), f,:adtvlrndo a
capacidade de acção do indiúduo pela atitude de compromisso ou de demissão err
conduzir a sua vida e construir o seu destino (os ite,ns 30 e 32 estão ligados ao pólo
negativo do factor).
O factor é constituído por sete ite,ns, provenientes de cinco dimensões concqltuais:
ooaprendizagern" (2 e 30), "coúecime,nto'o (10) e 'larticipqão" (28),
"responsabilidade" (32) e "flexibilidade" (42). Comporta ainda um item da escala de
"desej abilidade" (3 8).






19 - Preocupo-me com o que pensam de mim .841 -.565
26 - Tenho dificuldade em mostrar os meus sentimentos * .684 .544
41 - Procuro ter contacto com outras reúdades e pessoasl .800 .587
43 - Sou exigente comigo e com os outros .931 .882
48 - Participo em actividades recreativas 702 .681
N:36; variância: I3,74%o; Variância acumulada: 43,37yo
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Quadro 20 - Factor 4: saturações factoriais, comunalidades e variância
(* item de cotação inversa)
f,'actor 5 - Comunicação
Cenfrado na relação com os outros e com o contexto, é um factor que revela uma
maior ou menor habilidade €Ín construir relações (consideramos os itens 54 e 55,
associados ao pólo negativo do factor). Sújacente enconframos a necessidade de
recoúecimento e de ajuste de atitudes e comportame,ntos pessoais e sociais, desafio
asseÍrte na tomada de consci&rcia de todo esse processo e das limitações a ele
inerentes. O factor prende-se aindq com a capacidade de erritir seÍrtimentos, ideias e
opiniões com qualidade, sustentando-se numa relação interpessoal que emerge
também das habilidades comunicacionais. Em conformidade designámo-lo por
'ocomunicação" (quadro 21).
O factor é constituído por cinco itens provenie,ntes das dimensões conceptuais
o'comunicação" (16 e 55), o'responsabilidade" (23) e "motivação" (54).Comporta
ainda um item da escala de desejabilidade social (58).
Quadro 21 - Factor 5: saturações factoriaiso comunalidades e variância
2 - Procuro por emprática o que já aprendi .936 779
l0 - Os meus conhecimentos são insuficientes para exeÍoer uma profissão * .88r .510
28 - Mudar s minha situação dependê de outros * .822 .539
30 - Faço escolhas sem senüdo e sem razões claras * .957 -590
32 - O destino comanda a minha üda * 728 -.695
38 - Gosto de causar boa impressão .957 .901
42 - Gosto de discutir diferentes pontos de vista .957 .901
N:36; variância: t3.67o/o; Variância acumulada: 57.04%
16 - Tenho dificuldade em encontar palawas Dara o oue Denso * .874 .631
23 - Tenho dificuldade em tomaÍ decisões com segurança * .919 .692
54 - Tenho apoio familiar e/ou de amigos .917 -.742
55 - Faço amizades facilmente .846 -.818
58 - Tento agradar aos ouüos 798 .846
N: 36; variância: 13.28o/o; Variância acumulada: 70.32%
(* item de cotação inversa)
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Factor 6 - Equilibrio
Os itens seleccionados neste factor referem-se à capacidade de adaptação dos sujeitos
e à sua capacidade para organizar, analisar e resolver problemas, a paÍ de uma
necessidade de ajustamento às solicitações de natureza pessoal, social e profissional.
Revelam a perspectiva do zujeito face à necessidade de organização e planeamento
da sua vida pessoal e profissional, a par de uma necessidade de comunicação e
participação, em termos sociais. E um factor revelador da noção do compromisso e
responsabilidade, estando ligado também, à percepção que o sujeito tem das suas
limitações e da forma como lida com elas no mundo social e laboral. Deste modo
designrâmo-lo por "equilíbrio" (quadro 22), considerando que o indivíduo com
equilíbrio e auto-regulado e responde aos problemas com confiança no seu
pensamento e acção, mobilizando-se para o efeito e tendo capacidade de aprender
com a experi&rcia e de escolher de forma adequada, de modo a satisfazer as
necessidades que decorrem darelação que estabelece com os oufros e com o meio.
O factor 6 é constituído por quato itens provenientes das dimensões conceptuais
"flexibilidade" (22), "equilíbrio" (27 e 56) e ooauto-confiança" (44).
Quadro 22 -Factor 6: saturações factoriais, comr nalidades e variância
(* item de cotação inversa)
Desta análise verificamos que as dez dimensões que delineámos inicialmente, a partir
de uma concepção teórica, são passíveis de inter relação, pelo que, se converteram
em seis. Ente,ndsmos que nenhuma dessas dimensões se perdeu; e,mbora duas não
tenham definido qualquer factor, é o caso da dimensão responsabilidade e motivação;
contudo, consideramo-las úansversais e presentes de algum modo em todos os
factores. A concluir, verificamos que esta aniâlise deu corpo a um instrumento final,
que avalia a percepção de competência, aos níveis profissional, pessoal e social.
22 - Aiusto o meu comporüamento aos difere,lrtes ambientes .978 .916
27 -Faço gastos para além das minhas posses * .90s .806
44 - Prefiro guardar as minhas opiniões E .906 .586
56 - Tomo decisões sem pensar nas consequências * 785 785
N:36; variância: l3.l5Yo; Variância acumulada: 83.47yo
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Importa ainda verificar da relação ente o questionário total e os factores e destes
entre si, pelo que procedeÍnos à anáIise da sua correlação (quadro 23). Nesta anrâlise
verificamos a exist&rcia de forte relação enfre o total da escala e todos os factores,
com destaque para os factores dois e cinco, com correlações significativa de .628 e
.722, respectivamente. As correlaÉes entre os factores revelam-se igualmente
significativas, donde destacamos a correlação existente ente os factores um e três,
dois e cinco e cinco e seis. Tal sugere assim, a aplicação total da escala, pelo que,
optamos pela sua utilização na totalidade.
Quadro 23 - Corelação do questionário total e factores
Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed).* Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).
3.7.4 - Estudo de Íidelidade
Tendo em vista averiguar a consist&rcia interna do questioniârio, ou seja, o grau de
uniformidade e de coerência existente entre as respostas dos sujeitos a cada um dos
itens que compõem a prova (Almeida & Freire, 1997) procedeu-se à anáIise do
coeficiente alpha (alfa de Cronbach). O coeficiente alpha será tanto mais relevante
quanto se aproximar da unidade e o presente questionário tem um coeficie,lrte de
0.857. Este valor é obtido após a opção que tomiámos quanto à selecção de trinta e
seis itens do questionário, depois da antílise de sensibilidade dos ite,ns e do estudo de
validade do construto.
3.7.5 - Questionário apurado
A partir dos resultados do estudo psicométrico do instrumento, chegou-se à versão
definitiva do questionário (Anexo F), que é composto por tinta e seis itens (18
positivos e 18 negativos) distribuídos por seis dimensões, de acordo com as
características que de seguida apresentamos, considerando a lógica teórica que nos
1 ,046 .436(**) .219 .r38 -,094 ,535(88)
,046 I -.038 133 .450(**) .400í*) .628ít*)
,436(8*) -,038 I "306 .187 -.049 .519(**)
.219 ,r33 ,306 I .394(8) .444 .576í**)
,138 "450(*r ,187 ,394(*l 1 "459(*8) 722(*lr6 -,094 .400(*) -.049 .044 í58(**) I 473(**\
TOTAL ,535(**) ,629(**) ,5lg(**) .576(**) .722e*\ A73(**l I
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guiou na concepção inicial do questionário. Podemos observar a dishibuição final
dos itens por dimensão e compet&rciq no quadro que se segue.
Quaüo 24 - Distribuição dos itens do questionário final
O questionário apurado revela robustez, pois revela sensibilidade e a validade do
construto está patente. Efectivamente, os itens que compõem o questionário
revelaram sensibilidade e o estudo de validade permitiu de,lnonstrar a validade do
construto; em simultâneo, permitiu encontrar dimensões pertinentes do ponto de vista
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aNÁr,rsE E INTERpRETAÇÃo un RESULTADos
Competências para a social.. . Análise e interpretação de resútados
Prova empÍrica para compreender a percepção de competência...
Apresentamos agora o estudo que incidiu na compreensão das características
profissionais, pessoais e sociais e na avaliação da percepção da noção de
compet&rcia, junto de uma amosta de quarenta zujeitos, oriunda duma população de
sessenta e um, sinalizada pela sua situação de carência económica.
A revisão de literatura apresentada na primeira parte deste fuabalho sustenta a
pertinência deste estudo, pois por um lado as situa@es de carênci4 ligadas àpobreza
e à exclusão social aumentam diariamente e por outro lado, o conhecimento
específico dos aspectos menos tangíveis desta problemática revela-se insuficiente.
Essa insuficiência é observável nos contextos sociais mais comuns, como sejam os
ligados aos espaços públicos e nos menos comurxl, como sejam os institucionais. TaI
levou-nos a desenvolver um quadro conceptual integrador de diversas perspectivas,
conferindo solidez à questão de investigação que desde o início nos guiou: quais as
variáveis explicativas da competência humana facilitadora da integração social das
pessoas em situação de pobreza e exclusão social?
Em confomridade, este capítulo assenta no estudo dos efeitos das variáveis
independentes na percepção de competência dos sujeitos que compõem a arnostra.
Dividido em dois momentos, num primeiro consideramos a representação do
conceito de competênci4 pela análise da questão prévia ao questionário e num
segundo, consideramos o questionário, pela análise dos resultados. Procuramos
analisar ainda, se as variáveis independentes que seleccionámos são preditoras da
percepção de competência.
4.1- Enunciação de Ilipóteses
No que respeita à compreensão das características profissionais, pessoais e sociais
dos zujeitos beneficiários RSI e da sua percepção da noção de competência,
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pretendernos avaliar da sua posse ou défice e investigar as eventuais relações ou
diferenças enfue as variáveis.
Assim, considerando os instrumentos de recolha de dados uülizados, levantamos
uma questão inicial e definimos um conjunto de hipóteses.
A questão inicial deriva dos dados recolhidos antes da aplicação do instrumento
princlpal de recolha de dados - o questionário - e formulámo-la do seguinte modo: a
representação que os sujeitos fazsrn do conceito de compet&rcia estrá relacionada
com as pontua$es obtidas no questioniário?
Por sua vez, a questão de investigação que desde o início nos guior:, leva-nos a
equacionar as variáveis ligadas ao desenvolvimento das pessoas, à inserção
profissional, à história familiar e à mobilidade. O presente estudo aponta paÍa uma
preüsão de diferenças entre sujeitos, em função dessas variáveis, pelo que, as
hipóteses enunciadas são:
I - Relativamente às variáveis de desenvolvimento como pessoa:
1.1 - Existem diferenças significativas na percepção de competência
profissional, pessoal e social, emr função do género.
1.2 - Existe,m relaSes significativas enffe a percepção de compet&rcia
profissional, pessoal e social e a variável idade.
1.3 - Existe,tn diferenças significativas enhe a percepção de compet&rcia
profissional, pessoal e social e a variável estado de saúde.
2 - Relativamente às variáveis ligadas ao desenvolvimento e inserção profissional:
2.1 - Existem diferenças significativas enhe a percepção de competência
profissional, pessoal e social e avariável escolaridade.
2.2 - Existem diferenças significativas enke a percepção de competência
profissional, pessoal e social e avaiáxelformação profi,ssional.
2.3 - Existem rela@es significativas ente a percepção de competência
profissional, pessoal e social e a variável número de anos de experíência
profissional.
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2.4 - Existe,m relaSes significativas eÍrhe a percepção de competência
profissional, pessoal e social e a variável nível de rendimento do agregadofamiliar.
2.5 - Existem diferenças significativas enhe a percepção de competência
profissional, pessoal e social e avariáxel situação actual.
3 - Relativamente às variáveis ligadas à história familiar:
3.1 - Existem diferenças significativas entre a percepção de competência
profissional, pessoal e social e a variável educação do sujeito.
3.2 - Existem diferenças significativas e,nfre a percepção de compet&rcia
profissional, pessoal e social e a variável estado civil.
3.3 - Existem relações significativas ente a percepção de compet&rcia
profissional, pessoal e social e a variável número de elementos que compõem o
agregado familíar.
3.4 - Existsm rela$es significativas entre a perce,pção de competência
profissional, pessoal e social e a variável ruirnero defi,lhos.
3.5 - Existem diferenças significativas ente a percepção de compet&rcia
profissional, pessoal e social e a variável partilha de vida com osfi.lhos.
4 - Existem rela$es significativas enhe a percepção de competência profissional,
pessoal e social e a variável percarso terrítorial.
4.2 - A Competência - Percepção e Representações
Numa primeira abordagem, considerámos a questão préüq tendo recorrido à análise
de conteúdo paira a sua compreensão. A técnica que utilizámos assentou, somente, na
quantificação simples e no registo de ocorrências e para o efeito construímos um
sistema de categorias, por um processo de definição à priori (VaIq 1989), te,lrdo em
conta o quadro de referência utilizado para a construção do instrumento principal de
recolha de dados.
Assim, ctiámos oito categorias, seis que corresponde,m as dimensões do questionário,
uma que emerge de termos que correspondem a outas dimensões e a oitava categoria
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decorrente do facto dos zujeitos não saberern responder. As oito categorias
constituíram-se com um total de tinta e sete palawas associadas, todas asi
comunicadas pelos diferentes indivíduos, como resposta à questão aberta 'oser
competente é...".
Esses palavras foram tanscritas e emparelhadas com as dime,nsões, constando do
seguinte quadro.
Quadro 25 - Categorias e conteúdos considerados
Esta categoização permitiu o cálculo de frequências e para o efeito considerámos
apenas uma resposta de cada sujeito, a primeira; ou sej4 a que de imediato foi
comunicada por escrito ou oralmente. Verificámos a exist&rcia de segundas e
terceiras respostas en 57%o e 37o/o casos, respectivamente, mas optiámos por não as
considerar, dada a sua irrelevância face ao tamanho da amosta.
Da análise de frequências verificamos que os termos mais utilizados correspondem
as dimensões "equilíbio" (32.5o/o) e o'auto-confiança'' Q5%) e os menos utilizados
correspondem às dimensões "comunicaçáo" Q.5%) e "participaçáo" (5%). Por sua
vez) as categorias "outras dime,nsões" e o'não sabe respondet'' revelam uma




Fazer bem o trabalho; sabe fazer; evita conflitos; ter formação; não
cometer eros: querer aprender: utilizar meios conectos.
Auto-confi.ança Honestidade; verdadeiro; ter capacidade; integro; iusto; determinado.
Flexibilidade Capacidade de adaptaçáo; organizado; obediência; exigente;
compreensivo; tolerante; pútico.
Participação Respeito; aiuda e apoia os outros; desembaraço: dinamismo.
Comunicação Educado; assertivo; saber ouvir; saber estar; boa pessoa; amigo;
companheiro; obiectivo; conclusivo; directo.
Equilíbrio Cumpre objectivos; cumpre regÍas; responMvel; pontual; ter função
naüda.
Outras dime,nsôes Paz: amor:feliz.
Não sabe responder
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GráÍico 13 - Representação do conceito de competência
30
DMENSÃO
Em segundo lugar, procedemos ao cálculo das pontuações obtidas no total do
quesüonário e em cada factor ou dimensão, tendo paratal tomado os itens negativos
em função da cotação inversa. De acordo com o quadro 26, verifica:nos que a
percepção de competência global varia enhe um mínimo de 11 e um máximo de 33,
com uma media de 17.88 e um desvio-padrão de 4.48, obedecendo aos pressupostos
da normalidade.
Quadro 26-Mínimos, máximos, médias e desüos-padrão na percepção de comFetência
Neste quadro podemos observar que quanto às dimensões que compõem o
questionário, as médias oscilam entre 0.93 e 4.08 e os desvios-padrão entre 1.06 e
1.72. A média mais baixa está prese,nte na dimensão "equilíbrio" e a mais alta na





Questionário total 36 11 33 17.88 4.48
Aprendizagem e coúecimento 6 0 6 4.03 t.48
Auto-confianÇa 8 0 8 2.48 t.72
Flexibilidade 6 I 6 3.80 r.24
Paricipação 7 a 7 4.08 t.t9
Comunicação 5 0 5 2.58 1.06
Equilíbrio 4 0 4 0.93 1.10
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valor mínimo está presente em quato dimensões (aprendizagem e coúecimento,
auto-confiança, comunicação e equilíbrio) e o máximo ern todas elas. Verificamos
assim, que os sujeitos se entendem como possuindo uma competência moderada, em
termos globais, mas com défices sobretudo aos níveis da auto-confiança e do
equilíbrio. Estas dimensões são efectivamente as que obtêm pontuações mais baixas.
Procurando responder à questão relativa à representação do conceito de compet&tcia,
tsmos agora em conta o discurso que reveste a questão prévia que dirigimos aos
sujeitos e as pontua$es obtidas no questionrário. Verificamos que não existe
conformidade entre a rqresentação do conceito e a percepção de posse das
competências profissionais, pessoais e sociais e os dados sugerem, inclusive, que a
rqresentação do conceito varia na razãa inversa à sua percepção. As dime,nsões
"eqúlíbrio" e "auto-confiança" foram consideradas as mais importantes na definição
da noção de compet&rcia e são exactamente nÍNl mesmas dimensões a revelare,rn as
pontuações mais baixas. Podemos deduzir que os sujeitos t&n consciência do
significado de possuir as qualidades que contibuíram para a definição das categorias
mencionadas e por isso, o seu nível de exigência é maior, tendo influenciado Íts suas
respostas ao questionário. Os termos que utilizaram como resposta à questão prévia
rqresentam um universo de teorias desenvolüdas acerca do significado de se oosetr
competente". Assim, e ernbora a representação que fazem do conceito seja baseada
em palawas simples, elas são claras e revelam um sentido taÍúém claro do
significado que the atribuem. Podemos equacionar contudo, que o significado dado à
noção de competência é determinado pelo seu modo de vida e pelo maior ou menor
conholo da mesma. Assim, a representação do conceito derivará da opinião que os
sujeitos têm se si próprios (e da fonna como são üstos pelos oufros) e da
comparação que fazem com os outos, influenciando a percepção das suas próprias
competências.
4.3 - Efeitos das Variáveis na Percepção da Competência
Tendo e,m üsta analisar eventuais relaSes e/ou diferenças entre as variáveis
dependentes e independentes, orientámos o prese,nte estudo pÍlra esse efeito,
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verificando em que ÍNpectos é que a percepção de competências varia. Tomrámos
como ponto de partida as variáveis independentes, indicadoras do dese,lrvolvimento
dos zujeitos, como sejam a idade, o género e o estado de saúde e as indicadoras dos
seus percursos de üda, como sejam a escolaridaÃe, a formação profissional, a
experi&rcia profissional e a história familiar. As variáveis ligadas aos percursos de
üda constituem, a urn mesmo tempo, indicadores de integração social, dado que
entende,rnos a inserção aos níveis profissional, educativo e familiar preponderantes
na relação indivíduo/sociedade.
Para o referido procedemos à análise da variância (teste One-Way Anova) que nos
ajudou a verificar que variáveis interfereÍn significativamente nÍrs pontua@es dos
sujeitos no questionrário total e nas dimensões que o compõem. Como altemrativa não
paramétrica recoÍremos ao teste de l(ruskal-Wal1is, que utilizrámos quando os
pressupostos da normalidade não estavam reunidos ou no caso das varáveis ordinais
com três ou mais categorias. Este teste conhibuiu para determinar se os resultados ao
quesüonário são significativamente difsrentes para os sujeitos que compõem a
amostra, dado que compaÍa a distribuição de uma variável por tês ou mais grupos de
zujeitos ( Green & D'Oliveira, 1991). Recorremos tarnbém as medidas de associação
linear, pelo crflculo da grandeza da correlação enfre duas variáveis, afravés do
coeficiente de correlação de Pearson.
Começámos por determinar a diferença enfre homens e mulheres na percepção da
compet&rcia profissional, pessoal e social e para tal, calculámos as médias, os
desvios-padrão e a análise de variância (teste One'Way Anova). Pode,mos verificar
(quadros 27 e28) que não existe uma diferença significativa entre os zujeitos do sexo
feminino e do sexo masculino, relativamente ao questionário na sua totalidade e por
dimensão. Estes resultados sugerem que não há diferençasi na percepção de
competência enfre homens e mulheres.
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M'" ' ', IIP'M
s.t4t7.24 3.82 18.58Questionrário total
t.574.19 1.40 3.84Aprendizagem e conhecimento
2.79 1.87Auto-confiança 2.19 t.57
1.373.71 t.47 3.89Flexibilidade
1.334.05 1.07 4.tlParticipação
2.79 1.13Comunicaoão 2.38 0.97
1.16 L.2tEquilíbrio 0.71 0.96
Quadro 27 - Médias e desvios-padrão na percepçÍlo de competêncíaopor género
Quadro 28 - Efeitos da variável género na percepção de competência
(ns -Não significativo)
Posteriormente, analisámos a relação da percepção de competência com a variável
idade. Para o efeito procedemos ao ciálculo do coeficiente de correlação de Pearson,
entre as pontua$es obtidas pelos sujeitos no questionário e suas dimensões e essa
variável. Como podemos verificar no quadro seguinte, não se obtiveram coeficientes
de correlação significativos, ffaduzindo que a auto-p€rce,pção de competência, dos
sujeitos que compõem a amosta, não se relaciona com a idade, ou seja não se altera
com esta variável.
Quadro 29 - Correlação da variável idade com a percepção de competência
QuafuadosI médlos'
F Probabilidade
Questionário total 17.93 0.89 .352 lNl
Aprendizagem e
conhecimento
t.2t 0.55 .463 n§
Auto-confianca 3.58 t.2l .278 ns
Flexibiüdade 0.33 0.2t ,6s3 fft
Particioacão 0.03 0.02 .880 ns
Comunicação 1.67 1.50 .228 rui
Equilíbrio 1.96 t.67 .205 ns
Escala ,'
Questionário total -.090






(** Nível de significância de p 10.01; * Nível de sigaificância de p 10.05).
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De seguida, equacionámos a variável estado de saude, tendo recorrido novÍunente, ao
cálculo das médias, desúos-padrão e à anrálise de variância. Verificamos, nos
quadros seguintes, que o estado de saúde não apresenta significância na variação dos
resultados do questionário, quer na totalidade, quer nas suas dime'nsões.
Quadro 30 - Médias e desvios-padrão da percepção de comFetênciq por estado de
saúde
Quadro 31 - Efeitos da variável estado de satíde na percepção de competência
(ns - Não significativo)
Os resultados da análise efectuada infirmam a primeiras hês hipóteses, o que
significa que a percepção de competência não varia com o género, com a idade ou
com o estado de saúde.
Considerando que a percepção das competências profissionais, pessoais e sociais,
não varia com as variáveis ligadas ao desenvolvimento dos indivíduos,
equacionámos três aspectos que, do nosso ponto de ústa, efectivam a integração
social - emprego, educação/formação e üda familiar - como responsáveis por
eventuais variações. Estas dimensões fiaduzem um conjunto de dez variáveis, sendo
que cinco üzem respeito à inserção e desenvolvimento profissional (escolaridade,
formação profissional, experi&rcia profissional, rendime,nto, e situação actual) e as
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--::.-rtlya. __] DP
Ouestionário total t7.93 5.08 17.77 3.09
Aprendizagem e conhecimento 4.r9 1.47 3.69 t.49
Auto-confiança 2.52 1.85 2.38 1.50
Flexibiüdade 3.81 1.27 3.77 r.24
Participação 4.07 t.24 4.08 t.t2
Comunicação 2.56 t.22 2.62 .65
Equilíbrio 78 .97 1.23 1.30
total .22 .01 .919 1§
Aprendizagem e
conhecimento
2.t3 .98 .329 rxl
Auto-confianÇa .16 .05 .82t lNl
Flexibiüdade .02 .01 .91s n§
Participação .00 .00 .994 n§
Comunicação 03 .03 .870 n§t
Equilíbrio 1.80 t.52 .225 n§
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restantes à história familiar (educação e,rn crianç4 estado civil, agregado familiar,
número de filhos e partilha de üda com estes). Por fim considerálnos rrn aspecto
transversal - a mobilidade - atavés da variável percurso territorial.
Continuámos a análise e discussão dos dados pelas variáveis relativas ao
dese,lrvolvimento e inserção profissional. No que diz respeito as diferenças entre a
percepção de competência e a variável escolaridade, calculámos médias e
recoÍremos ao teste de Kruskal-Wallis, cujos resultados probúilísticos revelam
significância. Concretamente, a auto-confiança está relacionada com o grau de
escolaridade dos sujeitos. Tendo esta dimensão um carâcter ligado à perce,pção de si
em terÍrros de performance pessoal, social e profissional, pode,lnos üzq que em
gsral, a auto-confiança varia na razdo inversa ao grau de escolaridade. Observemos
os seguintes quadros:
Quadro 32 -Médias da percepção de competência, por escobrtdade
Quaüo 33 - Efeito da variável escolaridade na percepção de competência
(s - Significativo; ns - Não significativo)
Podemos verificaÍ ainda, que na totalidade do questionário são os sujeitos que
possuem o 6o. ano de escolaridade a manifestar uma maior percepção de
compet&rciq por compaÍação com os que possuem o 4o. ou 9o. ano de escolaridade,
(ou mais)




Auto-oonfianca 35.50 22.s0 15.60 20.95
16.80Flexibilidade t4.67 23.13 22.03
2t.67 20.00 18.90Participação 23.67
Comunicacão 29.67 2t.33 18.50 19.75
Equilíbrio 32.s0 20.50 19.53 18.35
Escala Y, Probabilidade §ignifrcâncra,
Ouestionário total 1.55 672 rut
Aprendizagem e conhecimento 4.53 .209 ns
Auto-confianca 8.29 040 §
Flexibilidade 2.90 .407 n§
Participação .59 .898 n§
Comunicação 2.61 .456 rut
Equilíbrio 4.t3 .248 nÍl
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que revelÍrm percepções semelhantes. Relativamente às dime,nsões, a leitura é
idênticq mas com realce para os zujeitos que possuem o 40. ano de escolaridade,
situando-se neste escalão as médias mais elevadas. Excepcionalmente na dimensão
*aprendizagem e conhecimento" o escalão 6o. ano de escolaridade assume destaque.
Os sujeitos sem grau escolar são pouco numerosos, dondg não pode,mos dar
relevância aos valores apresentados. Na dimensão que asisume significância (auto-
confiança) verificarnos a exist&rcia de uma relação negativa com o grau de
escolaridade, sendo os sujeitos com menos escolaridade que possuem uma maior
auto-confiança. EquacionÍrmos assim o sistema escolar como entidade segregadorq
pois o confronto com o sistema escolar e com as eventuais dificuldades associadas,
não favorece a percepção de competência. QueÍn não se confrontou com essa
realidade é mais confiante e entende-se como mais competente.
Relativamente à variávelformação profissional procedemos ao ciálculo de médias e
desvios-padrão e à análise de variância (teste One-Way Anova), onde verificamos
(Quadro 34) a inexistência de diferenças significativas na percepção de competência,
em função de possuir formação profissional qualificante. Em conformidade, as
médias enfre os dois grupos de zujeitos (quadro 34) são próximas, quer no
questioniário total, quer nas dimensões que o compõem.





Aprendizagem e conhecimento 4.22 1.19 3.62 1.94
Auto-confianÇa 2.52 1.89 2.38 1.39
Flexibiüdade 3.89 1.15 3.62 1.45
Particioacão 4.15 t.32 3.92 .86
Comunicacão 2.70 1.03 2.31 1.1 I
Equillbrio .93 1.ll .92 t.t2
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' Escala Quadrados' ':médlos
.'r 'f,'
Questionário total 23.55 1.18 .285 ns
Aprendizagem e
coúecimento
3.23 1.50 .228 ns
Auto-confiança .16 .05 .821 ill
Flexibilidade .66 .42 .522 n§i
Participação .45 .31 .580 ffl
Comunicacão 1.38 t.23 .274 ns
Equilíbrio .00 .00 .994 ns
Quaüo 35 - Efeitos da variável fonnaçã.o profusional na percepção de competência
(ns - Não significativo)
Para apurar a possível relação entre a perce,pção de competência e o núÍnero de anos
de experiência profissíonal cúculámos o coeficiente de correlação de Pearson. No
quadro 36 verificamos que não existe relação significativa enfre essas vaÍiáveis.
Contudo, podemos verificar tanrbérr que quanto maior é a experiência profissional,
mais negativa é a perce,pção de competência. A dimensão 'larticrpação" constitui
uma excepção, sendo o único coeficiente de correlação positivo. Podemos assim
deduzir que apesaÍ da inserção profissional ser muito valorizaÃa pela sociedade, não
o é de igual forma pelos zujeitos que compõem a Írmosfta. Eventualmente, os zujeitos
que possuem mais experiência de tabalho serão mais participativos, ou seja, mais
capazes de interagir e intervir no contexto social.
Quadro 36 - Correlação da variável número de anos de qrcri,ência profissional com a
percepção de competência
(*t Nível de siguificância de p :10.01; * Nível de significância de p 10.05).
Por sua vez, a relação enffe a percepção de competência e a variável nível de
rendímento do agregado famíliar tanrbém não oferece significado, como pode,mos
observar no quadro 37. Assim, o orçamento familiar não é relevante para a
explicação das variáveis dependentes, pelo que, podemos inferir que nesta amostra,
possuir maior ou menor rendimento não influencia a perce,pção de competência. É de
referir contudo, que ternos dúüdas quanto à veracidade das declarações, inclusive
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Questionário total -.019
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das não respostas, justificadas com o desconhecime,nto quanto aos valores auferidos
pelo agregado farniliar.
Quadro 37 - Correlação da variável rendimento do agregado famíliar com a percepção
de competência
(t* Nível de significância de p:i0.01; * Nível de significância de p 10.05).
Para a análise da hipótese 2.5, que prevê diferenças significativas na percepção de
compet&rcia, em função da variável sttuação actual, calculámos médias e desüos-
padrão e recorremos à análise de variância (quadros 38 e 39). Verificamos que é uma
variável que não explica os resultados, ou seja, a percepção de compet&rcia não se
altera pelo facto dos sujeitos estarem ocupados eur actiüdades formativas ou
laborais. Verificamos inclusive, pela análise das médias, que os sujeitos desocupados
revelam, globatnente, uma maior percepção de compet&rcia, dado que apenas a
dimeirsão "aprytdizagem e conhecimento" revela o conffário.
Quadro 38 - Médias e desvios-padrão na percepção de competência, quanto à siuação
actual
Questionário total -.004











Aprendizagem e coúecimento 4.60 .89 3.94 1.53
Auto-confianca 1.40 t.t4 2.63 1.75
Flexibilidade 3.40 .89 3.86 t.29
Participação 3.60 .55 4.14 r.24
Comunicação 2.60 t.t4 2.57 r.07
Equilíbrio .40 .89 1.00 1.1 1
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Quaüo 39 - Efeito da variável situação actual na percepção de competência
(ns - Não significativo)
A análise efectuadq relativa às variáveis ligadas ao desenvolvimento e inserção
profissional, sugere-nos a suÍr infirmação quase total. Apenas confirmamos a
hipótese 2.1, sendo as restantes infirmades (2.2,2.3,2.4 e 2.5). Efectivamente, a
percepção de competência não varia em função da posse de fornação profissional,
do número de anos de experiência profissional, do rendimento do agregado familiar
nem da situação actual dos zujeitos que compõem a amosfra. Existem contudo,
diferenças significativas na percepção de competência, em frrnção da escolaridade,
com enfoque na dimensão auto-confiança.
Do referido podemos inferir que a percepção de competênci4 no sentido global que
lhe conferimos, não se prende com a posse de ferramentas que promovam a
empregabilidade, como sejam um curso de formação profissional qualificante, ou o
treino e desenvolvimento de compet&rcias profissionais e,rn contextos formativos ou
de trabalho. Essa percepção estará sim, ligada à escolaridade, e,nrbora esta ligação se
reflicta de forma inversa ao que de partida seria de esperar. Afinal são os indivíduos
que menos se confrontaram com a necessidade de mostar as $ras aptidões e
habilidades, em contextos formais como a escola, são mais catr)azes de percepcionar
as suas compet&rcias.
Prosseguimos o estudo das hipóteses com a análise do conjunto de variáveis ligadas à
história familiar, avaliando da sua significância para a explicação da perce,pção de
competência.
Relativamente à hipótese que prevê a exist&rcia de diferenças significativas entre a
percepção de compet&rcia e variável educaçã,o em criança verificamos que é
, Quadrados',
médios ' ,, 
'l" ,''. : §igdtcâncie
Questionário total 20.09 99 .324 n§
Aprendizagem e
conhecimento
1.89 86 .3s8 rul
Auto-confiança 6.60 2.29 138 n§
Flexibilidade .9r .58 .M9 n§
Participação 1.29 .92 .345 rul
Comunicacão .004 00 .9s6 n§
Equilíbrio 1.58 1.32 .257 n§i
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estatisticamente significativa na dimensão flexibilidade. Para esta variável
recorremos ao teste de Kruskal-Wallis, cujas médias, probabilidades e significância
aprese,ntamos nos quadros seguintes.
Quadro 40 -Médias na percepção de competência, quanto à educaçã.o do sujeito
Quadro 41 - Efeito da variável educação do sajeito na percepção de competência
(s - Significativo; ns - Não siguificativo)
Estes quadros sugerem a importância da educação err criança pura a percepção de
competênciq nomeadamente aos níveis da capacidade de adaptação e mudança e das
habilidades para lidar consigo próprio e com os oufos, em difer€,ntes contextos. A
percepção de compet&rcia varia em função do contexto em que o sujeito foi educado:
pelos pais, pelos avós, por famílias de acolhimento, por institui$es ou em situações
conjuntas pais/avós/famílias de acolhimento e institui@es. Especificamente, o
quadro 40 sugere que os sujeitos que educados pelos pais se destacam ao nível da
flexibilidade, sendo a educação em família de acolhimento a que oferece a média
mais baixa nessa dimensão. Em termos globais, os resultados apontam que a
percepção de compet&rcia é maior nos zujeitos que foram educados err institui$es e
situações conjuntas e menor nos sujeitos educados pelos pais. Os escalões educado
Questionário total 20.74 15.25 19.50 21.67
10.83Aprendizagem e coúecimento 21.78 19.00 9.00
Auto-confiança 19.56 17.75 38.50 27.00
Flexibilidade 22.71 13.25 1.50 6.67
Participação 20.7r 9.00 9.00 29.67
25.r7Comunicação 19.68 24.50 26.50






Aprendizagem e coúecimento 3.65 .302 ül
Auto-confianca 3.79 .285 INI
Flexibilidade 9.81 .020 §
Partioipação 5.08 .166 ns
ComunicaÇão 1.25 .741 INI
Equilibrio )o .962 ns
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por avós e educado por família de acolhimento, pelo que não damos relevância aos
resultados.
Relativamente às possíveis diferenças enffe a p€rcepção de competência e avariáxel
estado civil calculámos as médias e recoÍremos ao teste de Kruskal-Wallis.
Verificamos que a percepção de compet&rcia varia em função do estado civil, em
termos globais e no que se refere às dimensões "aprendizagefi, e conhecimento" e
'ocomunicação" (quadro 43). Pela análise das médias, constatamos que a percepção
de competência é maior nos indivíduos solteiros e menor nos divorciados ou
separados. Nas dimensões referidas a leittna é id&rtica, embora na dimensão
"aprenüzagerr e coúecimento" sejam os sujeitos casados a revelar uma menor
percepção. Podemos deduzir que a experiência de partilhar a üda em terrnos
conjugais não favorece a percepção das compet&rcias profissionais, pessoais e
soüats.
Quadro 42 -Jüf.éüas na percepçllo de competênciarpor estado civil
Quadro 43 - Efeito da variável estado civil na percepção de competência
(s - Significativo; ns - Não siguificativo)
Para apurar a possível relação enfue a percepção de compet&rcia e o número de
elementos que compõem o agregadofamiliar, calculámos o coeficiente de correlação
de Pearson, que não revela significância. Contudo, podemos obserrrar (Wadro 44)
uma correlação negativa ente o total do questionário e frês das suas dimensões
1,67
Escala §olteho Casado
Questionrário total 23.57 19.95 9.75
Aprendizagem e conhecimento 23.98 t3.77 19.50
Auto-oonfianÇa 22.72 18.59 15.50
Flexibiüdade t9.91 24.77 14.92
Participação 20.39 2s.00 12.67
Comunioação 23.28 20.14 10.50
Equilíbrio 21.30 21.14 16.25
6.74





Aprendizaeem e coúecimento 6.04 .049 s
Auto-confiança 2.32 .314 n§
Flexibilidade 3.22 .200 n§t
Participação 4.62 100 n§
Comrmicação 6.24 .444 s
Equilíbrio 1.07 .585 I§
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("aprendizagemecoúecimento","flexibilidade"e"particlpação')eoagregado
familiar. Assim, deduzimos que quanto maior é a percepção de competê,ncia menor é
agregado familiar, embora o contrário seja sugerido pelas restantes dime,nsões: o'auto-
confiança'','ocomunicação" e "eqúlíbrio".
Quadro 44 - Correlação da variável número de elementos que compõem o agregado
familiar corn a percepção de competência
(** Nível de significância de p < 0.01; * de significância de p I 0.05).
Relativamente à relação enhe a percepção de competência e a variável nurnero de
filhos apurámos o coeficiente de correlação de Pearson, que não revela significância.
Contudo, verificamos no quadro 45 a existência de uma colrelação negativa e,nüe a
percepção de competência e o número de filhos, com excepção da dimensão
"participação". Deduzimos assim que possuir filhos não promove a percepção que os
zujeitos da amostra formam acsrca das suas competências, e,mbora os possa tornar
mais interve,nüvos e participativos.
Quadro 45 - Correlação da variável número defilhos com a percepção de competência
(Et Nível de significância de p 10.01; I Nível de significância de p 10.05)
Quanto à hipótese 3.5 que previa a existência de diferenças significativas enhe a
percepção de competência e avaiâvel partilha de vida com os fi,lhos, recorremos ao
cálculo de médias e desvios-padrão e à análise de variância (teste One-Way Anova).
Os dados indicam que a percepção de competência não se altera pelo facto dos
Questionário total -.t20
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zujeitos partilharem a sua vida com os filhos (quadro 47). Contudo, a análise das
médias obtidas sugere que, globalmente, a percepção de compet&rcia é maior nos
indivíduos que vivem com os filhos. Verificamos o mesmo na maioria das
dimensões, dado que apenas a "aprendizagem e coúecimento" e a ooflexibilidade"
sugerem o contrário.
Quadro 46 - Médias e desüos-padrão na percepçâo de competência, quanto à partilha
de vida com osfilhos
Quadro 47 - Efeito da variável partilha de vida com os filhos na percepção de
competência
(s - Signifiçnfiys; ns - Não significativo)
A análise efectuad4 relativa ao conjunto de variáveis ligadas à história familiar,
sugere-nos a srn confirmação parcial; ou seja, confirmamos as primeiras duas
hipóteses (3.1 e 3.2) e infirmamos as restantes (3.3, 3.4 e 3.5). Efectivamente a
percepção de compet&rcia varia em função da educação do zujeito e do seu estado
civil, mas não varia em função do número de pessoas que compõem o agregado
familiar, do número de fi1hos ou do facto do zujeito partilhar a sua üda com os
filhos.
Finalmente,ptrà testar a hipótese 4, que preüa a exist&rcia de relações significativas
enhe a percepção de compet&rcia e a variável percurso tewitorial, apuriâmos o
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Questionário toial 17.54 3.61 15.80 2.77
Aprendizagem e coúecimento 3.79 1.50 4.20 .84
Auto-confianoa .842.38 1.s3 1.80
Flexibilidade 3.71 1.33 3.80 .45
Participação 4.21 1.10 3.40 .55
Comunicação 2.54 1.10 2.00 .71




Ouestionário total 12.55 1.03 .320 INI
Apre,ndizagem e
conhecimento
.69 .34 .565 I§
Auto-confianÇa 1.37 .66 .426 ns
Flexibilidade .04 .02 882 n§
Participaoão 2.70 2.50 .t2s n§
Comunicação L.2t 1.09 .305 ns
EquilíbÍio .42 .36 .553 n§l
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coeficiente de correlação de Pearson. De acordo com o quadro 48, verificamos a
existência de significado no que respeita à dimensão *auto-confiançd'.
Quadro 48 - Correlação da variável percarso territorial com a percepção de
competência
(E* Nível de significância de p S.0.01; t Nível de significância de p 10.05).
Verificamos ainda, que as correlações são negativas, pelo que podemos deduzir que
quanto maior é a auto-confiança dos sujeitos, menor deverá ser a sua mobilidade
geográÊrca; alterar frequente,mente o local de residência não favorecerâ a percepção
que fazem das suas competências.
Deste modo, podemos confirmar parcialme,nte a hipótese quatro, que nos remete para
a importância do percurso territorial dos zujeitos na relação com a percepção de
compet&rcia.
Em síntese, desta aniflise da relação ou diferenças entre as variáveis verificamos que
a percepção de competência não se altera com as variáveis inerentes à pessoq como
sejam a idade, o género ou o estado de saúde. Deste sentido de estabilidade
deduzimos que a partir da inÍância e da adolescência será dificil alterar essa
percepção. Ligada ao auto-conceito, as image,ns, posiüvas ou negativas, que os
sujeitos tecern de si proprios são estáveis, que a zua modificabilidade só
acontecerá se assente em aspectos que provoquem mudanças internas profundas.
Relativamente às variáveis que corresponde,m a indicadores de desenvolvimento e
inserção profissional verificámos que o grau escolar surge associado a diferentes
formas de percepção da competência. Parece-nos que esta associação t:adrlz a
importância da experiência pessoal para o desenvolvime,lrto cognitivo e paÍa
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fomentar mudanças profundas nos indiüduos. Verificámos aindq que a frequência
de formação profissional e ter uma qualificação não terá provocado mudanças
üsíveis nos sujeitos, não estando associada à percepção positiva das compet&rcias.
Assim, deduzimos que as características das acções de formação (eventualmente a
duração, os conteúdos ou as metodologas) que os sujeitos frequentaram não terão
sido os mais adequados, revelando-se insuficientes para alterar a estabilidade que
reveste a percepção das compet&rcias. Nesta análise de variáveis verificrámos
também que não existe associação enhe a percepção de competência e o número de
anos de experiência profissional. Deduzimos que apesar da inserção profissional ser
muito valoizada pela sociedade, constituindo inclusive, do nosso ponto de vista,
indicador chave da integração social, não o é de igual fonna pelos zujeitos que
compõem a amosüa alvo deste estudo. Ora, pwa esses zujeitos, habalhar parece ter
um significado que não irá para além do beneficio imediato da obtenção de um
rendimento e não tocando aspectos como a obtenção de um estatuto ao nível pessoal
e profissional. Por sua vez, a situação actual dos sujeitos também não oferece
associação com a percepção de competência. Embora todos os sujeitos que compõern
a amostra estejam na situação de deserrprego, 12.5o/o est2Ío integrados em acções de
formação profissional ou prograÍnas ocupacionais e outos 12.5% foram orie,lrtados e
encaminhados tarnbém para formação. Contudo, a situação de ocupado não é
relevante, o que reforça a pouca importÍincia da formação profissional e dos
programas ocupacionais em matéria de percepção de competências profissionais,
pessoais e sociais. Este aspecto vem reforçar o que já referimos, a pouca
significância de possuir formação profissional e da experi&rcia profissional.
Convenhamos, que relativamente aos programas ocupacionais, que visam
proporcionar experiências profissionais, estimulando o cumprimento de regras e
fomentando o valor do húalho, enhe outTos, os beneficiários de RSI, na sua maioria
são colocados em funções indiferenciadas e pouco dignificantes socialme,lrte.
No que se refere às variáveis que corresponderr a indicadores da história familiar dos
zujeitos, verificamos que quer a educação do zujeito, quer o seu estado civil estão
associados à percepção positiva da compet&rcia. A educação do zujeito, oi*çq
adolescente e finalmente adulto, pode,mos inferir que se reveste de importâncra na
formação e desenvolvimento do zujeito, em termos cognitivos e de personalidade,
ocupando um lugar importante na percepção que faz de si próprio e da relação que
t7t
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estabelece com o que o rodeia. Igualmente, ligado à situação familiar, o estado civil
püece dete,r:ninante na percepção que o zujeito faz dos seus diferentes saberes.
Podemos deduzir que as experiências familiares são importantes e que a maior ou
menor estabilidade conferida pelas mesmas provoca mudangas profundas nas
pessoas. Ta:nbém ligado à história familiar, o número de pessoas que compõem os
agregados familiares, a par do número de filhos e da partilha de vida com os
mesmos, revelam-se indicadores impoÍantes, apesar de não se revelarem
significativos para as diferenças na percepção social. Entendemo-los como
importantes dado gue, de algum modo, se constituem como indicadores de
experi&rcias negativas em termos familiares, a par de uma preocupação pela não
reprodução de modelos familiares que coúecem ou partilham.
Por fim, a variável que coÍresponde a um indicador de mobilidade revela-se
importante na variação da percepção de competência. Este indicador sugere-nos que
a instabilidade em termos de residência não favorece a percepção da competência,
funcionando como factor negativo para amesma.
Em suma, os resultados apurados apontam as variáveis escolaridade, educação do
sujeito, estado civil e percurso territorial, como as mais importantes na explicação da
variabilidade da percepção positiva das competências profissionais, pessoais e
sociais. Por outro lado, a dimensão do questionário mais relevante foi a "auto-
confiança", seguindo-se a o'aprelrdizagem e conhecimento", e a 'oflexibilidade". O
questionário na sua totalidade e suas dimensões revelaram pertinência dada a
observação de diferenças significativas face as variáveis independentes consideradas
no presente trabalho.
4.4 - Preditores na Percepção da Competência
Apesar das variações encontadas no ponto anterior, não é possível distinguir em que
medida cada variável conhibui para as difere,nças na percepção de competência e
como é que os diferentes factores podem ser considerados preditores nessa
percepção. Esta preocupação levou-nos à análise de regressão linear múltipla dado
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que, como técnica estatística descritiva e inferencial, permite a análise da relação
e'lrtre uma variável dependente e um conjunto de variáveis independentes (Pestana &
Gajeiro, 1998).
Para essa análise, optamos pelo procedimento stepwise e consideriámos o
questionário na totalidade e nas suas dimensões. As dimensões 4 "particrpaçáo" e 6
"equilíbrio" não se revelaram significativas, donde, não foram seleccionadas
variáveis independentes com efeito Íta variável dependente. As variáveis
independentes que considerámos foram as equacionadas no ponto anterior: (i)
relativas ao desenvolvimento como pessoa - género, idade e estado de saúde - (ir)
relativas ao desenvolvimento e inserção profissional - escolaridade, formação
profissíonal, número de anos de experiência profissional, nível de rendimento do
agtegado familiar e situação actual - (ii| relativas à história familiar - educação do
sujeito, estado civil, número de elementos do agregado familiar, número de fi.lhos e
partilha de vida com os fi.lhos - (1v) relativa à mobilidade - percurso territorial.
Começámos por considerar a percepção de competência no questionário global e
verificamos que as variáveis independentes que entraram no modelo foram o estado
civil e o número de anos de experiência profi,ssional, c,omvalores que revelam que o
coeficiente de determinação múltiplo (Rl é de .354 e de .510, respectivamente. No
quadro que se segue apresentamos os coeficientes de regressão (coeficientes beta), os
valores do teste t e o níve1 de significância (inferior a .05), para cada uma das
variáveis que entraram na equação. lndicamos ainda os valores do coeficiente
designado part correlation (r part), que mede a contribuição de cada variável
independente,paÍa a variação da dependente, à medida que enfram na equação.
Quadro 49 - Análise de regressão para o questionário total
O modelo final de preditores retém duas varáveis que explicam 86.4% da variância,






Número de anos de
experiência profissional
.406 2.391 .028 .395
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história familiar dos zujeitos e do seu desenvolvimento e inserção profissional, sendo
o indicador ligado a esta nattxezaque explica 5l% davariância.
De seguida, procedemos à análise de regressão múltipla paÍa adimensão l, relativa à
aprendizagem e coúecimento. Os valores enconhados revelam *:.262. O quadro
49 apresenta os índices obtidos na análise de regressão.
Quadro 50 - Análise de regressão para a dimensão «aprenrlizagem e conhecimento'
O modelo final de preditores retém apenas uma variável que explica 26% da
variância e que corresponde a um indicador do desenvolvimento e inserção
profissional do sujeito: a escolaridade.
Tomámos de seguida, a dimensão 2,relativa à auto-confiança e verificamos que duas
variáveis enharam no modelo, com valores que revelam R2 de .269 e .434,
respectivamente. No quadro 51 apresentamos os resútados da regressão.
Quadro 51-Análise de regressão para a dimensão..auto-confiança,,
O modelo final de preditores reteve duas variáveis que explicam 70o/o da variância.
As variáveis retidas correspondem a indicadores desenvolvimento e inserção
profissional e de mobilidade, sendo este indicador o responsável pela maior
percentage,ln de explicação da variânci4 43,4yo.
No que diz respeito à dimensão 3, relativa à flexibilidade, verificamos que foram
retidas duas variáveis no modelo, com valores que revelam R2 de .312 e .555,
respectivamente. O quadro 52 representa os resultados da regressão efectuada.
Escolaridade .512 2.595 .018 .512
.484 2.7t7 0t4 .482
Percurso territorial -.407 2.288 .034 .406
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Quadro 52 - Análise de regressão para a dimensão íÍIexibilidade"
O modelo final de preditores reteve duas variáveis que explicaÍn 87% da variância.
As variáveis retidas colrespondem a indicadores de desenvolvimento e inserção
profissional e de desenvolvimento como pessoq sendo este indicador, atavés da
vartáxel género, o responsável pela maior percentagem de explicação da variânciq
55.5%. De refeú que a variável educação do sujeito já tiúa sido retida na análise de
regressão pzra a dimensão ooauto-confi.ança".
Por fim tomiâmos a dimensão 5, relativa à comunicação e verificamos que apenas
uma variável foi retida no modelo, revelando um R2: .308. O quadro 53 apresenta os
índices obtidos na análise de regressão.
Quadro 53 - Análise de regressão para a dimensão «comunicação'
O modelo final de preditores reteve apenas uma variável que explica 30.8% da
.A
variância. E uma variável que corresponde a um indicador da história familiar do
sujeito, sendo retida pela segundavez, constando anteriomrente no modelo referente
à análise de regressão para o questionário na totalidade.
Em síntese, os modelos e,ncontrados para o questionário na totalidade e para as
dime,lrsões "aprendizagem e conhecimento", "auto-confiança", "flexibilidade" e
oocomunicação" sugerem que a compet&rcia está dependente de seis das treze
variáveis inde,pendentes: o género, o núrnero de anos de experiência profissional, o
estado civíL, a educação do sujeito, a escolartdade e o percurso terrttorial.
A compet&rcia geral revela estar dependente do estado civil e do número de anos de
experiência profissional, variáveis retidas na análise paÍa o quesüonrário total. A
competência parece ainda estar dependeirte da esoolaridade para a dimensão
"aprendizagem e coúecime,Írto", do percurso territorial e educação do zujeito para a
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do -.610 -3.860 .001 -.607
Género .496 3.140 .006 .494
Estado civil -.555 -2.905 .009 -.555
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As estratégias de integração social deverão ser sustentadas por iniciativas que
ultrapassem a ücotomia do compensatório e do redistributivo...
Esta dissertação resulta de um percurso interdisciplinar que conjuga a sociologia com
a psicologia, pois conjuga em simultân@, a formação de base da autora com a
formação recentemente adquirida pelo mestado que integra: psicologia do
desenvolümento profi ssional.
É nesta simbiose que, compreender a problemáti ca da pobreza e da exclusão social e
analisar a compet&rcia humana que favorece a integração social dos indivíduos,
constituiu a liúa de orientação seguida ao longo deste frabalho. Para o efeito, esta
dissertação está divida em duas partes, sendo a primeira constituída por dois
capítulos centrados no estudo teorico e a segunda constituída pelos restantes
capítulos, que assentam no estudo empírico. Apresentamos as conclusões ern função
desta organização, pelo que num primeiro momento consideramos os conceitos que
desenvolvemos e num segundo momento, consideramos a investigaÉo e,mpírica
realizada. Por fim, num terceiro momento, aprese,ntamos considerações e sugestões
que üsam confribuir para intervenções mais adaptadas às necessidades das pessoas
pobres e excluídas socialmente. Transversalmente, abordamos as limitações deste
trabalho e deixamos pistas para investiga$es futuras.
Do estudo teórico
Os conceitos de pobreza e exclusão social emergem progressivamente como
conceitos multifacetados, coexistindo e aproximando-se, dado o contomo de carácter
social que os revestem. Base e fonte de preocupação para viários estudos sistemáticos
sobre o terna, são conceitos que integram perspectivas de autores provenientes de
diferentes ráreas de formação e com responsabilidades diversas. Assim, apobreza e a
exclusão social são perspectivadas sob os seus aspectos económicos, sociais ou
psicológicos, por viários autores (por exemplo, Paugam, 1993; Castel, L995;
Atkinson, 1998; Costa, 1,998; Capucha, 1998; Amaro, 2000; Almeida, 2002), que se
aproximam num aspecto: alertaÍn para a necessidade de consciencialização do
problema por parte dos governos e da opinião pública.
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Como tema que não perde a actualidade, pois nem a pobreza nem a exclusão social
vão desaparecer e tendem a aumentar (Estivill, 2003) pareceu-nos relevante
confribuir para uma melhor compreensão dessa problemática, que vemos
intimamente ligada aos processos de integração social dos indiüduos e à
compet&rcia humana que os facilita.
Entende,lnos a pobreza e a exclusão social como problemas quase indissociáveis, que
assentam num processo de desigualdade social com base em sucessivas perdas
indiüduais, em contexto social, decorrentes de um estado de privação. Originados
por causas e factores diversos manifestam-se nas dime,nsões objectiva e subjectiva,
pois pressupõem o afastame,nto da vida em sociedade, e,m termos económicos,
políticos ou culturais e dizem respeito à forma como a pessoa pobre e excluída vive e
sente a sua üda.
Sendo esta problemática o resultado de uma desqualificação social sucessiva
(Paugaln, 1996b) suscita reflexão, nomeadamente aos níveis da reprodução das
desigualdades em sociedades de,mocráticas e modernas, nas quais a persist&rcia dos
estados de pobreza e exclusão social consütuern um ooescândalo", considerando o seu
significado à htz dos direitos elementares de todos os cidadãos. É no seio do
desenvolvimento social dessas sociedades que por um lado se procura erradicar a
misériq mas por oufo se estatifica a sociedade de tal modo que alguns ficam sem
lugar. E ficam sem lugar e sem capacidade para "negociaf' a sua socialização,
necessidade, que do nosso ponto de ústa reveste o processo de integração social.
Entendemos a integração social num quadro de interacção indiüduo/sociedade
(Pires, 1999) enfie zujeitos e ente sujeitos e sistema social, sendo um processo dual
que assenta na inclusão e nas diferentes inser$es. A inserção social como processo
contínuo que passa por várias inser@es (na família, na escola ou no emprego),
assenta na possibilidade que as pessoas têm de poder escolher; tarefa possível se o
sistema criar oportunidades para esse efeito. Assim, a inclusão social deverá ser
entendida do ponto de vista do siste,ma por contapartida à inserção social, que
deverá ser entendida do ponto de vista do indiüduo, elemento chave que contribui
para esse domínio, que naturalmente, é superior à soma de um conjunto de inserções.
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Uma sociedade inclusiva pressupõe uma interacção positiva com os seus membros,
logo a sua participação assenta num verdadeiro processo de empowerrnent, crrrdição
e resultado de um modelo de desenvolvimento que culmina na cidadania.
Neste contexto, vrárias são as razões que justificam a necessidade de promover a
integração ou reintegração social das pessoas. A coesão social parece coroar uma
lista de valores - sociais, económicos, políticos ou morais - relevantes para qualquer
sociedade que se pretende dese,nvolvida, segura, justa e solidária. Sendo um dos
maiores desafios do século )O(I, é reconhecido internacionalme,nte e dirigido a toda a
humanidade, a par do desafio da competitiüdade, da diversidade e da
sustentabilidade. É nesta realidade que se intensificou a preocupação com a
qualidade de üda das populações e que progressivame,nte, se impõem um modelo de
desenvolvimento que assente na dimensão humana.
A política de emprego constitui-se como instrumento crucial dessa dialéctica e no
final dos anos de 1990 (a EEE é decidida em 1997) a Europa, hoje dos vinte e cinco,
coloca a coesão social ao mesmo nível do crescimento económico e do e,rnprego. A
nova dinâmica reforça transversalmente o objectivo emprego, adaptação e igualdade
de oportunidades, a par da meta da solidariedade. No seio deste modelo, que pasisa
pelo investimento em capital humano, insere-se também o conceito de
empregabilidade, assente na articulação enfte capacidades dos indivíduos e as
oportunidades disponibilizadas pelo sistema económico. Do nosso ponto de vista,
conceito que se reveste de uma importância crescente, pois parece-nos assentar na
capacidade de aceder às difere,ntes oportunidades que se constitue,ln como
of,lassaporte" para uma auto-estima valoizad4 dado qug entendemos o emprego
como uma expressão multidimensional da integração social. E efectivamente o
emprego que permite o acesso ao rendimento e às oportunidades de desenvolvimento
profissional, pessoal e social, logo de um estatuto socialmente recoúecido.
Neste cenário, a noção de competência alarga o seu significado e Íuisume uma
importância indiscutivel. Conceito pesquisado desde a dé:cada de 1970 por
psicólogos e educadores ganha impulso para e,lrtrar no quadro das discussões
académicas e empresariais, sendo associado a diferentes compreensões: no qae diz
respeito à pessoa - as competências do indiüduo - às organizações - as core
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competence - e aos países - sistemas educacionais e formação de competências -
(Fleury & Fleury 2001). Apesar da importância crescente, a sua definição e
dimensões ainda não se encontam estabilizadas. Alvo de sucessivas interpretações,
são inúmeras as abordagens e conhibutos para a sur definição e/ou redefinição (Le
Boteri 19941' Maclelland, 1,998; Sternberg 2000; Aüneida, 2002; Candeias &
Almeida, 2005, enhe outros). Noção poderosa, é sucessivamente e,ntendida como
uma vantagem competitiva, sendo sujeito competente o que te,m capacidade para
obtsr resultados oodiferenciados". Neste üabalho e,ntendemos o cnnceito de
competência como um saber construído, elaborado e desenvolvido pelas sucessivas
descobertas que o zujeito faz, ao longo da sua úda.
Entender a competência humana de forma alargada (considere,mos a tipologia das
características do trabalhador do século XXI, referendada pela UNESCO ou os novos
critérios para o emprego) é um imperativo, donde, nas últimas duas décadas
emergiram modelos holísticos que procurarÍlm integrar diversos elementos com o
objectivo de representarem a complexidade e o dinamismo desse conceito. Neste
üabalho discutimos os contibutos de Greenspan e Driscoll, em 1997, de Golerran,
ern 1995 e de Mussak, en 2004, paÍa uma representação hidimensional do conceito
de competência.
Em função dos níveis de informação sobre os quais opera a competência humana
distinguimos as competências profissionais, as competências pessoais e as
competências sociais e propusemos uma concepção da concepção humana paÍa a
integração da pessoa em situação de pobreza e exclusão social. Esta concepção
constitui-se como resultado da relação enüe os tês tipos de competências e a srur
consequente intersecção. Podendo ser lida ahavés de uma equação - C : CPr x CP x
CS - sugere que a compet&rciapaÍa a integração social varia na razão directa do
resultado da multiplicação enffe as competências profissionais, pessoais e sociais,
donde inferimos que se um indivíduo não dispõe de um dos tês o'recuÍsos" ou algum
está debilitado, a sua integração social estará comprometida.
Assumimos que o desenvolvimento da competência humana em€rge das relações
significativas que os sujeitos estabelecem com os contextos de vida ao longo do seu
dese,nvolvimento, havendo contextos que proporcionam e üabilizam essas
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possibilidades e outros que os inüabilizam. Partindo desta proposta de competência
humana focalaada no potencial procurámos explicitar as características
informacionais que guiararn o processo. As competências profissionais incidiram
sobre conteúdos ligados a contextos lúorais, as compet&rcias pessoais incidiram
sobre conteúdos ligados aos traços e atibutos individuais e as compet&rcias sociais
incidiram sobre conteúdos ligados às crenças que determinam o modo como o zujeito
interage no contexto social. Estes conteúdos não são puros ou estanques e estão
ligados enhe si. Por exemplo, um indivíduo quando se avalia a si próprio, náo o faz
de uma forma atomistq i.é., pensando só e,m si, habitualmente analisa-se e compara-
se com outros do seu contexto (Candeias & Nunes, 2005). A competênciq ou
competências resultantes, emergem como competências-chave, facilitadoras ou
inibidoras da integração social das pessoas em processo de desigualdade social, cuja
percepção será decisiva no comportamento e desenvolvimento dos sujeitos, dado
que, o conjunto de percep$es que o indivíduo te,m em relação a si próprio, se
relaciona com o seu auto-conceito §eves & Faria,2005) e influencia a sua forna de
ser, estar efazer,
Como motores de adaptação ao contexto e da capacidade de relação do zujeito
consigo próprio e com os ouüos, as compet&rcias profissionais, pessoais e sociais
poderão designar o conjunto de ahibutos necessários para o desempenho social.
Destas competências procurámos as suas dime,nsões mais relevantes, em particular
no que diz respeito à sua relação com os esquemas cognitivos, sócio-afectivos e
contextuais, aos quais os zujeitos recorrem para um desempenho social e,frcaz. Para o
efeito, recolTemos aos modelos e concepÉes de competências que úordarnos
teoricame,nte - o modelo de Greenspan e Driscoll, em 1997, de Golerran, em 1995 e
de Mussak, em 2004 - bem como ao pensamento de Sternberg (2000) e Vigotsky
(2003a e 2003b), por eüde,nciarem o desenvolvimento do indivíduo como resultado
de um processo sócio-histórico e entenderem o comportamento humano como
consequência da sua interacção com as práticas sociais e culturais. Assim,
identificrámos globalmente nove componentes, que traduze,m os domínios de
aplicação das competências: coúecimento, aprerrdizagem, flexibilidade,
responsúilidade, motivação, auto-confiança, comunicação, equilíbrio e participação.
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Neste desafio radicou a operacionalidade deste trabalho, que eÍnpiricameÍrte se
conzubstanciou.
Do esfudo empírico
Tendo como objecto de estudo os beneficiários de RSI inscritos no Ce,ntro de
Emprego de Évora e'm Outubro de 2005, procurámos responder à questão que de
partida definimos: quais as variáveis explicativas da competência humana
facilitadora do processo de integração social das pessoas e,ln situação de pobreza e
exclusão social?
Para responder a essa questão, conciliámos uma abordagem quantitativa com
estratégias de análise qualitativa, pelo que recorremos a dois instrumento de recolha
de dados: o questioniário para conhecer a percep@o de compet&rcia dos sujeitos que
compõem a amostra e uma questão totalmente abertq dirigida à caractenzaçdo da
representação do conceito. Os instrumentos de medida que criámos assentararn na
concepção de competência que desenvolvemos e consequeÍrtemente, nos conteúdos
indicadores das competências envolvidas e do contexto social, possibilitando
estabelecer uma relação entre as dimensões teóricas e os procedime,ntos
metodológicos do estudo.
Conscientes de que a dimensão da amosta recolhida (quarenta sujeitos) impõe
limitações podendo não garantir uma total estabilidade nos resultados encontrados,
proqrámos contudo, realizar um estudo exploratório do questionário, nomeadamente
da sua sensibilidade e dos seus itens, bem como garantir a sua fidelidade e validade.
Deste modo, e porque construímos um instrumento a partir de conceptualizações
teóricas que não foi objecto de estudo preliminares, cumpriu-nos sustentar a sua
operacionalização. Optámos assim, por uma abordagem assente em critffos
quantitativos, ernbora te,nhamos mantido a preocupação da abordagern compreensiva.
Sendo a anrflise teórica a sustentar a elaboração do questionário e a manutenção dos
seus ite,ns, foi o estudo e,nrpírico que permitiu o confronto entre as duas vertentes.
Desta simbiose resultou um instrumento final de recolha de dados, mais robusto e
efrcaz, que permitiu a compreensão das características profissionais, pessoais e
sociais dum grupo de sujeitos marcados pelas mais variadas situações de carência.
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Nessa abordage,m considerámos a representação que os sujeitos fazwr do conceito de
compet&rcia, de seguida procurámos perceber o efeito das variáveis de natureza
biográfica, sócio-económica e contextual na percepção das competências e
tenninámos com a análise do valor preditivo dessas variáveis. Para estes estudos
recorremos à análise de conteúdo, à estatística descritiva e correlacional e aos
modelos de regressão linear.
Verificámos que os sujeitos alvo da investigação representam a noção de
competência ahavés de relatos, cuja análise penrrite o e,lnparelharnento com as
dimensões que definimos para a construção do questioniário. Esses zujeitos valorizam
o equilíbrio e a auto-confiança como características tradutoras da competência, mas
curiosamente, é nestas dimensões que se auto-percepcionam como mais fracos, de
acordo com as suas respostas ao questionário. Neste, as pontuações obtidas
globalme,lrte, obedecem aos pressupostos da normalidade. Relativamente às
diferenças e relações entre variáveis verificamos que a percepção de competência se
altera com variáveis que correspondem a indicadores do desenvolvimento e inserção
profissional do sujeito, da sua história familiar e da mobilidade, mantendo-se
inalterável com as variáveis que correspondem a indicadores do desenvolvimento
biológico e pessoal dos sujeitos. Em confrapartid4 relativamente aos preditores na
percepção de compet&rcia, verificamos que as variáveis que contribuem para uma
maior explicação da percepção de compet&rcia, também correspondem a indicadores
de deselrvolvimento biológico e pessoal, de desenvolvimento e inserção profissional
e da história farriliar.
A análise da relação ente a variável dependente e o conjunto de variáveis
independentes revelou que a competência geral e nas dimensões ooaprendizagem e
conhecimento", ooauto-confiança", "flexibilidade" e "comunicaçáo" dependern de
seis, das freze variixeis consideradas: genero, número de anos de experi&rcia
profissional, educação do sujeito, escolaridade e percurso territorial. Emerge assim
um modelo que se constitui como ponto de partida para investigações futuras, que
pretendam explicar o modo como funcionam e movem essas variáveis, entre si e na
relação com a noção de compet&rcia. De partida chamam-nos a atenção para a
importância das mesmas e para a necessidade de as considerar no dese,lrho das
intervenções a desenvolver com os grupos mais vulneráveis.
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Em paralelo, o questionário na sua totalidade e dimensões revela pertinência, dada a
observação de diferenças significativas face as variáveis independentes consideradas
no presente fabalho. Apontamos então, a utilidade do instrumento de medida
utilizado para avaliar a percepção de compet&rcia dos públicos desfavorecidos que
procuram os serviços de informação e orientação profissional do senriço púlico de
emprego. Após a sua noÍnalização e ern conjunto com os instrumentos de avaliação
psicológica poderá contribuir para rxr diagnóstico mais completo, optimizando o
processo de informação e orientação profissional de pessoas marcadas pela
destituição.
Considerações e sugestões decorrentes deste trabalho
Verificárnos e,ln termos conceptuais que ser pobre significa um estado de destituição
objectivo e subjectivo, expressando-se nas dimensões material, pela variável
rendimento e nas dimensões social e simbólica, relacionadas com a construção e
reconstução de identidades e sociabilidades e com o significado de estar integrado
ou excluído (Costq 1998; Capuchq 2004). Verificámos também, que a exclusão
social é um mecanismo estrutural e biográfico @úar, 1996) que se acentuq
conduzindo a que detenninados indivíduos sejam privados de reconhecimento e
dignidade. São os indiüduos ou os grupos considerados meÍros aptos e quer seja no
mundo do trabalho, eutr seja na escola, estão zujeitos aos processos de segregação e
de reprodução de desigualdades, pelo que as situa@es de instabilidade, de orderr
profissional, familiar e social açaban por ser difundidas @augam, 1996b). Temos
presente tarnbém que ra equação da integração social a dimensão objectiva e
subjectiva são relevantes. Por um lado temos o domínio económico, social, político,
cultural e ambiental e por outro lado, te,mos os sentimentos inerentes às diferentes
inserções que thes estão associadas. Realçámos o domínio sócio-económico da
integração e'oelegemos" três dimensões preponderantes: família, educação/formação
e emprego. Inserções fundamentais para efectivar o processo de integração social,
são condicionantes da participação, do bem-estar, dos valores e das representa@es
dos indiüduos. Da responsabilidade do indiüduo e da sociedade, são facilitadoras ou
inibidoras da relação que as pessoas estabelecem consigo próprias, com os ouhos e
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com o contexto e consequentemente, com a construção dos saberes e do reforço das
competências paraum verdadeiro exercício de cidadania.
Por ouffo lado, sabemos que a empregabilidade está intimamente ligada ao processo
de vaToização dos indivíduos, pela construção e reforço das competências a par do
seu desenvolümento profissional, pessoal e social, no qual, gerir conhecimentos e
experiências e ser produtivo consubstancia um conjunto de súeres complementares,
cada vez mais aferidos por uma sociedade que não se compadece com limitações
individuais e sifuacionais. Orq cada pessoa tern de ser empreendedor da sua
empregabilidade e da sua vida, num contexto que afirrra o valor do üúalho e da
nqveza como mediador da satisfação das mais diversas necessidades e do acesso às
oportunidades. Assim, aceder a um verdadeiro estatuto de cidadão pode ser uma
caminhada mais ou menos solitária, consoante a úundância ou escassez das
oportunidades üabilizadas pelo sistema económico e social, que pode fomentar ou
contrariar os processos de mudança e satisfação das necessidades, ou seja, a
construção de projectos de vida.
Perante este cenário, deve,rnos deduzir que a definição dos processos, mecanismos e
estratégias de integração social terão que ser sustentadas por intervenções assentes no
dese,lrvolvime,nto de iniciativas intersectoriais que ulhapasse,ln a dicotomia do
compensatório e redistributivo. Há que considerar as diferentes dimensões da
destituição, pelo desenho de estratégias que a um só tempo operem na prevenção e
protecção de situações de risco e també,rn na 'orerrediação", contribúndo para o
desenvolvimento de competências-chave facilitadoras da integração social.
Efectivamente, os indicadores decorrentes dos estudos de correlação, variância e
regressão chamam a atenção paÍa as necessidades dos zujeitos que integraftrm a
amostra e para a importância das dimensões família, escola/sistema formativo e
emprego. Assim, esses indicadores chamam a atenção paÍa a importância de rever
e/ou enfatizaÍ as intervenções dirigidas aos públicos socialmente desfavorecidos.
Considerando a representação que os sujeitos fazen da noção de competência e a
percepção das próprias compet&rcias, em paralelo com as varáveis que faze,rn variar
essa percepção, podemos inferir que muito está por fazer. Este panorama revela que
as suas necessidades e problemas menos imediatos estão sem resposta; pelo que
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podemos concluir que as intervenses que thes são dirigidas são de caráLcteÍ
proteccionistq não contribuindo para a protecção dos riscos que correm ou para a
"remediação" da destituição jâvivida e instaurada.
Efectivamente, constatámos que a posse de fonnação profissional qualificante não
está associada à percepção da compet&rcia, donde inferimos sobre a sua
incapacidade paÍa actuar a esse nível. lnferimos sobre o mesmo aspecto, no que diz
respeito à integração em programas ocupacionais, dada a irrelevância dos mesmos na
situação actual dos sujeitos. Assim, quanto à integração dos zujeitos ern ac$es de
formação profissional e em progrÍrmas ocupacionais, podemos deduzir que não
conhibui para desenvolver compet&rcias e consequentemente modificar a percepção
sobre as mesmas. Constatámos no entanto, a significância da escolaridade, da
história familiar, pela educação do sujeito, do seu estado civil e da mobilidade
geográfica na explicação da percepção da competência, o que reforça a necessidade
de actuar ao nível da família, da escola e sistemas de formação e do e,mprego, de
forma ao1;ocaf'as estruturas intemas do zujeito, como por exeÍnplo a sua motivação
e auto-conceito.
Tendo concluído que a percepção de compet&rcia é um elemento estiâvel, que não se
altera com o desenvolvimento ao longo da vida, mas sim com os aspectos ligados ao
desenvolvimento intelectual e profissional, à família e à mobilidade, factores
condicionantes da qualidade e dos modos de vida das pessoas, parece-nos que alterar
as características profissionais, pessoais e sociais e a percepção sobre as mesmas,
passará por intervenções centadas nesses aspectos e nas variáveis eüdenciadas pelo
modelo que emerge do estudo de predição. Deste, percebe,mos que a competência
depende de variáveis como o estado civil e o número de anos de experiência
profissional e que variáveis como o género, a educação do sujeito, a escolaridade e o
percurso territorial influenciam húilidades como: a pessoa lidar consigo próprig
com novas situações, eventuais mudanças e desafios sm contexto social, a pessoa
construir relações, em emitir ideias e opiniões, ou sustentar uma relação interpessoal,
a pessoa alurzar sobre si e suas performances wt contexto profissional e social e a
pessoa fazer um entendimento de si própria como cidadã.
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Or4 para as intervenções dirigidas às pessoas em situação de pobreza e exclusão
social têm de ser sistemáticas e planeadas em função do referido. Assim, há que
estimular a participação dos sujeitos para com eles, e para eles, desenhar respostas
adequadas às suas necessidades, envolvendo-os na construção de um projecto de vida
que seja o seu.
Cremos que existe uma base sólida para intervir adequadamente junto dos públicos
mais vulneráveis, consubstanciada no MSE, redinarnizado com o actual PNE;
contudo, cremos também que é necessário revestir as medidas que thes estão
associadas como novos contornos. Deste modo e considerando o espírito da
metodologia que lhes está sújacente, paÍece-nos possível optimizar os binómios
qualidade/quantidade e protecção/prevenção nas inteinenções com os públicos mais
desfavorecidos, revelando uma eficácia necessiária ao combate dapobreza e exclusão
social. Para o efeito, e considerando que: (i) a integração social é um processo que
assenta na inserção e na inclusão social, (ii) a empregabilidade é um móbil para uma
auto-estimavaloizada, (iii) a compet&rcia humana que favorece a integração social
assenta na conjugação e intersecção de compet&rcias profissionais, pessoais e sociais
e (1v) o exercício de cidadania é o culminar de todo um processo de reforço de
competências, condição e resultado para o mesmo; assumimos a convicção de que
promover a igualdade de opoúunidades passa pela valoizaçáo das pessoas
viabilizando vivências em contextos diferenciados, garantindo a participação e auto-
representação e promovendo processos de escolha e de tomada de decisão.
Assim, no que diz respeito às intervenções que genérica ou especificamente se
dirigem aos grupos sociais desfavorecidos, sugerimos:
- Investir a montante da formação profissional, desenhando com e paÍa os
grupos desfavorecidos, e concretamente beneficiiários de RSI, acções de iniciação
profissional, tendo em vista o seu desenvolvimento profissional, pessoal e social. No
desenho das intervenções considerar as variáveis de natureza biográfica, sócio-
económica e contextual que se revelaram importantes na explicação da percepção de
compet&rcia e com influência sobre ela.
- Promover a formação profissional especial, dado que esta permite ser
estruturada em função da procura e não da oferta, i.é. em função das necessidades
locais e dos grupos-alvo. Permite ainda flexibilizar e adaptar timings, de modo a
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considerar os diferentes ritnos dos indivíduos e rever conteúdos e metodologias
fazendo face as necessidades específicas dos grupos desfavorecidos, que transportam
consigo obstaculos intemos e externos, globalmente à integração social e
especificamente à inserção escolar ou profissional.
- MonitorizaÍ os progrÍrmas ocupacionais, permitindo a ide,ntificação de
necessidades de formação profissional e desenvolümento pessoal nos sujeitos que os
integram, permitindo em simultâneo o acesso a diferentes experiências profissionais,
numa Iógica de rotação, de modo a testar os seus interesses e aptidões.
- Promover o acompanhamento psico-pedagogico efectivo e sistemático, na
formação profissional e nos progrÍmras ocupacionais, definido pelas entidades
promotoras e efectuado por estas ou pelas entidades hospedeiras.
- Fomentar o apoio às famílias, promovendo a sua participação em
actividades de carácter formativo e pedagogco, nomeadamente no que diz respeito
às áreas profissionais, da saúde, do ambie,nte ou da igualdade de oportunidades;
numa lógica de envolvimento dos sujeitos na construção dos seus projectos de vida.
Neste ârnbito, importa referir que, de acordo com o abordado ern termos teóricos, o
desenvolvimento dos indiüduos não é linear, sendo sim, um complexo processo
dialécüco, priülegiando a mudança e a particrpação activa na definição da própria
existência (Vigotsky, 2003a), pelo que, ajudar o sujeito a adquirir os meios para
intervir de forma competente no seu mundo e e,m si mesmo, aleryr de s€r uma tarefa
necessária é uma tarefa possível. Ou seja, contibuir para a sua integração social pode
passar pela mediação dum processo de ensino/apretdizagen com base em desafios,
superados atavés de uma relação de ajuda e de cooperação. A aprendrzage,ln é
condição para adquirir e desenvolver competências, logo implica a apropriação de
coúecimentos, exigindo planeamento constante e reorganização contínua de
experiências significativas para os difere,ntes sujeitos. A organtzaiao de experiê,ncias
de formação deve assim considerar a forma e conteúdo da colaboração necessiária
aos indivíduos, todos eles diferentes no saber, no ser e no estar, consistindo talnbém
em ajudá-los a perceber e interpretar o meio, tendo e,m conta os fiaços significativos
e as experiências imediatas e do passado.
No que diz respeito à optimização do papel do Serviço Público de Emprego,
sugerimos também:
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- Alargar a compet&rcia das equipas técnicas (do IEFP, da Segurança Social
ou de ouhas entidades com intervenção económica e social) na relação de ajuda,
optimizando as suas intervenções com os grupos sociais desfavorecidos. O reforço de
competências dos profissionais, através da sua participação em acções de
sensibilização e formação especialme,nte concebidas para o efeito, contribuirá, do
nosso ponto de üsta, para a adopção de práticas diárias mais ajustadas às
necessidades das pessoas e,m situação de pobreza e/ou exclusão social. Parece-nos
que adquirir e alargar conhecimentos nas areas da mudança e da promoção de
competências, por exemplo, permitirá fomentar a reflexão, aumentar a capacidade de
autocrítica, valoizar o húalho em equipa e parceria, apelando a uma maior
sensibilidade à diferença e contribuindo para uma visão holística das pessoasi.
- Estimular a responsúilidade social das organizações fazqdo interagir as
dimensões públicas e privadas. Embora o estado seja ele,lnento úave para a
definição de políticas de integração e reinserção social, o apoio à inserção
socioprofissional dos indivíduos requer reflexão global e acção local. Cada vez mais
é solicitado às empresas que ultrapassem a sua vocação básica de geradores de
iqueza e se assumÍrm como motores de um desenvolvimento equilibrado, onde a
iárea social é equacionada e vaTorizada. A paÍ é solicitado também a organizações
como uma autarquia, uma Instituição Particular de Solidariedade Social ou uma
Associação de Desenvolvime,nto que optimizem a cooperação com o meio
e,nvolvente e que enconfrem respostas criativas para novas e velhas solicitações,
numa mesma lógica de qualidade e cumprimento de metas, que ulhapassam as
orientadoras da sua actividade e entoncam numa simbiose enEe direitos htmranos e
qualidade de vida.
- Renovar intervenções e práticas no Serviço Público de Emprego, visando a
criação de respostas locais e sustentáveis. Do ponto de vista territorial é possível
obsenrar as importantes assimehias no que diz respeito aos comportame,lrtos do
sistema de emprego e à emerg&rcia de zonas territoriais problerráticas. Esta
desigualdade traduz-se na concenfiação relativa da intensidade dos fenómenos do
desemprego, concretamente nos territórios rurais mais expostos a dificuldades de
sustentabilidade das especializages produtivas e mais frágeis do ponto de ústa das
comple,mentaridades inter-sectoriais. Neste contexto situa-se o Alentejo, que
apresenta uma situação de desemprego elevada e persistente, claramente dissonante
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da evolução registada no país. Esta situação parece-nos determinar a necessidade de
definir esfatégias de natureza regional e local para adequar à região os objectivos
nacionais do PNE e dar resposta aos problemas específicos, indo ao encontro de uma
estratégia europeia em que a prioridade conferida ao emprego é suportada por uma
dinâmica que passa pela adopção de medidas que respeitam asi especificidades de
cada país e região.
De tudo o que referimos concluímos que o reforço de compet&rcias se assune como
fundamental para dar, ou devolver poder e autonomia aos indivíduos. Se as
sociedades actuais exigem cidadãos autónomos e adaptados, afirma-se a necessidade
de criar estruturas conducentes a um maior coúecimento, responsabilidade,
eqúlíbrio e particrpação dos sujeitos, num verdadeiro processo de empowerment.
Parece-nos que esse é um fabalho de toda a sociedade, que espera dos grupos mais
desfavorecidos a capacidade de fazer novos p€rcursos e trajectórias, pela adesão e
adaptação a medidas específicas, como sejam as definidas pela política de e,mprego.
Contudo, e na lógica do defendido por Azevedo (1999) parece-nos que mais que
esperaÍ essa constante adaptação, será importante fomentar o desenvolvimento
pessoal, nas suas vertentes cognitiva, emocional e social, para que cada um se torne
construtor de uma biografia pessoal. Nesta haveú lugar para equacionar o trabalho,
mas também as relações consigo próprio e com os outros. Assim, será efectivame,lrte
pelo reforço das competências profissionais, pessoais e sociais que cada um será
gestor de si próprio, construindo-se e reconstruindo-se, nt.ma simbiose de




Competências para a integração social... Bibüografia
Aires, S. (2003). A paÍicrpação como elemento crucial no combate à pobreza e
exclusão social. Pretexto, I 4, 4-5. Lisboa: ISS.
Albuquerque, J. L., Bomba, T., Matias, I., Rodrigues, C. F. & Matos, G. (2002).
Dishibuição de rendimentos e condições de vida. In DEPPIN{TS (Coord.).
Portugal 1995-2000: Perspectivas da evolução socíal, 67-86. Lisboa: Celta
Editora.
Alcoforado , J. L.(2000). Educação de adultos e trabalho. Dissertação de Meshado
em Ci&rcias da Educação. Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra.
Alferes, V. R. (1997). Investigação científica em psicolo§a - teoria e práttca.
Coimbra: Almedina.
Almeida, L. &, Freireo T. (2000/. Metodologia da investigação em psicologia e
educação (2' ediiçáo). Braga: Psiquilíbrios.
Almeida, L. (1988). Teortas da intelígência. (2'edição reüsta e ampliada). Porto:
Edições Jornal de Psicologia.
Almeida, J. F., Capuchq L. 4., Cost4 A. F., Machado, F. L., Nicolau I., Reis, E.
(1992). Exclusão social - factores e tipos de pobreza em portugal. Oeiras:
Celta Editora.
Almeida, P. P. Q002). Competências e modelo de compet&rcia. Sociedade e
Trabalho, I 7/I 8, 87-98. Lisboa: DEPP.
Almeida, V., Milagre & C., Passeiro, J. Q002\ Perfis emergentes - contexto da
fo nna ç ã o p ar a grup o s s o ci ai s d e sfav o r e ci d o s . Lisboa: INOFOR.
Amaro, R. R. (2000). A Inserção económica de popula@es desfavorecidas, factor de
cidadania. Sociedade e Trabalho, 8/9, 33-48. Lisboa: DEPP.
Amaro, R. R.(2003a). Desenvolvime,nto - um conceito ultrapassado ou em
renovação? Da teoria à práúíca e da prática à teoria. Cadernos de Estudos
Africanos, 4, 35-7 0. Lisboa: ISCTE.
Amaro, R. R. (Coord.) (2003b). A Luta contra a pobreza e a exclusão social em
Portugal. Experíências do prograrna nacional de luta contra a pobreza.
Genebra: OIT - STEP.
Atkinson, T., Glaude, M., Freyssinet, J., Seibel, C. (1998). Pauvreté et exclusion.
Paris: La Documentation Française.
193
Competências para a integração social.. Bibliografia
Azevedo, A. L. (2005). Compet&rcias transversais: O caso da flexibilidade. Fonnar,
50, 57 -63. Lisboa: IEFP.
Azevedo, J. (1999). Voos de borboleta - Escola, trabalho e profissão. Lisboa:
Edi@es Asa.
Bardin, L. (1977). Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70. (Obra originat púlicada
ern 1,977).
Bell, J. (1997) Corno Realizar um projecto de investigação: Um guia para a pesquisa
em ciências sociais e da educação. Lisboa: Gradiva.(Obra original publicada
em 1993).
Berbaum, J. (1993). Aprendízagem e forruação. Porto: Porto Editora. (Obra origrnal
não referida).
Birou, A. (1988). Dicionário de ciências sociais. Lisboa: Publicações D. Quixote.
(Obra original s/d).
Caetano, A. & Valq J. (2000). Gestão de recursos humanos - Contextos, processos e
técnicas. Lisboa: Editora RH.
Camarotti, I., Spink, P. (2003). O que as ernpresas podemfazer pela erradicaçã.o da
pobreza. S. Paulo: Instituto Ethos.
Candeias, A. (1997). Atitudes face à escola - um estudo exploratório com alunos do
3" cíclo do ensino basico. Publica$es Universidade de Évora.
Candeias, A. (2001). Inteligência social estudos de conceptualizaçã.o e
operacionaltzação do construto. Tese de Doutorarne,nto em Psicologia.
Universidade de Évora. 507pp.
Candeias, A. (2003). A (s) Inteltgência (s) que os testes de QI não waliam. Évoru
NEPUE.
Candeias, A.& Almeida, L. S. (1997). lnteligência social: Um construto paÍa a
anrálise do deseinpeúo e percep@es sociais. In M. Gonçalves, I. Ribeiro, S.
Araújo, C. Machado, L. Almeida, e M. Simões, (OrSs.). Avaliação psicológica:
Formas e contextos, 63 -7 0. Braga: Lusograve.
Candeias, A.& Almeida, L. S. (2005). Competência social: a sua avaliação e,rn
contextos de dese,nvolvimento e educação. Psicologia, Educação e Cultura,
vol. 9, 2, 359-378. FPCEUP.
Candeias, A. & Nunes, F. (2005). Competência Humana - Questões aceÍca da sua
ratvreza.In A. Candeias (Coord.). Actas do I simpósio inteligência humana -
ínvestigação e aplicações. Évora: Universidade de Évora (CDROM).
1.94
Competências para a integração social... Bibliografia
Capucha, L. (1998). Exclusão social e acesso ao emprego: Paralelas que podem
convergir. Sociedade e Trabalho,3,60-69. Lisboa: DEPP.
Capuchq L. (Coord.) (1999). Grupos desfavorecidos face ao etnprego - tipologias e
quadro básico de medídas recomendá,vel's. Lisboa: OEFP.
Capuchq L, Marques, 4., Castro, J., Pereira, C. & Monteiro, P. Q002).
Vulnerabilidade à exclusão social. In DEPPIN4TS (Coord.). Portugal 1995-
2000: Perspectivas da evolução social,215-251. Lisboa: Celta Editora.
Capucha, L. (Coord.) (2003). Impacto da estratégia europeia para o ernprego ern
Portugal- síntese dos estudos de avaliação. Lisboa: DEEP^4SST.
Capucha, L. (200312004). Modemidade versus vulnerabilidade - a sobreviv&tcia de
grupos vulneráveis face as exig&rcias da modernidaÃe. Integrar, 2l/22,19-28.
Lisboa: IEFP.
Capuchq L. Q004). Desafios da pobreza. Tese de Doutoramento e,m Sociologia.
Instituto Superior de Ci&rcias do Trabalho e da Empresa. Lisboa. 420pp.
Carneiro, C. B. L.& Costa, B. L. D. (2003). Exclusão social e políticas públicas:
algumas reflexões a partir das experiências discutidas no prograrna gestão
pública e cidadania. Rio de Janeiro: Fundação Getulio Vargas.
Carvalho, S.R. (2004). Os múltiplos sentidos da categoria "empowement" no
projecto de promoção à saúde. Cademos Saúde Pública (versão elecúónica),
vol. 20, 4. Acedido em 01 de Nove,mbro de 20A5, em: hÍÍ4.t/
www. scielosp. org/scielo.php.
Castel, R. (1995). Les métamorphoses de la questíon sociale - une chronique du
s alariat. Paris: Fayard.
Ce,nteno, L. (2001). Exclusão social e desenvolvimento: como o novo mercado de
trabalho pode ser um gerador de exclusáo. Sociedade e Trabalho, 14/15,33-46
Lisboa: DEPP.
Centeno, L. (Coord.) (2003). Avaliaçã.o da estraté§a europeia para o etnprego etn
portugal-poíticqs activas para a etnpregabilidade. Lisboa: DEEP/\{SST.
Centeno, L., Erskine, A.& Pedrosq C. (2000). percursos profi.ssionais de exclusão
social. Relatório Final, CIDEC - Cento Interdisciplinar de Estudos
Económicos (mimeo).
Coimbra, J. L., Paradq F., Imaginário, L. (2001). Fortnação ao longo da vida e
gestão da carreira. Lisboa: DGEFP.
t9s
Competências para a integração social... Bibliografia
Comissão das Comunidades Europeias (2003). Relatório conjunto sobre a inclusão
social. Bruxelas.
Conselho da União Europeia (2004). Projecto de resolução do conselho e dos
representantes dos estados-mernbros reunídos no conselho relativa ao reforço
das políticas, sistemas e práticas no domínio da orientação ao longo da vida
na europa. Bruxelas.
Costa, A. B. (1998). Exclusões sociais. Lisboa: Gradiva.
Costa, A. B. (2000). Coesão social na europa" In Conselho Económico e Social
(Coord.) Emprego, Reforma Económica e Coesão Social: Para uma europa da
inovação e do conhecimento,59-73. Lisboa: CES.
Costa, C. C. & Rochq L. (2004). Modelo de Competência e Gestão do Trabalho. OP
Online, 6. Lisboa: IEFP.
Deluiz, N. (2001). O modelo das compet&rcias profissionais no mundo do trabalho e
na educação: Implicações para o currículo. Boletim Técnico do Senac. Acedido
em 2 de Março de 2005, em:
htç ://www. senac.brlinfomrativo/BT S I 27 I lboltec2T I a.hf.n.
Dubar, C. (1996). Socialisation et processus. In S., Paugam (Coord.). L'exclusion
l'état des savotrs, 111-119. Paris: La Découverte.
EstiüIl, J. (2003). Panorama da luta contra a exclusão social. Conceitos e
estratégias. Genebra: BIT - STEP. (Obra original publicada em 2003).
Ester, B.H. (2002). Modelos explicativos en psicologia de la motivación. Revista
Electrónica de Motivacón y Emoción. Acediido em 5 de Março de 2004, m:
http://reme.uji.es.
Fleury, A. & Fleury M. T. L. (2000). Estratégias ernpresariais e formação de
competênciras. S. Paulo: Atlas.
Fleury, A & Fleury, M.T.L. (2001). Desenvolver competências e gerir
conhecimentos em diferentes arranjos e,mpresariais. In M.T.L. Fleury &
M.M.Oliveira Jr. (Org.). Gestão estratégica do conhecirnento: Integrando
aprendizagem, conhecimento e competências. S. Paulo: Atlas.
Friedmann,I. (1996). Empowerment: Uma política de desenvolvimento altemativo.
Oeiras: Celta Editora. (Obra originat púlicada m,1992).
Ghiglione, R. Mataloo, B. (1993). O Inquérito - teoría e prática. Oeiras: Celta
Editora. (Obra original publicada em 1985).
196
Competências para a integração social... Bibliografia
Goleman, D. (2003). Inteligêncía ernocional. Lisboa: Temas e Debates. (Obra
original púlicada em 1995).
Gonçalves, C. M. (2000). Desenvolvimento vocacional e promoção de competências.
Acedido eÍr^ 21 de Julho de 2005, em: htp://www.psicologia.com.ptlartigos.
Gree,q J. & D'Oliveira, M. (1991). Testes estatísticos em psícologia. Lisboa:
Editorial Estampa.
Greenspan, S. & Driscoll, J. (1997). The role of intelligence in a broad model of
personal competence. In D. Flanagan, J. Genshaft & P. Harrison (Edit.).
Contemporary intellectual assessment - theories, tests, and íssues, 131-148.
New York: The Guilford Press.
Icart, I. B.; Iglesias, L.F.V. (2001). Inteligência emocional: educación. y ernpresa..
Barcelona: PPU.
Imaginário, L. Q00l). Balanço de cornpetências - discursos e práticas. Lisboa:
MTSS.
Jodelet, D. (1996). Les processus psycho-sociaux de l'exclusion. In S., Paugam
(Coord.). L'exclusíon l'état des savoirs,66-77 . Paris: La Découverte
Kovács, I. (1999). Qualificação, formação e empregabilidade. Sociedade e Trabalho,
4,7-16. Lisboa: DEPP.
Le Boterf, G. (1994). De la compétence. Essai sur un attracteur étrange. Paris : Les
Éditions d'Organization.
Macias, A. B. (1998). Construtivismo social: Um paradigma exr formacion. Revista
Electrónica Hispanoamericana de Psicologia. Acedido e,rn 7 de Abril de2004,
em: http://www.psicologiacientifi ca.com.
Madureira, C. (2001). Da divisão cientifica do trabalho à noção de "competências".
Sociedade e Trabalho, 14/15,93-106. Lisboa: DEPP.
McClelland, D. C. (1998). Identifuing compete,ncies with behavioral-event
interviews. American Psychological Society, 9 (5 ), 33 1 -33 9.
Ministério da Segurança Social e do Trabalho Q004). combater a exclusão prornover
o desenvolvímento - plano nacional de acção para a ínclusão Portugal 2003-
2005. Lisboa: FSE.
Ministério do Trúalho de Solidariedade Social (2005). Plano nacional de emprego
2005-2008. Acedido em 3 de Noverrbro de 2005 em: hfÍp,lll
www.dgeep.mtss.gov.pt/estudos/pne/pne 2005-2008.pdf.
Moreira, J. M. (2004). Questionários: Teoria e prática. Coimbra: Almedina.
197
Competências para a integração social... Bibüografia
Mussak, E. (2004). Metacompetência - uÍna nova visão do trabalho e da realizaçã.o
pessoal. Coimbra: Ariadne Editora.
Neves, S. & Faria, L. (2005). Concepções pessoais de competêncra: da integração
conceptual à intervenção psicopedagógica. Psicología, vol. 28, 2, 701-128.
Lisboa: Edições Colibri.
Neves, A & Ferrão, J. (1991). Disparidades re§onais deformação. Lisboa: IEFP.
Neves, A. O. & Graç4 S. (Coord.) (2000). Inserção no rnercado de trabalho de
populações com especiais dificuldades. Lisboa: IEFP.
Nyhan, B. (2002). O desenvolvimento dos recursos humanos na europa... nr.ma
encruzilhada. Revista Europeia de Forunaçã.o Profi.ssíonal,26,2l- 40. Lisboa:
CEDEFOP.
Oppenheimo, L. (1989). The nature of social action: social competence versus social
conformism. In B. H. Schneider, G. Attili, J. Nadel & R. P. Weissberg (Edit.).
Social competence in developmental perspective,yol. 51, 40-69. Nato Asi
Séries/Séries D: Behavioural na Social Sciences.
Paixão, T. &, Simão, A. Q002). As políticas activas de promoção da
empregúilidade. In DEPP/\4TS (Coord.) . Portugal I 99 5 - 2 000 : Perspectivas
da evolução social,139-154. Lisboa: Celta Editora.
Paradeise, C. & Litchenberger, Y. (2001). Compéte,nce, compétences. Sociologie du
Travail,43,33-48. Paris : Éditions Scientifique et Médicales.
Paugam, S. (1993). La disquaffication sociale - essai sur la nouvelle parweté (3"
edition revue et corrigée). Paris : Presses Universitaires de France.
Paugam, S. (1996 a). Les sciences sociales face à l'exclusion. In S., Paugam
(Coord.). L'exclusion l'état des savoirs,565-577. Paris: La Découverte.
Paugam, S. (1996 b). Pauweté et exclusion - la force des contastes nationaux. In S.,
Paugam (Coord.). L'excluston l'état des savoirs, 389-404. Pmis: La
Découverte.
Pestanq M. H. & Gageiro, J.N. (1998). Análíse de dados para ciências sociais - a
complementaridade do SPSS. Lisboa: Edições Sílabo.
Pinto, C. (1998). Empowermenti umapráttca de serviço social. Política Social, 247-
264.Lisboa: ISCSP.
Pires, R. P. (1999). Uma teoria dos processos de integração. Socíologia - Problemas
e Práticas, 30,9-54. Lisboa: ISCTE.
198
Confetências para a integração social... Bibliografia
Quivy, R. & Campenhoudt, L. V. (1992). Manual de investigação em ciências
sociaís. Lisboa: Gradiva. (Obra original púlicada em 1988/.
Ramos, N. (2005). Farnílias e crianças em contexto de pobreza e exclusão - do
desenvolvimento à saúde e à educação. Psychologtca, 38,241-263. Coimbra:
FPCE.
Rappaport, J. & Seidmffi, E. (1999). Handbook of community psychologr. New
York: KluwerAcademic.
Re1m.aud, J. D. (2001). Le management par les compéte,nces: un essai d'analyse.
Sociologie du Travail,43,7-3l.Paris : Éditions Scientifique et Médicales.
Rodrigues, M. J. (1998). Competitívidade e recursos humanos - dilemas de portugal
na constuação europeia (3u edição). Lisboa: D. Quixote.
Richardson, K. (1991). Compreender a inteltgência. Lisboa: Instituto Piaget. (Obra
original publicada em 1991).
Riüàre, A. (1990). La psychologie de Vygotslcy. Liêge: Pieme Mardaga. (Obra
original não referida).
Santos, N. R. (2005). Projectos de investigação em psicologia: Guia para. a sua
elaboração e execução. Évora: NEPUE.
Sen, A. (1999). Pobreza e fomes - um ensaio sobre direitos e prívações. Lisboa:
TerramaÍ. (Obra original publicada em 1981).
Stemrberg, R. J. & Waper, R. K. (1994).Inteligênciapráútca e conhecimento tacito.
Separata da Revista Portuguesa de Psicologia, 29 - Ano 1993, 7-34. Lisboa:
FPCEUL.
Sternberg R. J. (2000). Inteligência para o sucesso pessoal: coÍno a inteligência
prática e criativa detennina o sucesso. Rio de Janeiro: Campus. (Obra original
publicada em 1996).
Suleman, F. & Lopes, H. (Coord.) (2000). Estratégias empresariais e competências-
chave. Lisboa: Obsenratório do Emprego e Formação Profissional.
Vala, J. (1989). A análise de conteúdo. In A. S. Silva & J. M. Pinto. Metodolo§a das
ctênctas sociais, (2' edição),101-127. Porto: Edições Afrontamento.
Vygotsky, L. S. (2003a). A formação social da rnente - o desenvolvimento dos
processos psicoló§cos superiores" S. Paulo: Martins Fontes. (Obra original não
referida).
Vygotsky, L. S. (2003b). Pensamento e linguagem. S. Paulo: Martins Fontes. (Obra
original não referida).
199
Competências para a integração social... Bibüografia
Vitkus, J. & Horowitz, L. M. (1987). Poor social performance of lonely people:
lacking a skill or adopting a role? Journal of Personality and Social
Psychologt, vol 5 2, 6, 1266-1273.
Wuhl, S. (1,996). Politiques de l'emploi et politiques d'insertion: quelques
perspectives. In S., Paugam (Coord.). L'exclusion l'état des savoirs, 507-518.
Paris: La Découverte
Xiberras, M. (1993). As teorias da exclusão - para uma construção do ima§nário e
do desvio. Lisboa: Instituto Piaget. (Obra orieinal púlicada e,nn 1993).
Zimmerman, M. A. (1995). Pychological empowerment: issues and illustrations.
Arnerican Journal of Community Psychologt, vol. 23,5, 581-600.
LEGISLAÇÃO
Diário da República (1998, 6 de Maio). Resolução do Conselho de Mtuistros n."59.
IS-B, 104,2003-2054.
Diário da República(1999,9 de Fevereiro\. Resolução do Conselho de Ministros
2".8. IS-B, 33, 725-734.
Diário da República(1999,21 de Abril). Decreto-Lei n". I32.IS-A, 93,2113-2117.
Diário da Repúlica (2000, 10 de Julho). Resolução do Conselho de Ministros n". 81.
IS-B, 157,2992-3038.
Dirário da Repúlica (2A03,03 de Dezernbro). Resolução do Conselho de Ministros
n". I 85. IS-8, 104, 8128-8179.
Diário da Repúbli ca (2003, 2l de Maio). Lei n". 13. IS-A, 124, 3280-3285.
Diário da República (2003,8 de Novenrbrc). Deueto-Lei n". 283. IS-4, 259,7502-
7515.
Diário da República Q005,28 de Novembro). Resolução do Conselho de Ministros
n". I83.IS-8, 157, 682'1,-6848.
SITES CONSTILTADOS
http://www.dgeE.mtss.eov.pU 03-05-2005. 03-11-2005. 07-01-2006. 21-04-2006
ht/'ry.:l lwww.ilo.orsl 24-05-2004. 20-12-2004. I 5-04-2005. 07 -01 -2006
http://www.unesco.org. 2 1 -0 1 -2005
http://www.pnai.pt 0 1 .07.2005
http :// www.onupoúugal.pt 0 I . 07.2005. 07-0 I -2006
200
ANEXOS
Competências para a integração social... Anexos
AI\EXO A - Instmmentos de recolha de dados
No
QrrEsrÃo
Esta questão üsa contribuir paÍa o desenvolvime,nto de uma dissertação de mestado,
subordinada ao tema "Pobreza e Exclusão Social - Competências Facilitadoras da Integração
Social", no âmbito do mestrado em Psicologa do Desenvolvimento Profissional, da
Universidade de Évora.
Os dados recolhidos destinam-se exclusivamente a esse fim, garantindo-se o seu total
anonimato e confidencialidade.
Por favor complete a frase que lhe apresentamos com as palawas que de





Competências para a integração social... Anexos
No
QUESTTONÁRrO
Este questionário visa confibuir paÍa o dese,nvolvimento de uma dissertação de mestrado,
subordinada ao tema'oPobreza e Exclusão Social - Competências Facilitadoras da Integragão
Social", no âmbito do mestrado em Psicologra do Desenvolvimento Profissional, da
Universidade de Évora.
Os dados recolhidos destinam-se exclusivame,nte a esse fim, garantindo-se o seu total
anonimato e confidencialidade.
Por favor leia atentamente e responda a todas as questões.
A lu parte será conduzida pela autora que escreverá ou acompanhará cada resposta.
Na 2'parte deverá assinalar com uma X a quadricula § (SIM), N §ÃO) ou NSÀIR
NÃO SABE {ÃO RE§PONDE) conforme o que sente em relação a cada afirmação.
1" PARTE
I-Idade: 2-Sexo:
4 - História Familiar
3 - Estado Civil:
5 - Escolaridade:
7 - História Profissional
6 - Formação Profissional
8 - Estado de Saúde
10 -Naturalidade
11 - Percurso Territorial
12 - Resid&rcia:
13 - N'. de Diüsões: 14 - Valor da Renda de Casa
Familiar:15- do
Parentesco Idade Actiúdade Escolaridade
16 - Rendimento do Agregado Familiar
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2" PARTE
Afirmações s N NS/I\R
1 Sei a que empregos me posso candidatar
2 Procuro por err prática o quejá aprendi
3 Novas situagões de trabalho deixam-me contrariado/a
4 Trabalhar é para mim muito importante
5 Como profissional sou fraco
6 Quero trabalhar para teruma üda melhor
7 No trabalho tenho criado alguns problemas
8 Vivo o dia de hoje sem pensar no de amanhã
9 Diariamente procuro solucionar os meus problemas
10 Os meus conhecimentos são insuficientes para exercer uma
profissão
11 Preciso de aprender mais para ter uma profissão
t2 Estou disposto/a a repensaÍ a minha maneira de nabalhar
l3 Quando me comprometo cumpro até ao fim
t4 Conheço as minhas qualidades e defeitos
l5 Quero aprender a ser um bom profissional
t6 Tenho dificuldade em encontrar palavras para o que penso
l7 Procuro um emprego estável
18 Sei como lidar com as várias instituições e eúidades
t9 Preocupo-me com o que pensam de mim
20 Proctrro estar informado/a e actualizadola
2t Sei que ainda tenho idade para apre,lrder
22 Ajusto o meu comportamento aos diferelrtes ambientes
23 Tenho dificuldade emtomar decisões com segurança
24 Confio no meu próprio juízo
25 Quando quero uÍna coisa luto até a conseguir
26 Te,nho dificuldade em mostrar os meus sentimentos
27 Faço gastos para alé,m das minhas posses
28 Mudar a minha situação depende de outros
29 Com a experiência desenvolvi conhecimentos
30 Faço escolhas sem se,lrtido e sem razões claras
3l Nem as situações de conflito me fazem "quebrat''
32 O destino comanda a minha vida
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s N N§AIR
33 Temho opiniões acertadas sobre o que me rodeia
34 Nada espero do futuro
35 Defendo s minha opinião o'doa a quem doet''
36 Os meus problenaas são "becos sem saída"
37 Voto para manifestar a minha opinião
38 Gosto de causar bos impressão
39 Comporto-me de acordo com o que espemm de mim
40 Procuro üver diferentes experiências
4l Procuro ter contacto com outras realidades e pessoÍts
42 Gosto de discutir diferentes pontos de üsta
43 Sou exigente comigo e com os oúros
44 Prefiro guardar as minhas opiniões
45 Tenho dificuldade em manifsstar os meus desejos e ambições
46 Ajudo os colegas/amigos nas suas tarefas
47 Procuro construir uma vida familiar
48 Participo em actividades recreativas
49 E-me dificil mostrar o que sei fazer
50 E-me dificil aprender com a experiência
51 A sociedade deveria adaptar-se acadacidadão
52 Respeito os outros, consoante a posição que ocupam
53 Quando me observam sinto-me desconfortável
54 Tenho apoio familiar e/ou de amigos
55 Faço amizades facilmente
56 Tomo decisões sem pensar nas consequências
57 {judar alguém que precise étarefapara os outros
58 Tento agradar aos outros
59 Respondo às perguntas de modo a deixar uma boa impressão
Observações
Muito obrigada pela colúoração.
FlorbelaNunes
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AIIEXO B - Questionário base - itens por rlimensão
Conhecimento s N NSAIR
1 Sei a que empregos meposso candidatar
10 Os meus conhecimentos são insuficientes para exercer uma
profissão
20 Procuro estar informado I a e acfinlizado/ a
29 Com a experiência deseirvolvi conhecimentos
40 Procuro úver difereÍÍes experiências
49 E-me dificil mostrar o que sei fazer
Aprendizagem s N NSlflR
2 Procuro por em prática o que iá aprendi
11 Preciso de aprender mais para ter uma profissão
2l Sei que ainda tenho idade para aprender
30 Faço escolhas sem sentido e ssm razões claras
4t Procuro ter contacto com outras realidades e pessoas
50 E-me dificil aprender com a experiência
Flexibilidade § N NS/NR
3 Novas situações de trabalho deixam-me contmriado/a
t2 Estou disposto/a a repensar a minha maneira de tabalhar
22 Aiusto o meu comportamento aos diferentes ambientes
31 Nerr as situações de conflito me fazem ooquebrat''
42 Gosto de discutir diferentes pontos de vista
51 A sociedade deveria adaDtaÍ-se aqdacidadão
Responsabilidade § N N§/I\R
4 Trabalhar é paramim muito importante
13 Quando me comprometo cumpro até ao fim
23 Tenho dificuldade em tomar decisões com seEuranea
32 O destino comanda a minha vida
43 Sou exisente comiqo e com os outros
52 Respeito os outros, consoante a posiaão que ocupam
Auto.confrança s N NS/I\R
5 Como profissional sou fraco
t4 Conheço as minhas qualidades e defeitos
24 Confio no meu próprio iuízo
33 Tenho opiniões acertadas sobre o que me rodeia
44 Prefiro suÍrdar as minhas opiniões
53 Quando me observam siúo-me desconfortável
Motivacão s N NSAIR
6 Quero trabalhar para ter uma vida melhor
l5 Quero aprender a ser um bom profissional
25 Quando quero uma coisa luto até a consezuir
34 Nada espero do futuro
45 Temho dificuldade em manifsstar os meus deseios e ambições
54 Tenho apoio familiar e/ou de amigos
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Comunicacão s N NS/NR
7 No trabalho tenho criado alsuns problemas
t6 Tenho dificuldade em encontrar palanras para o que penso
26 Tenho dificuldade em mostrar os meus sentimentos
35 Defendo a minha opinião oodoa a quem doer"
46 Aiudo os colegas/amigos nas suas tarefas
55 F aço ami zades facilnente
EquiHbrio § N N§/I\R
8 Vivo o dia de hoie sem pensar no de amanhã
t7 Procuro um emprego estável
27 Faço gastos para além das minhas posses
36 Os meus proble,mas são beos sem saída
47 Procuro construir uma vida familiar
56 Tomo decisões sem Densar nas consequêncras
Participação § N NS/I\[R
9 Diariamente procuro solucionar os meus problemas
l8 Sei como lidar com as viárias instituições e eirtidades
28 Mudar a minha situação depende de outros
37 Voto para manifestar a minha opinião
48 Participo e,m actividades recreativas
57 Aiudar a12é,m que precise étarefapara os outros
Ouestões de controlo da deseiabilidade § N NS/t'{R
t9 Preocupo-me com o que peÍsam de mim
38 Gosto de causar boa impressão
39 Comporto-me de acordo com o que esperam de mim
58 Tento apradar aos outros
59 Respondo às perguntas de modo a deixar uma boa impressão
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AITEXO C -Matrtzes de correlação









2 39,0000 25,200 ,197 ,681 32 39,5455 25,273 ,143 ,684
3 39,5455 26,873 -,1,91 ,704 33 39,2727 23,818 AO7 ,666
4 38,8182 26,164 ,000 ,687 34 39,3636 26,455 -,105 ,701
5 39,3636 22,655 ,651 ,648 35 39,1818 26,9« -,201 ,706
6 38,8182 26,1.& ,000 ,687 36 39,3636 27,255 -,250 ,7t0
7 39,9182 26,1« ,000 ,687 37 38,9091 2849r -,751 ,717
I 39,7273 24,018 ,695 ,661 38 38,9091 25,891 ,059 ,687
9 38,8182 26,lil ,000 ,687 39 38,8182 26,1@ ,000 ,687
10 39,3636 23,255 ,523 ,657 40 39,0000 24,000 ,505 ,664
11 39,0000 24,000 ,505 ,664 4t 38,9091 25,291 ,258 ,679
t2 38,8182 26,|il ,000 ,687 42 38,9091 25,89L ,059 ,687
13 38,8182 26,r@ ,000 ,687 43 39,0909 25,89L ,011 ,692
t4 38,8182 26,164 ,000 ,687 44 39,3636 23,855 ,399 ,666
15 38,8182 26,L@ ,000 ,687 45 39,3636 22,655 ,651 ,648
t6 39,4545 23,273 ,542 ,657 46 38,9091 27,091 -,324 ,701
t7 38,8182 26,1& ,000 ,687 47 38,8182 26,L64 ,000 ,687
18 39,0909 25,49t ,096 ,687 4t 39,4545 25,073 ,166 ,683
t9 39,1818 24,7« ,228 ,678 49 39,4545 25,273 ,125 ,685
20 38,8182 26,1« ,000 ,687 50 39,6364 23,255 ,704 ,652
2t 38,8182 26,1« ,000 ,687 51 39,6364 26,455 -,109 ,697
22 39,0000 26,200 ,049 ,693 52 39,8182 26,t@ ,000 ,687
23 39,3636 24,255 ,318 ,672 53 39,1818 23Jil ,565 ,655
24 38,8182 26,1« ,000 ,687 54 39,0909 25,091 ,183 ,681
25 38,8182 26,1@ ,000 ,687 55 38,9091 25,491 ,l9L ,682
26 39,4545 23,873 At3 ,666 to 38,9091 27,091 -,324 ,701
27 39,4545 24,673 ,247 ,677 57 39,0909 27,291 -,276 ,708
28 39,1818 24,3« ,310 ,673 58 39,0909 27,291 -,276 ,708
29 38,8182 26,1« ,000 ,687 59 39,0909 2sA9t ,096 ,687
30 39,5455 23,673 ,500 ,661
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Quadro 2 -2" Análise - matriz de correlação caso o item seja apagado (N:a0)
Iteú Corr r 4t{"4 ', V&r Corr
I 37,2727 39,2t8 ,332 799 31 37,636/. 37,855 ,379 ,796
2 37,3636 39Ass ,186 ,802 32 37,9091 3949r ,146 ,8M
3 37,4545 39,673 1 t42 ,805 33 37,63« 37,855 ,379 ,796
4 37,1818 40,5« ,000 ,804 34 37,7273 40,glg -,079 ,812
f, 37,7273 36,618 ,581 ,789 35 37,5455 41,473 -,r79 ,815
6 37,1819 40,5@ ,000 ,804 36 37,7273 40,818 -,079 ,812
7 38,1818 40,5@ ,000 ,804 37 38,0909 38,091 ,640 793
E 38,0909 38,091 ,640 ,793 38 37,2727 39,818 ,172 ,802
9 37,1818 40,5« ,000 ,804 39 37,1818 40,5& ,000 ,804
10 37,7273 36,818 ,548 ,790 40 37,3636 38,255 ,429 ,796
11 37,3636 38,255 ,429 ,796 4t 37,2727 39,618 ,225 ,801
12 37,lg1g 40,5« ,000 ,804 42 37,2727 39,818 ,172 ,802
13 37,1818 40,5« ,000 ,804 43 37,4545 39,673 1 t4 ,805
14 37,1819 40,5« ,000 ,804 M 37,7273 37,418 As0 ,794
15 37,1818 40,5« ,000 ,804 45 37,7273 36,218 ,648 ,786
16 37,8182 35,9« ,718 784 46 37,2727 42,618 -,545 ,817
17 37,1818 40,5« ,000 ,804 47 37,1818 40,sil ,000 ,804
18 37,4545 40,473 -,021 ,809 48 37,8182 38,5@ ,279 ,800
19 37,5455 40,073 ,o37 ,808 49 37,8182 39,5« ,r17 ,805
20 37,1818 40,5« ,000 ,804 50 38,0000 37,400 ,606 ,790
2t 37,1818 40,5@ ,000 ,804 51 37,3636 39,655 ,146 ,803
22 38,0000 39,800 ,1 l8 ,804 52 38,1818 40,5@ ,000 ,804
23 37,7273 37,018 ,515 ,791 53 37,5455 36,873 ,561 ,790
24 37,1818 40,5M ,000 ,804 il 37,4545 39,673 ,l14 ,805
25 37,1818 40,5« ,000 ,804 55 37,2727 40,218 ,067 ,805
26 37,8182 36,5« ,614 ,788 56 38,0909 38,691 ,475 ,796
27 37,8182 38 1«, ,34 ,797 57 37As4s 41,473 -,187 ,814
28 37,5455 38,073 ,359 ,797 58 37,9091 38,491 ,320 ,798
29 37,1819 40,564 ,000 ,804 59 37As4s 39,273 I83, ,803
30 37,909t 37,091 ,572 ,790
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AI\EXO D - Itens excluídos pela análise correlacional




20 - Procuro estar ioformado/a e açitaltzado/a
29 - Coma experiência desenvolvi conhecimentos
Aprendizaeem Pessoal 21 - Sei que ainda tenho idade para aprender
Flexibiüdade Profissional 12 - Estou disposto/a a re,pensar 3 minha maneira de
trabalhar
Responsabilidade
Profissional 4 -Trabalhar é para tnim muito importante
13 - Ouando me comprometo cumDro até ao fim
Social 52 - Respeito os ouúos, consoante a posição que
ocupam
Auúo-confiança Profissional 14 - Conheço ss minhas qualidades e defeitos
Pessoal 24 - Confro no meu próorio iuízo
Motivação
Profissional 6 - Quero kabalhar para ter rrma üda melhor
15 - Quero aprender a ser um bom profissional
Pessoal 25 - Quando quero uma coisa luto até a conseguir
34 - Nada espero do futuro
Comunicação
Profissional 7 - No trabalho tenho criado aleuns oroblemas
Pessoal 35 - Defendo a minha opinião 'odoaaquem doet''
Social 46 - Aiudo os colesas/amigos na[c suas tarefas
Equilibrio
Profissional 17 - Procuro um ernDrego estável
Pessoal 36 - Os meus problemas são 'becos sem saída"
Social 47 - Procuro construiruma üda familiar
Participação
Profissional
9 - Diariamente procuro solucionar os meus
problemas
18 - Sei como üdar com as várias instituições e
e,ntidades
Social 57 - Aiudar aleuém que precise é tarefaoara os outros
Controlo da desejabilidade 39 - Comporto-me de acordo com o que esperam de
mim
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AIIEXO E - Soluções factoriais rodadas, forçadas a nove e quatro
factores
QUADRO 4 - Análise em componentes principais com rotação varimax (N=40) - 9
factores
1 9
I .482 -.044 "282 "202 .287 --042 - ))1-,649 ,205
2 -,108 ,«9 "335 126 .085 .076 -.613 "215 .050
3 ,317 ,483 ,404 -,1 15 -,160 ,617 "236 -"1 15 -,035
f, ,423 -,376 ,031 720 .081 -.018 -.259 ,131 .040
I ,077 .066 .443 700 -.297 .104 .212 262 "247
10 -,035 ,2t8 .075 .820 296 -.213 -.231 146 -"046
11 ,942 -,105 ,159 ,086 -,033 -,123 ,t26 ,020 -,114
t6 ,39t "185 -.300 .690 "185 .L12 "343 157 .208
t9 .050 -.t23 "341 184 -,259 -,746 -,214 ,214 ,264
22 -,409 "087 .047 190 "050,849 -,074 -,067 -,2L7
23 -,098 ,167 -,389 .385 .s95 -.154 ,370 .37t .011
26 .368 "l7l ,104 -,060 ,483 194 ,618 ,222 "200
27 -.288 -.527 247 ,277 ,638 -,048 ,l14 ,243 ,t2t
28
"057 ,316 -.094 704 .265 -.085 "163 .047 -.529
30 190 -,637 ,226 ,247 482 ,257 ,101 ,308 ,179
31 .489 ,343 ,759 ,053 ,053 ,t62 -,149 -,016 -,074
32 105 -.585 -.053 ,091 -,074 ,029 ,719 ,328 -,007
33 ,489 .343 759 .053 ,053 ,162 -,149 -,016 -,074
37 .019 -.042 ,369 ,313 ,000 ,149 ,300 ,803 ,056
38 -,040 .976 .0t2 "096 ,057 ,13 1 ,015 ,096 -,083
40
"942 -.105 159 .086 -.033 -.123 126 .020 -.114
4t "788 -.098 -"067 -"086 -,332 ,483 -,035 ,069 ,074
42 -,040 ,976 .0t2 ,096 ,057 "131 ,015 ,096 -,083
43 "317 ,483 AO4 -,1 l5 -,160 .6t7 .236 -,1 l5 -.03s
44 -.086 -.358 -,022 ,716 ,367 -,2M -.116 ,l7l ,292
45 ,457 -,372 -,047 ,038 ,449 -.t02 -.108 .461 .347
48 -,100 ,040 133 ,042 ,293 .817 -.103 .37t -.t43
49 -,077 .177 -.232 -"0s2 -"286 .t77 -.229 "686 "368
50 ,20t ,058 -,237 .374 -.018 -.151 -"067 "8s2 "075
51 -,139 -,083 -"227 ,086 156 -,t02 ,274 .097 .889
53 "675 "384 ,013 ,354 ,111 ,063 165 ,084 -,313
s4 ,080 -.L70 .900 ,054 ,236 -,207 -,157 -,t23 -,079
55 -,10s -,101 .439 .074 "058 -"028 -.84r ,194 ,r49
56 ,237 ,020 -,003 ,170 ,813 ,384 -.126 -.224 ,t4t
5E .379 ,154 -,722 "184 ,466 ,038 ,208 -,046 ,024
59 -.187 -.136 ,085 122 ,172 -"106 -,301 ,207 ,860
%o de
variância




14,19t 28,175 40,046 51,502 62,83r 72,113
80,979
89,751 97,268
@xtaction Method: Principal Component Analysis. Rotation
NormalizationRotation converged in 29 iterations.)
VaÍimax withKaiser
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QUADRO 5 - Análise s6 semponentes principais com rotação varfunax (N{0) - 4
factores
1 ,504 ,345 -.077 ,072
2 .021 -,206 ,787 ,492
3 -.228 ,627 ,579 -,008
I 767 .146 -.093 132
I ,526 .t78 .247 .205
10 ,655 -,304 A4s ,092
11 .400 ,838 -,092 -,026
16 "653 1,24 -"565,267
t9 ,326 -.085 -,254 ,576
22 ,287 -,6r I ,262 -,042
23 ,568 -,389 198 -,629
26 ,408 .32t t97 -.449
27 .672 -402 -,241 ,104
2t ,416 -,0r2 ,502 -,339
30 755 "063 -"292 .044
31 ,191 "605 .54t "507
32 ,360 ,246 -.574 -,389
33 .191 ,605 ,541 ,507
37 ,s93 .108 t63 ,054
38 -,167 -,030 "927 -,180
40 ,400 .838 -.092 -.026
4l ,036 785 -.047 -.108
42 -,167 -,030 ,927 -,180
43 -,228 ,627 .579 -,008
44 .824 -432 -,149 ,068
45 ,720 .058 -"272 -.0r0
48 ,136 ,003 428 -,049
49 .041 -,210 ,tL9 -,007
50 ,608 -.088 .100 -.1«
51 ,31 I -,402 -,247 -.239
53 "363 ,583 "475
-,292
54 ,301 .207 .055 760
55 195 -,248 ,135 ,844
56 .424 -,039 ,306 -,165
5E "291 -,012 ,091 -,820
59 ,392 -.504 -,126 ,333
o/o de
vanancla




20,119 36,339 52,030 65,L27
@xtraction Method: Principal ÇomFonent Analysis. Rotation
Normalization. Rotation converged in 29 iterations)
Varimax Kaiser
212
Competências para a integração social... Anexos
ANEXO F - Questionário Íinal - 2" parte
Afirmações s N NS/I\R
I Sei a que empregos me posso candidatar
2 Procuro por em prática o quejá aprendi
3 Novas situações de trabalho deixam-me contrariado/a
4 Como profissional sou fraco
5 Vivo o dia de hoje sempensarno de amanhá
6 Os meus conhecimentos são insuficientes para exercer runa
profissão
7 Preciso de aprender mais para ter uma profissão
8 Temho dificuldade em encontrar palawas para o que penso
9 Preocupo-me com o que peÍrsam de mim
10 dusto o meu comportamento aos diferelrtes ambientes
11 Tenho dificuldade emtomar decisões com segurança
t2 Tenho dificuldade em mostrar os meus sentimerúos
l3 Faço gastos para além das minhas posses
l4 Mudar a minha situação depende de outros
15 Faço escolhas sem se,!úido e sem razões claras
t6 Nem as situações de conflito me fazem"quebrat''
t7 O destino comanda a minha vida
18 Tenho opiniões acertadas sobre o que me rodeia
t9 Voto para manifestar a minha opinião
20 Gosto de causar boa impressão
21 Procuro üver diferentes experiências
22 Procuro ter contacto com outras realidades e pessoÍls
23 Gosto de discutir diferentes pontos de vista
24 Sou exigente comigo e com os outros
25 Prefiro guaÍdar as minhas opiniões
26 Tenho dificuldade em manifestar os meus desejos e ambições
27 Participo em actividades recreativas
28 É-me dificil mostrar o que sei fazer
29 E-me dificil aprender com a experiência
30 A sociedade deveria adaptar-se acadacidadão
31 Quando me observam sinto-me desconfortável
32 Tenho apoio familiar e/ou de amigos
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s N NS/f[R
Faço amizades faciLnente
34 Tomo decisões sem pensar nas consequências
35 Tento agradar aos outos
36 Respondo às perguntas de modo a deixar uma boa impressão
33
Observações
Muito obrigada pela colaboração.
FlorbelaNunes
21,4
